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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objeto de estudo os elementos orientadores das 
políticas de formação continuada dos professores das escolas localizadas no 
campo, no Município de Araucária, de 2005 até 2014. Sendo objeto deste trabalho 
investigar estes princípios, delimitados no contexto de aproximação da educação 
municipal com os pressupostos da Educação do Campo. Para tanto recorreu-se ao 
método histórico dialético, opta-se por este referencial por se entender que a 
formação e o trabalho de professores se inscrevem na totalidade histórica do atual 
modo de existência.  A revisão de literatura possibilitou compreender os princípios 
orientadores das políticas apontados nas produções. Para o estudo em pauta 
investigou-se a legislação pertinente, bem como, a literatura sobre Educação do 
Campo. Recorreu-se a fontes primárias como as Diretrizes Curriculares Municipais, 
Plano Municipal de Educação, nos estudos durante as horas atividade e semanas 
pedagógicas neste município. Os questionários organizados à partir das questões 
norteadoras da pesquisa possibilitaram captar o estágio de desenvolvimento das 
políticas de formação e da Educação do Campo, suas contradições, mediações para 
desvelar contextos, conquistas e retrocessos, apontando possibilidades de 
superação. Estes estudos apontam a interlocução municipal com estes referenciais, 
convivendo com políticas públicas frágeis, na formação continuada e nos processos 
de gestão. Nesse sentido elencou-se elementos orientadores que dialogam com 
materiais produzidos e respostas das coordenações e professores analisando-se 
teoricamente. Entende-se que os elementos orientadores deste campo da educação, 
ou seja, o exercício de prática educacional democrática e reconhecimento da 
cultura, identidade, especificidade assentam-se nos documentos, porém as políticas 
de formação continuada desenvolvidas precisam ser replanejadas para atendimento 
do assumido como referencial da Educação do Campo. 
 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas, Formação Continuada, Educação do 
Campo 
 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 

The present dissertation has as its study object the guiding elements of in service 
education policies for teachers in schools located in the countryside, in the county of 
Araucária, from 2005 to 2014. It´s object of this research to investigate these 
principles, delimited in the context of the county´s education approach to the basis of 
the Countryside Education. In order to do so the method historic dialectic has been 
used the option for this reference is due to the understanding that education and the 
work of teachers are inserted in the historical totality of the current existence mode. 
The literature review has made it possible the understanding of the policies guiding 
principles indicated in the productions. For this study the pertinent legislation was 
investigated, as well as, the literature about Countryside Education. Primary sources 
such as municipal Curriculum Guidelines, Municipal Education Plan, the studies 
during the activity hours and pedagogical weeks in this city were used. Question 
naires organized from the guiding questions of the survey allowed us to capture the 
stage of development of education policies and the Education in the Countryside, its 
contradictions, mediations to unveil contexts, achievements and setbacks, pointing 
overcoming possibilities. These studies point to the municipal dialogue with these 
references, cohabiting with fragile public policies, in service education and 
management processes. In this sense, guiding elements that dialogue with materials 
produced, responses of the coordinators and teachers to the questionnaires have 
been listed, and analyzed theoretically. It is understood that the guiding elements of 
this field of education, ie, the exercise of democratic education alpractice and the 
recognition of culture, identity and specificity are set in the documents, but the in 
service education policies developed need to be replanned to meet the needs of 
what has been assumed as reference to Education in the Countryside. 
 
Keywords: Public Policies, In service Education, Education in the Countryside 
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1  INTRODUÇÃO 
 

 

O presente trabalho insere-se no conjunto das pesquisas sobre políticas 

públicas para a Educação do Campo, especificamente as que são referentes à 

formação continuada de professores, tendo como recorte o Município de Araucária. 

O direito à educação das populações do campo é território de luta dos 

movimentos sociais do campo ao longo do desenvolvimento do capitalismo, em 

termos nacionais e internacionais. 

O processo atual de crise estrutural do capitalismo resulta no acirramento da 

contradição entre capital e trabalho e luta entre estas duas forças, sendo necessário 

investigar possibilidades de intervenção sobre as contradições daí decorrentes que 

se materializam na formação de professores e nas políticas educacionais. 

Este processo e seu tratamento fazem parte do metabolismo de 

recomposição capitalista, mesmo que para isso haja destruição de parte de suas 

forças produtivas, contraditoriamente necessárias para o desenvolvimento, impondo 

processos de reestruturação e de crise do capital e do trabalho. 

Como se sabe, as crises no modo de produção capitalista têm imposto 

ajustes. A crise atual tem se servido de políticas neoliberais às quais, governos 

brasileiros de uma maneira maior ou mitigada têm aderido. O contexto de 

reorganização da economia tem a finalidade de garantir taxas de produtividade e 

acumulação. Esta agenda impõe a transnacionalização da economia por meio de 

novas formas de gestão e organização da produção, bem como, o desenvolvimento 

de determinadas políticas educacionais. 

A reorganização ainda em curso não se faz sem uma maior extração de 

trabalho. A classe burguesa busca a exploração máxima dos trabalhadores e elimina 

drasticamente postos de atividade laborativa e sobrecarga de trabalho, ocasionando 

a redução do tempo livre   com a finalidade precípua de minar formas de resistência.  

Para enfrentamento desse contexto a classe trabalhadora se instrumentaliza 

para resistir. Nesse sentido, precisa se apropriar de conhecimentos historicamente 

produzidos, o que torna relevante o trabalho dos professores e sua formação para 

tal. Historicamente as populações pobres do campo têm tido muitas dificuldades de 

se educarem e garantir a posse da terra.  

No Brasil o processo de extrema concentração de terras levou à criação do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), em 1984. Uma das necessidades 
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dos assentamentos após a conquista da posse da terra foi a viabilização de escolas. 

Porém, o MST propõe uma instituição que seja favorável à emancipação das 

populações pobres do campo. Essa formulação de uma escola revolucionária é 

construída em conjunto com educadores progressistas que militam ou se aproximam 

do movimento. 

As lutas do MST não se fazem sem enfretamentos com o agronegócio, que 

focaliza-se em políticas que assentam-se na industrialização da agricultura e na 

agrobiotecnologia, na carestia e controle da produção de sementes e alimentos para 

poucas empresas globalizadas. Para tanto, desvenda os mecanismos de 

concentração, centralização e controle do capital sobre a agricultura, uma de suas 

características principais. 

Cabe dizer que no bojo das reformas educacionais e das lutas de 

educadores, a educação das populações do campo ganha atenção e relevância. 

Nesse sentido este trabalho investiga os elementos orientadores das políticas de 

formação continuada dos professores das escolas localizadas no campo do 

Município de Araucária, formuladas e desenvolvidas no período entre 2005 a 2014.  

Propõe-se a perquirir a formação continuada dos professores para 

ensinarem em contextos complexos, diríamos difíceis por conta do processo de 

saída e permanência das populações no campo, resultante do desenvolvimento do 

capitalismo e sua crescente industrialização. O estudo em pauta faz-se 

considerando as contribuições do MST e dos princípios do Movimento por uma 

Educação do Campo à educação. 

Araucária, lócus desta pesquisa, compõe junto com 29 municípios a Região 

Metropolitana de Curitiba. Esta composição político-administrativa 1  em formação 

desde a década de 1970 decorre do crescimento demográfico, das relações com o 

mundo do trabalho e organização de serviços no entorno dos grandes centros 

urbanos.  

O governo do Município, nos nove anos em que se faz a pesquisa, foi 

inicialmente administrado entre 2005 e 2008 pelo Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (PMDB), seguido no período de 2009 a 2012 pelo Partido Social e 

Democrático Brasileiro (PSDB) e, na Gestão 2013 a 2016 volta a ser governado pelo 

                                                      
1
A organização da Região Metropolitana de Curitiba, conforme o Plano de Desenvolvimento Integrado 

(PDI-1978), visa a distribuição das atividades econômicas, transporte para deslocamento dos 
trabalhadores e promoção de um melhor equilíbrio com distribuição de serviço. 
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PMDB.  Na primeira gestão aqui apontada, em 2005, foi instituída a Coordenação de 

Educação do Campo no interior da Secretaria Municipal de Educação (SMED), que 

formula e implanta políticas de formação continuada de professores das escolas  

localizadas no campo, objeto deste estudo. 

O interesse da pesquisadora por esse tema decorre do seu trabalho como 

pedagoga nas Redes Municipais de Araucária e Curitiba. A atuação na coordenação 

pedagógica possibilitou a percepção que as diferentes políticas de formação 

continuada situam-se em projetos de governo que compõe projetos históricos 

antagônicos, quanto ao direito à educação, seja no campo ou na cidade, que 

frequentemente não dialogam com as possibilidades educativas destas populações.  

Além disso, a participação da autora desta pesquisa no Projeto Observatório 

da Educação do Campo da Universidade Tuiuti do Paraná (UTP), intitulado 

“Educação do Campo na Região Metropolitana de Curitiba: Diagnóstico, Diretrizes 

Curriculares e Reestruturação dos Projetos Políticos Pedagógicos”, (OBEDUC II), 

coletivo de pesquisa, onde são oportunizadas visitas e contatos com as Escolas do 

Campo, também instigou à realização deste estudo.  

As fontes desta pesquisa são a Lei Municipal n. 777/1991, Diretrizes 

Curriculares Municipais de Araucária/2008 (DCM‟s), Proposta Preliminar do Plano 

Municipal de Educação/2008 (PME), assim considerada porque não passou pela 

aprovação legislativa, Normas para a Educação do Campo na Rede Pública de 

Araucária/ 2012 e Diretrizes Curriculares Municipais/2012. 

Além dos documentos apontados são estudados aqueles referentes às 

Semanas de Estudos Pedagógicos, dos fóruns, seminários e assessoramentos 

realizados na hora-atividade e outras atividades formativas previstas no calendário 

escolar. 

Também são estudados os documentos produzidos pelo Movimento por uma 

Educação do Campo, na I e II Conferência Nacional por uma Educação do Campo2, 

a legislação da Educação do Campo e Cadernos Pedagógicos do MST. Ainda, além 

destes, faz-se estudo da produção acadêmica da formação de professores para a 

Educação do Campo e analisam-se questionários realizados com os professores 

                                                      
2A síntese do documento da I CNEC é encontrada no prefácio do livro de Miguel Arroyo, “Por uma 

educação básica do campo”. A síntese da II Conferência está organizada no livro Educação do 
Campo: identidade e políticas públicas de Roseli Caldart. 
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das escolas localizadas no campo e coordenadoras da Educação do Campo em 

Araucária. 

Estes materiais possibilitam explicitar os elementos que orientam a formação 

continuada dos professores que trabalham nas escolas localizadas no campo deste 

município. 

Considera-se fundamental a compreensão dos professores das escolas 

localizadas no campo sobre os elementos que orientam as políticas que dizem 

respeito à sua formação, bem como sua prática, que é fundamental para que se 

implemente uma determinada pedagogia. 

Esta compreensão implica na análise dos documentos e legislação municipal 

e, também, na necessidade de aplicação de questionário aos professores que estão 

na ponta da implementação destas políticas, para que se possa reconstruir os 

elementos da formação continuada considerados importantes por eles na práxis 

pedagógica e incorporados na atividade pedagógica. O Município tem 136 

professores atuando nas escolas localizadas no campo e teve três coordenações 

desta modalidade da educação. 

Esta pesquisa apoia-se nas considerações de Ludke e André (1986) que 

consideram a abordagem qualitativa uma técnica valiosa que possibilita captar 

aspectos novos de um tema ou problema, sendo completadas por outras técnicas. 

Nesse trabalho recorre-se a aplicação de questionários sobre as políticas de 

formação desenvolvidas no período delimitado da pesquisa, que também foram 

realizadas com as três coordenações do campo pelas quais já passou a Secretaria 

Municipal de Educação.  

Sendo objeto de estudo deste trabalho investigar os princípios que orientam 

as políticas de formação continuada de professores das escolas localizadas no 

campo do Município de Araucária, torna-se necessário atingir os seguintes objetivos: 

1. Apontar os princípios políticos e pedagógicos na produção acadêmica 

sobre a formação de professores para a Educação do Campo e 

delimitar os referenciais de análise da pesquisa; 

2. Explicitar os processos de ocupação e formação do Estado do Paraná 

e Município de Araucária e suas ruralidades, bem como, as políticas de 

nucleação e consolidação das escolas do campo neste município; 
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3. Analisar os referenciais legislativos da Educação do Campo e 

produção teórica, bem como, suas proximidades ou distanciamentos 

com os referenciais do Ruralismo Pedagógico; 

4. Perquirir a(s) concepção(s) e elementos orientadores de políticas de 

formação para os professores das escolas localizadas no campo, 

contidas nos documentos, legislação, programas e na compreensão 

dos professores e Coordenadoras da Educação do Campo. 

Para que esses objetivos sejam atingidos, recorre-se ao método histórico 

dialético que tem como pressuposto a análise radical do fenômeno a ser investigado 

à luz das múltiplas determinações históricas. Esta abordagem possibilita estudar e 

explicitar as políticas de formação continuada dos professores das escolas públicas 

localizadas no campo do município de Araucária no contexto de projetos históricos 

disputados. 

Considera-se que a estes processos refletem o acirramento da luta de 

classes no atual contexto de desenvolvimento capitalista. As categorias de análise 

do método apontado contribuem para o desvelamento das políticas de formação de 

professores, seus limites e possibilidades para o fortalecimento do referencial teórico 

da Educação do Campo, necessário para a emancipação das populações pobres do 

campo.  

Este método de conhecimento, formulado e desenvolvido inicialmente por 

Marx e Engels, funda-se no modo humano de existência social. Opta-se por este 

referencial teórico de análise por se entender que a formação e o trabalho de 

professores se inscrevem na totalidade histórica do atual modo de existência.  

O método da economia política, de acordo com Marx na obra Contribuição à 

Crítica da Economia Política, considera que “ a consciência filosófica é determinada 

de tal modo que para ela o pensamento que concebe é o homem real, e o mundo 

concebido como tal, é o mundo real” (2008, p.259). 

Nessa perspectiva o conhecimento é produzido segundo as relações que os 

homens estabelecem com o real, seu exercício de pensamento e suas múltiplas 

determinações, ou seja, assenta-se na compreensão dos determinantes sociais em 

sua totalidade. A análise dos elementos orientadores das políticas de formação 

continuada implica no desvelamento das realidades da qual fazem parte. 

Considerando que a política de formação continuada de professores ocorre 

no seio de processos históricos permeados de contradições e mediações que 
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representam uma totalidade de relações sociais, entende-se que é possível 

compreendê-las com o auxílio das ferramentas de análise do método apontado. 

Para realização desta pesquisa recorre-se à produção de pesquisa sobre a 

Educação do Campo. Esta, enquanto teoria e prática, institui-se nos últimos anos 

com as demandas e lutas dos movimentos sociais das populações do campo, entre 

os quais sobressai o MST e Via Campesina na luta por uma educação segundo os 

interesses dos trabalhadores do campo. 

O Movimento por uma Educação do Campo considera a prática política 

imbricada no fazer pedagógico, pois para os movimentos sociais do campo   o 

acesso ao conhecimento historicamente construído é ferramenta para 

instrumentalizar os trabalhadores nos enfrentamentos quanto à distribuição de terra, 

renda e também na defesa ao direito à educação das populações pobres do campo. 

Os processos de luta organizados por estes movimentos têm produzido 

importantes políticas, em âmbito federal, estadual e municipal para a Educação do 

Campo, processo que em muito se deve à sua luta. Essas políticas refletem 

questionamentos dos ditos movimentos quanto a processos educativos que ignoram 

a diversidade cultural e a prática social das populações do campo.   

Como afirma Caldart (2002, p.125), trata-se da “construção de uma escola 

que esteja no campo, mas que também seja do campo”. Portanto, uma escola que 

incorpore a cultura e organização das populações do campo. Entre os movimentos 

sociais do campo o MST ganha relevância devido à sua organização e projeto 

histórico, que cobra ações de governos que obrigam-se a considerar a Educação do 

Campo, contemplando-a na legislação educacional e programas governamentais, 

resultando em políticas que incorporam as necessidades de escolas localizadas nos 

assentamentos. 

O Movimento por uma Educação do Campo foi fundado em 1999, 

defendendo efetivamente a educação das populações do campo, exercendo pressão 

em governos municipais e estaduais por escolas nos assentamentos e regiões 

rurais. Também estabelece parcerias com universidades para a formação de 

professores das escolas localizadas no campo. 

Estas lutas e conquistas acontecem no contexto das reformas educacionais 

dos anos 1990, como exposto anteriormente, se orientam pela agenda neoliberal. E 

contribui para efetivação de reformas que, em geral, privilegiaram as parcerias 



22 
 

público-privadas, terceirização e acesso precário aos serviços essenciais à 

população, como saúde e educação.  

Os movimentos sociais do campo confrontam-se com esta agenda e 

organizam expressivas lutas pela educação das populações do campo, 

consolidando avanços efetivos. As exigências de educação das populações do 

campo ganham em magnitude, por conta do abandono histórico e exploração destas 

populações, sua subalternidade que se agrava com a expansão do agronegócio3 e o 

êxodo rural.  

Para superação desta conjuntura adversa os movimentos sociais que 

defendem a Educação do Campo apoiam-se em instituições que se aproximam 

desses movimentos e nas pedagogias formuladas por Pistrak, Makarenko e 

Lunatcharski, além de instituições do movimento popular, setores da Igreja Católica 

e agências multilaterais como a Organização das Nações Unidas (ONU), Fundação 

das Nações Unidas (UNICEF), além de intelectuais do campo teórico-crítico. 

Há diversidade de instituições que compõem o Movimento por uma 

Educação, ou seja, existe a presença de agências multilaterais que dialogam com a 

agenda neoliberal, as quais participaram na composição e organização das duas 

Conferências Nacionais da Educação do Campo, o que apontam para interesses 

não consensuais. 

Este cenário, de um lado, favorece o diálogo com governos e instituições, 

mas por outro lado, traz dúvidas sobre as políticas públicas implementadas, ou seja, 

se os processos de formação de professores negociados, seja na modalidade inicial 

ou continuada, de fato dialogam coma construção de uma escola pública que efetive 

os referenciais do Movimento por uma Educação do Campo. 

O município de Araucária, como a imensa maioria dos municípios brasileiros, 

iniciou sua organização político/administrativa/territorial com características rurais. 

Na década de 1930 foram construídas 20 escolas isoladas, todas na zona rural, 

onde concentrava-se a população. Nas décadas de 1940, 1950 e 1960 houve um 

processo de expansão destas escolas, chegando a aproximadamente 41 escolas, ou 

seja, em todas as comunidades rurais. 

                                                      
3
O agronegócio (também chamado de agribusiness) é o conjunto de negócios relacionados à 

agricultura e pecuária, do ponto de vista econômico, realizado por grandes produtores em negócios 
com o capital estrangeiro. Estes negócios aumentam a exploração e exclusão de pequenos e médios 
produtores. 
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Na década de 1970, o Município passou a ter características urbanas e 

industriais tornando-se importante polo industrial da Região Metropolitana de 

Curitiba, contando com expressivo êxodo rural. Nesse contexto a Secretaria 

Municipal de Educação optou pela nucleação4 das escolas localizadas no campo. 

Segundo dados das Normas Municipais para a Educação do Campo (2012), 

em 1970 o Município contava com 68% da população concentrada na zona rural e 

32% na zona urbana. Na década seguinte esta relação passa a ser de 91% de 

população urbana a 9% de população rural. Essa expressiva saída das populações 

da zona rural é atribuída à intensa industrialização do Município, iniciada na década 

de 1970.  

Nesse contexto, entre 1991 e 2001, a Secretaria de Educação decidiu pela 

reorganização das escolas rurais que no início do processo eram 17, sendo 

reagrupadas em 6. Nesse movimento foram deliberadamente desativadas 08 

escolas, pois a SMED considerou que o baixo número de alunos não justificava a 

necessidade de se permanecer com este atendimento.   

Atualmente o Município tem 6 Escolas do Campo e seus professores 

participam do processo de formação continuada que atende ao conjunto dos 

professores da rede municipal e, também, outros direcionados especificamente 

àqueles das escolas localizadas no campo. Cabe destacar que o Município 

aproximou-se recentemente do debate do Movimento por uma Educação do Campo. 

Nesta pesquisa recorreu-se aos documentos municipais produzidos por este campo 

da educação e também a entrevistas e questionários. 

Utilizando-se os referenciais de análise apontados, esta pesquisa está assim 

organizada: no capítulo I faz-se um estudo da produção acadêmica sobre a 

formação de professores das escolas localizadas no campo. Para levantamento 

desta produção fez-se uma pesquisa no Banco de Teses e Dissertações da Capes. 

Entendendo-se que o presente estudo investiga os elementos orientadores 

das políticas de formação continuada dos professores das escolas localizadas no 

campo em Araucária, há a necessidade de conhecer as produções acadêmicas 

sobre o tema políticas de formação de professores da Educação do Campo. 

                                                      
4
Em documento do Ministério Público do Rio Grande do Sul (1996), considera a nucleação, citando a 

LDB, Lei 9.394/96, que apresenta dispositivos para os Municípios, objetivando a redução de gastos 
com a implementação da municipalização do ensino básico, a possibilidade de optar pelo fechamento 
de diversas escolas multisseriadas e, através do processo chamado de nucleação, reunir os 
estudantes das unidades desativadas numa única escola. 
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Este capítulo também trata do método da pesquisa e as categorias de 

análise que organizam as reflexões deste trabalho, pois é importante explicitar os 

instrumentos com os quais se pretende desvelar o objeto em pauta.  

Conhecida a produção acadêmica e o campo teórico da investigação, no 

capítulo II analisam-se os processos de formação, ocupação e industrialização do 

território do Paraná e de Araucária, em seus determinantes históricos e políticos, os 

modos de produção da vida e a relação com a oferta de educação. Faz-se um 

recorte do modo de vida e organização das populações do campo. Este estudo 

cumpre a finalidade de se apresentar e explicar a existência das escolas rurais no 

município de Araucária. 

Neste capítulo também é realizado o estudo do processo histórico de 

ampliação e redução das Escolas do Campo, bem como as políticas de nucleação e 

consolidação das Escolas do Campo desenvolvidas no Município de Araucária de 

1991 a 1996, em um processo que fechou e reorganizou as escolas existentes. 

 No capítulo III é realizado estudo do Ruralismo Pedagógico até o Movimento 

por uma Educação do Campo para atendimento das escolas rurais este Município e 

o trato dado às mesmas. Também apresenta-se neste capítulo a construção teórica 

e política do Movimento por uma Educação do Campo, sua legislação e a 

importância da utilização da terminologia Educação do Campo, além das 

semelhanças e diferenças do Ruralismo Pedagógico e do Movimento por uma 

Educação do Campo. 

O capítulo IV tem como escopo processo de aproximação do Município de 

Araucária com o debate da Educação do Campo, a análise da legislação produzida 

pelo Município de Araucária para a Educação do Campo e respostas dos 

professores e Coordenadoras da Educação do Campo acerca das políticas de 

formação continuada através de pesquisas de campo e documentos. Nele busca-se 

elucidar os elementos orientadores desta legislação e políticas para o período 

delimitado do objeto de pesquisa. 
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2  PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO SOBRE A FORMAÇÃO INICIAL E 

CONTINUADA DE PROFESSORES DAS ESCOLAS LOCALIZADAS NO 

CAMPO E PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

 

Neste capítulo realiza-se o estudo da produção sobre a formação inicial e 

continuada de professores para a Educação do Campo e delimitam-se os 

pressupostos teóricos de análise da pesquisa. 

 

 

2.1 PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO SOBRE A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

 

A apresentação e apropriação acadêmica, no caso das pesquisas 

consubstanciadas em teses e dissertações que tratam do tema formação de 

professores para as escolas localizadas no campo, objeto desta pesquisa, contribui 

para que se alcancem os objetivos já apresentados, uma vez que no processo de 

produção é necessário apropriar-se do já produzido. Para Saviani (1997) os 

conhecimentos resultam da prática social e para a produção de um conhecimento 

novo parte-se do acumulado pela humanidade. 

O exercício de revisitar a produção do conhecimento tem acordo com as 

contribuições de Marx, citado por Santos (2013): 

 

No método de Marx, o processo de desenvolvimento do conhecimento ou 
da vida social ocorre por meio da incorporação das formas mais avançadas 
visando a sua superação, o que não significa rejeitar por completo o que 
veio antes, tampouco selecionar o “bom” ou “mau” dessas produções. Trata-
se, portanto, de reconhecer que independente dos sujeitos que pensam ou 
fazem, existem objetivações que necessitam ser apropriadas para o 
desenvolvimento das sociedades e dos indivíduos, dentre elas o 

conhecimento nas suas formas mais elaboradas (p. 6). 
 

Considera-se em decorrência destes pressupostos, para formular 

questionamentos sobre as políticas de formação de professores das escolas 

localizadas no campo, é necessário levar em conta a produção acerca do tema e 

seus alcances. Para conhecer essa produção procurou-se o banco de teses e 

dissertações da Capes. 
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 A pesquisa foi realizada durante o ano de 2013. Recorreu-se, para tanto, às 

seguintes palavras-chave: formação de professores e educação do campo. Ao final 

dessa investigação identificaram-se 53 produções que foram organizadas e que se 

apresentam em seguida, inicialmente por ano da sua produção e na sequência por 

instituição na qual foi feita sua elaboração. 

Na consulta ao banco de teses e dissertações da CAPES, as produções com 

este objeto de estudo iniciam-se no ano de 1992. Constata-se que é na década de 

1990 que se constitui o Movimento por Uma Educação do Campo. Portanto, não é 

de se estranhar que não haja pesquisas anteriores e que as primeiras produções 

coincidam com as políticas e debates do tema em pauta.    

A tabela que segue apresenta as teses e dissertações entre os anos de 

1992 e 2013, baseadas na busca pelas palavras chaves já citadas anteriormente.  A 

finalidade de organizar por ano e quantidade os trabalhos coletados tem como 

objetivo apresentar o fluxo que está ligado com os debates e a consolidação dos 

estudos do campo de pesquisa da Educação do Campo. 

 

TABELA 3 TESES E DISSERTAÇÕES PRODUZIDAS NO PERÍODO DE 1992 A 2013, POR 
ANO DE PUBLICAÇÃO 
 

ANO TESES DISSERTAÇÕES 

1992  1 
1996  1 
1999  2 
2000  2 
2001  1 
2002  1 
2003  3 
2004 1 2 
2005  2 
2006 1 5 
2007 2 5 
2008  4 
2009 2 6 
2010  5 
2011 2 2 
2013 2 1 

 

FONTE: Banco de Teses e Dissertações da Capes 
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É possível observar que há um aumento da produção acadêmica 

principalmente nos últimos anos da década passada, período em que algumas 

universidades passaram a ofertar a Licenciatura em Educação do Campo (LEC) e 

diversos pesquisadores em instituições de ensino superior passaram a organizar 

grupos de pesquisa sobre Educação do Campo, inclusive com financiamentos 

públicos, publicando suas pesquisas e reflexões. A maioria dos trabalhos 

identificados discute a atuação dos movimentos sociais do campo nas demandas 

por processos formativos para as populações do campo e os resultados alcançados 

neste processo. 

A produção de trabalhos no Banco de Teses e Dissertações da Capes sobre 

a Formação de Professores para Educação do Campo apresenta-se, dessa forma, 

quanto ao número de trabalhos desenvolvidos em instituições universitárias. A 

tabela que segue organiza a produção por Instituições de Ensino Superior (IES) para 

que se referenciem onde o tema tem merecido mais atenção e sejam reconhecidas 

suas contribuições a esse campo de investigação.  

 

TABELA 4 PRODUÇÃO DE TESES E DISSERTAÇÕES POR UNIVERSIDADE 
 

Universidade Mestrado Doutorado 

USP 01  

UFS 01  

UFES 04 01 

UNESP 01  

UFSC 02  

UFSM 02  

UFMG 05  

UFPB 03  

UFBA 03 04 

UFPE 02  

UF de Uberaba 01  

UFC 02 01 

PUC Minas 02  

UFPA 03 01 

Continua 
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TABELA 5 PRODUÇÃO DE TESES E DISSERTAÇÕES POR UNIVERSIDADE 

Conclusão  

Universidade Mestrado Doutorado 

UFRGS  02 

UFPR 01  

UFMA 01  

UFRGN 01  

UFV 01  

UFSe 02  

UFV 01  

UFSP 01  

UFSCAR  01 

UFSantos 01  

UCDB 01  

UEPG  01 

 
FONTE: Banco de Teses e Dissertações Capes. 

 

Considera-se inicialmente que as produções acadêmicas pesquisadas 

discutem que o cerne dos problemas existentes na Educação do Campo encontra-se 

na ausência de políticas públicas e sugerem a necessidade de maior proximidade e 

diálogo com os movimentos sociais do campo, notadamente o Movimento por uma 

Educação do Campo que permanece no embate com os governos para consolidar 

as Diretrizes Operacionais da Educação do Campo, conquistada após a I 

Conferência Nacional por uma Educação do Campo (I CNEC),  realizada em 1998. 

Entre os orientadores destacam-se o professor Erineu Foerste da 

Universidade Federal do Espírito Santo, a professora Celi Nelza Zulke Taffarel da 

Universidade Federal da Bahia e a professora Janete Magalhães Carvalho, da 

Universidade Federal do Espírito Santo, que orientaram 03 trabalhos sobre 

Educação do Campo.  

Pela tabela observa-se que a Universidade Federal da Bahia possui 07 

produções, a Universidade Federal de Minas Gerais 05 produções, a Universidade 

Federal do Espírito Santo 05 produções e a Universidade Federal do Pará 04 

produções.  De acordo com o número de trabalhos desenvolvidos, estas 

Universidades apresentam maior produção sobre a Formação de professores para 
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Educação do Campo. Feitas as apresentações do fluxo e das instituições que 

abrigaram as pesquisas consideradas, procede-se apontamentos sobre seus 

conteúdos. 

A promulgação das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica do 

Campo ocorreu com a Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) e da 

Câmara de Educação Básica (CEB) - 2002, em complemento à Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) - 1996, tratando de questões que garantem uma Educação do Campo 

diferenciada, enfatizando o respeito à diversidade das populações do campo além 

de afirmarem a necessidade de políticas públicas. 

Uma Educação do Campo que se propõe a dialogar com as Diretrizes 

Operacionais precisa tratar dos elementos orientadores conforme as palavras de 

Vendramini, “o nome educação do campo ainda que incorpore uma rica discussão e 

mobilização social, tem limites em termos de capacidade explicativa, tendo em vista 

a já assinalada diversidade de sujeitos que ocupam o meio rural” (2007, p.128). 

Dentre as conquistas legais do Movimento por uma Educação do Campo, 

destaca-se também o Decreto nº 7352/2010, que evidencia o reconhecimento das 

especificidades sociais, culturais, ambientais, políticas e econômicas do modo de 

produzir a vida no campo: 

  

Art 1º 
§ 1º Para os efeitos deste Decreto, entende-se por: 
I – populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os 
pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da 
reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os 
caiçaras, os povos das florestas, os caboclos e outros que produzam suas 
condições materiais de produção de existência a partir do trabalho no meio 
rural (BRASIL, 2010, p.01). 

 

Esta legislação é estudada em produções acadêmicas coletadas no banco 

de teses e dissertações da Capes, reconhecendo os avanços, contradições e limites 

nos processos consolidados para a formação dos professores que atendam esta 

diversidade. Sendo que além de explicitarem limites, os pesquisadores se debruçam 

em possibilidades de superação e destacam a importância dos trabalhadores e 

pesquisadores permanecerem em movimento para qualificar os processos 

formativos existentes. 

Do total das 53 produções foi possível destacar 10 trabalhos para estudo de 

amostragem, são eles, conforme ano de produção, nível acadêmico e instituição: 
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CARVALHO (2003, dissertação,UFBA), XAVIER (2005, dissertação, UCDB), 

TITTON (2006,dissertação, UFBA), JESUS (2006, dissertação, UEPG), GHEDINI 

(2007, dissertação, UFPR), D‟AGOSTINI (2009, tese, UFBA), CONCEIÇÃO (2010, 

dissertação, UFPA), SILVA (2011,dissertação, UFPA)LOPES (2013, tese, UFSCAR), 

SANTOS (2013, tese,UFBA). A opção por estas produções levou em conta a 

relevância e contribuições para o campo crítico de estudo e por tratarem das 

políticas de formação, seja na modalidade inicial ou continuada. 

Estas produções apresentam importantes considerações sobre as políticas 

para formação de professores das escolas localizadas no campo, analisando seus 

determinantes históricos e sociais, apontando limites e possibilidades de superação 

dos problemas existentes em análises rigorosas e bem fundamentadas.  

Com a finalidade de se conhecer melhor as pesquisas e os apontamentos a 

respeito dos elementos orientadores das políticas de formação optou-se por 

destacar as problematizações e considerações finais das teses e dissertações 

utilizadas como amostragem neste estudo, objetivando identificar em que estágio se 

encontra a produção sobre formação de professores para a Educação do Campo. 

Carvalho (2003), com a pesquisa intitulada Formação de Professores Frente 

às Demandas dos Movimentos Sociais: condições para a universidade necessária 

para atender as demandas de formação para as Escolas do Campo, se propôs a 

trabalhar com o método histórico dialético. Em sua introdução faz reflexões sobre o 

papel da Universidade Pública e considera: 

 

As Universidades Públicas, bem como os centros de formação, são locais 
de encontro das demandas das diversas sociedades, demandas essas que 
devem ser analisadas visando apreender os limites, possibilidades e 
desafios colocados pela política educacional no conjunto da vida social. 
Essas demandas são indicadoras das necessidades vitais e reivindicações 
dos trabalhadores organizados, bem como das necessidades que emergem 
do confronto com o processo de reestruturação do capital, da economia 
globalizada e das políticas neoliberais, implantadas no Brasil, 
principalmente nos últimos governos Fernando Collor e Fernando Henrique 
Cardoso (CARVALHO, 2003, p.10). 
 
 

Neste sentido, problematiza o surgimento dos movimentos sociais 

organizados e suas contribuições, fazendo o recorte destes a partir do campo, bem 

como suas reflexões e enfrentamentos no papel da Educação no Projeto de 

Reforma Agrária proposto para as populações do campo, identificando limites e 
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possibilidades nestas propostas e na forma de conduzir a formação nas 

Universidades. 

Em suas considerações finais apresenta que o projeto de formação para os 

educadores do campo deve estar articulado com demandas como: 

1. A formação de sujeitos plurais; 

2. Formação que garanta a valorização do projeto de educação do 

campo; 

3. Formação de Educadores que organizam a luta dos povos do campo; 

4. Comprometimento em aprofundar o conhecimento científico; 

5. Formação de educadores estudiosos e disciplinados. 

Na análise dos documentos produzidos pelo MST e suas propostas, destaca 

a importância da construção de uma universidade que dialogue com o processo de 

formação assentado nos pilares e valores da pedagogia socialista, os quais 

prevalecem nos documentos elaborados pelo Movimento por uma Educação do 

Campo. 

Também considera que existem limites e divergências teóricas e de 

condução nas lutas organizadas pela Articulação Nacional por uma Educação do 

Campo e nas Diretrizes dos Movimentos Sociais, o que traz dificuldades na 

implementação deste Projeto de Escolarização, sendo necessário atuar na 

contradição, construindo avanços. 

Na sequência, o trabalho de Xavier refere-se a aspectos da formação inicial 

articulando com a prática numa escola situada em um assentamento. A 

pesquisadora desenvolve importante reflexão para as políticas de formação 

defendidas pelos movimentos sociais do campo e suas implicações práticas. 

 Xavier (2005), em sua pesquisa Escola Darcy Ribeiro: um 

assentamento rural, uma história, muitos olhares... reflexões sobre a identidade e as 

implicações na formação docente – uma professora, uma experiência, um 

aprendizado, refere-se à história do processo de assentamento chamado Capão 

Bonito I e os processos de formação de professores para escolas de assentamentos 

rurais e às lutas na construção de uma escola que se organize em outros patamares 

pedagógicos. O referencial teórico de Xavier aproxima-se das contribuições de 

Paulo Freire. 
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Xavier aponta como problemática a formação docente para atuar num 

contexto diferenciado, ou seja, a escola do assentamento. Nesse sentido considera 

que: 

 

Estariam os currículos oficiais das faculdades da área educacional 
desprezando, ou por outra, não percebendo o devido valor das disciplinas 
cujas ementas tragam conteúdos de cunho político, filosófico, antropológico, 
sociológico, ético e multicultural, de modo a oportunizar atitude acadêmica 
reflexiva acerca de realidade plural que nos circunda? Estariam os espaços 
de formação preocupados em privilegiar os saberes “enciclopédicos” e os 
“científicos” em detrimento dos demais saberes presentes na vida em 
sociedade? E estes saberes considerados “não científicos” ou mesmo os 
chamados de “senso comum” de algum modo não trazem conteúdos a 
influenciar de modo específico o traço identitário de cada novo profissional 
docente (XAVIER, 2005, p.36). 
 

 

Portanto, ao analisar as propostas curriculares e práticas das universidades, 

questiona propostas de formação docente que denomina “conteudistas e livrescas”, 

com ênfase na memorização de teorias desvinculadas da prática. Reforça a ênfase 

na aquisição dos conhecimentos como instrumentos para os trabalhadores 

colocarem a disposição do desenvolvimento de suas comunidades. 

Para tanto tem concordância com as considerações de Paulo Freire: 

 

Somente o diálogo, que implica um pensar crítico, é capaz também de gerá-
lo. Sem ele não há comunicação e sem esta não há verdadeira educação, 
que operando a superação da contradição educadores educandos, se 
instaura como situação gnosiológica, em que os sujeitos incidem seu ato 
cognoscente sobre o objeto cognoscível que os mediatiza (FREIRE, 1988, 
p. 83). 
 

 

Xavier (2005) conclui que a atuação dos professores em escolas dos 

assentamentos deve pautar-se pelo diálogo e aponta avanços nas práticas dos 

professores nestes locais, pois sugere um olhar mais crítico destes sobre a realidade 

dos estudantes e maior aproximação com as comunidades, além de apresentarem 

uma maior preocupação com o desenvolvimento do currículo e com a apropriação 

dos conteúdos escolares pelos alunos. Estes elementos, segundo a pesquisadora, 

são percebidos nas práticas deste profissional que desenvolve um trabalho 

diferenciado em relação ao conjunto das escolas públicas. 

 Na sequência, trata-se do trabalho de Jesus que articula a discussão 

sobre a educação dos trabalhadores das escolas localizadas no campo com as 
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demandas dos professores destas escolas, ou seja, as condições de trabalho, 

carreira e formação para atuarem nestes espaços. 

 Jesus (2006) com a dissertação Educação do Campo e Demanda dos 

Trabalhadores, analisa as condições concretas das escolas localizadas no campo e 

a aplicação dos referenciais para a garantia de políticas para a Educação do Campo, 

bem como as condições gerais de atuação dos professores e suas implicações na 

garantia do direito à educação dos trabalhadores do campo. 

 A pesquisadora considera que nas escolas localizadas no campo as 

condições de trabalho e acesso à educação são precarizadas devido à falta de 

professores, demandas por formação e qualificação docente, falta de materiais 

didáticos, pedagógicos e transporte escolar. 

 Coloca como objetivo geral de sua dissertação identificar as demandas 

educacionais dos trabalhadores do campo, nos marcos das políticas neoliberais, 

num contexto de capitalismo globalizado, suas contradições com a pauta 

pedagógica organizado pelo MST e legislação produzida pelos movimentos sociais 

do campo. 

 No desenvolvimento de seu trabalho identifica avanços na proposta 

organizada pelo MST e legislação conquistada pelo Movimento por uma Educação 

do Campo, embora estes referenciais sofram sucessivos ataques das políticas 

neoliberais, a pesquisadora considera que as contradições dificultam maiores 

avanços no acesso e direito à educação das populações do campo. 

 No que tange à formação de professores reafirma a necessidade dos 

professores dominarem os conhecimentos e metodologias adequadas para garantir 

a estes trabalhadores a superação de sua condição de subalternidade mediante a 

apropriação dialogada do conhecimento historicamente produzido. Considera que os 

materiais do MST contribuem para esta garantia e devem ser apropriados pelos 

professores. 

 Finaliza afirmando que “as classes trabalhadoras, estando na cidade 

ou no campo, necessitam de uma escola que auxilie a modificar e/ou melhorar suas 

condições de vida, especialmente ao possibilitar o acesso ao conhecimento 

historicamente produzido” (JESUS, 2006, p.119).  Assim, enfatiza a importância da 

exposição dialogada: “a escola não é a chave para a transformação social, mas a 

transformação social passa por ela” (FREIRE, 1996). 
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Dando continuidade ao estudo sobre as políticas de formação para os 

professores das escolas localizadas no campo, Titton faz um recorte utilizando a 

organização do trabalho pedagógico e suas implicações para as políticas de 

formação de professores trazendo importantes contribuições para aprofundamento 

da temática. 

Titton (2006), com a dissertação Organização do Trabalho Pedagógico na 

Formação de Professores do MST: realidades e possibilidades, investiga alternativas 

na proposta pedagógica do MST superadoras dos atuais programas de formação de 

professores. Apresenta como problemática historicizar o processo de formação da 

sociedade de classes e, nesse contexto, discute a formação de educadores do MST 

na perspectiva de construção de projeto socialista “como horizonte teórico” (p.18). 

A pesquisa refere-se ao Curso de Pedagogia da Terra da Universidade do 

Estado da Bahia com a turma de educadores do MST, buscando elencar as 

contradições do trabalho pedagógico e suas possibilidades concretas na construção 

do projeto histórico defendido pelo Movimento. 

O pesquisador considera que a formação de professores é estratégica para 

a construção do processo educacional e de sociedade proposto por este movimento. 

Desse modo, utiliza a categoria trabalho como central na perspectiva marxista e 

confronta as ideologias neoliberais que assentam-se na defesa do fim do trabalho. 

Em suas considerações finais evidencia que o grande desafio teórico foi 

investigar o trabalho pedagógico na formação de professores para a Educação do 

Campo. Valendo-se da tradição teórica marxista, estabelece nexos e relações entre 

o singular, particular e geral e compreende as determinações históricas.  

Propôs-se a apontar os traços essenciais, as contradições e mediações do 

processo de trabalho pedagógico na formação de professores no Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, as relações entre trabalho e educação na 

sociedade em geral e o que se atinge com base na formação de professores.  

Considerações importantes desta obra: 

 A crise da reprodução do capital e sua relação com o trabalho em 

termos educacionais se expressa na organização do trabalho pedagógico; 

 As contradições e projetos em disputa se expressam inclusive nas 

escolas organizadas pelo MST, sendo necessária a permanência na luta; 



35 
 

 O processo de formação de professores precisa ser constituído, 

levando em consideração uma consistente base teórica, dentro de uma unidade 

construída no tripé “teoria consistente, unidade e possibilidade de transformação”. 

O trabalho de Ghedini, tratado neste momento, refere-se ao Curso de 

Pedagogia da Terra construído em conjunto com o movimento da Via Campesina. 

Analisando aspectos da proposta pedagógica e seus elementos teórico-

metodológicos utiliza como recorte uma turma do curso. Sua análise aponta avanços 

neste processo embora considere as contradições existentes. 

Ghedini (2007), com a dissertação A Formação de educadores no espaço 

dos movimentos sociais: um estudo a partir da I Turma de Pedagogia da Terra via 

Campesina Brasil, busca estabelecer relações entre os movimentos sociais do 

campo, sua proposta teórico-metodológica para o curso de formação de professores 

e em que medida o trabalho desenvolvido nesta turma dialoga com a concepção de 

formação defendida pelo MST.  

Consequentemente, problematiza a formação de educadores na perspectiva 

da Educação do Campo, buscando compreender qual é o conhecimento teórico-

metodológico construído nestes processos de formação, especificamente da 

Pedagogia da Terra. Considera que: 

 

Este trabalho retoma as origens da propriedade da terra e o nascimento do 
latifúndio no Brasil, percorre os primeiros momentos de formação dos 
Movimentos Sociais Populares, que passa da formação para os direitos em 
processos não formais para a construção dos cursos formais e tem como 
base a proposta de educação formal, desenvolvida no Movimento Sem 
Terra, a partir do Curso de Magistério realizado na FUNDEP. Busca 
compreender como tal proposta se organiza, quais os principais elementos 
e características da prática pedagógica desta formação, com destaque para 
a construção teórico-metodológica deste curso (GHEDINI, 2007, p.19). 
 
 

A autora, nesse sentido, se propõe a investigar a formação de professores 

na perspectiva do MST e seus diferentes enfoques teóricos para a construção dos 

cursos de Pedagogia da Terra, mais especificamente na proposta metodológica 

organizada pelos Movimentos Sociais Populares do Campo (MSPdoC) do I curso de 

Pedagogia da Terra, via Campesina Brasil, em diferentes universidades. 

Em suas considerações finais aponta que A Educação do Campo, nascida 

da educação formal dos Movimentos Sociais e Organizações Populares do Campo, 

por um lado significa um avanço, pois se propõe a estabelecer uma articulação até 

então ausente ou menos focada, entre o projeto de desenvolvimento do capital, que 
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detém a hegemonia no local onde se encontram os sujeitos - povos do campo - e as 

relações dali decorrentes. Ao mesmo tempo, tem como aporte os conhecimentos 

das práticas sociais onde se inserem os processos educativos e as escolas públicas 

aprofundando-os na relação com o conhecimento historicamente sistematizado. 

Gedhini (2007) reconhece as contradições presentes na proposta do Curso 

de Pedagogia da Terra, mas considera que esta formação precisa adquirir 

consistência e ser amplamente socializada, com os devidos cuidados de respeitar a 

especificidade de cada contexto, incluindo debates mais amplos na perspectiva da 

transformação social necessária à emancipação dos “camponeses”.  A esse respeito 

expressa: 

 

Acredito também serem estas ações de “mão dupla”, devendo fortalecer e 
consolidar os MSPdoC, principalmente aqueles que se unificam na Via 
Campesina e, ao mesmo tempo, aproximar as Instituições Superiores de 
Ensino, Pesquisa e Extensão da maior parte do povo brasileiro, 
historicamente excluído deste acesso. Tais iniciativas, talvez, possam 
também construir uma “universidade diferente”, onde possamos 
compreender que nem sempre a aprendizagem estratégica é determinante 
para a vida dos seres humanos continuarem se reproduzindo acontecerá 
dentro de espaços oficiais, mas poderá acontecer nos espaços novos que 
nascem a partir das contradições postas na sociedade, como nos diz 
Mészáros “felizmente, porque estes espaços não podem ser manipulados e 
controlados de imediato pela estrutura educacional formal legalmente 
salvaguardada e sancionada...”. (GEDHINI, 2007, p. 53). 

  

Nesse sentido, Ghedini aponta avanços no embate que o MST realiza com a 

universidade discutindo a formação de professores para a Educação do Campo. No 

entanto, considera a existência de limites e contradições neste espaço, pois é 

construído no seio da sociedade capitalista onde os processos de formação 

articulados no processo de luta são perpassados pela ordem vigente. 

O próximo trabalho abordado é de Dagosthini, a qual apresenta as 

contradições da proposta pedagógica do MST num contexto de fortalecimento das 

propostas educacionais neoliberais, analisando que os movimentos sociais precisam 

estar atentos para superar estas contradições rumo à construção de uma escola 

emancipadora. A análise deste trabalho   apresenta considerações sobre a 

importância da formação de professores para a implementação desta proposta. 

Dagosthini (2009) com a tese A Educação do MST no Contexto Educacional 

Brasileiro, delimita seu objeto de estudo, ou seja, a proposta educacional do MST, 

no processo de luta estabelecida para a sua construção, em confronto às políticas 

educacionais neoliberais. Delimita como problema de pesquisa situar a educação do 
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MST no contexto educacional brasileiro, suas contradições, dificuldades e 

possibilidades de tornar-se uma educação para a emancipação humana e 

superação da sociedade de classes.  

Para o estudo do problema utilizou documentos, produção teórica e dados 

das realidades com o objetivo de explicitar a incorporação dos princípios 

educacionais construídos pelo MST e suas relações com a práxis desenvolvida na 

Educação do Campo. Indica como hipótese que a educação do MST é a que mais 

se caracteriza como uma educação que resiste às políticas e tendências neoliberais 

para a educação, demonstrando elementos de confronto à lógica educacional do 

capital. 

Uma vez estabelecido e delimitado o campo de investigação,  

a pesquisadora se propôs a realizar uma análise radical na perspectiva marxista. 

Para tanto utilizou como referenciais os materiais produzidos pelo Movimento por 

uma Educação do Campo e a legislação para este campo  

da educação. Em suas considerações finais indica: 

 

Essa análise nos permite afirmar que a partir da década de 1990, 
a educação do MST é a que mais se caracteriza como uma educação de 
classe que resiste às pressões políticas e tendências neoliberais para a 
educação, mas que, no entanto, apresenta contradições inerentes a uma 
educação que se quer emancipadora dentro de um contexto capitalista 
(D‟AGOSTINI, 2009, p.161). 
 

 

Nesse sentido, como os demais pesquisadores, aponta que as políticas 

educacionais para a Educação do Campo apresentam contradições, mas  

se propõe também a construir uma formação contra-hegemônica no contexto de 

uma sociedade capitalista. 

O próximo trabalho abordado, de Conceição, apresenta importantes 

contribuições para a análise desenvolvida, pois refere-se à política de formação 

continuada utilizando como recorte as contribuições de um programa governamental 

e seus limites para a formação dos professores que atuam nas escolas localizadas 

no campo. 

Conceição (2010), com a dissertação intitulada “Formação Continuada de 

Professores para o fortalecimento do Direito dos Povos do Campo à Educação: uma 

análise do programa saberes da terra da Amazônia Paraense” apresenta como 

recorte de sua pesquisa a implementação do Programa Saberes da Terra na 
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Amazônia Paraense, versão Piloto2 (2005-2008), ou seja, as contribuições deste 

programa governamental para os professores das escolas localizadas no campo. 

Sua problemática apresenta como questão orientadora a formação 

continuada de educadores do campo desenvolvida pelo Programa Saberes da Terra, 

expressa as intencionalidades dos itinerários formativos, objetivos, conteúdos, 

metodologias, paradigmas, entre outros elementos, previstos pelo programa. Como 

desdobramentos da problemática central deste estudo foram formuladas questões 

norteadoras:  

 

Como se expressam, na formação continuada dos educadores do Programa 
Saberes da Terra da Amazônia Paraense, os fundamentos históricos, 
socioculturais, e político-pedagógicos? Que itinerários formativos, com seus 
conhecimentos e metodologias, foram desenvolvidos na formação 
continuada oferecida pelo Programa Saberes da Terra? Quais repercussões 
as atividades formativas trabalhadas durante as formações continuadas 
proporcionaram nas práticas dos educadores que atuam no campo? 
(CONCEIÇÂO, 2010, p.15). 
 

 

Conceição (2010) articula as respostas a seus questionamentos recorrendo 

à Constituição de 1988 e à LDB 9394/96, as quais considera marcos históricos para 

o Brasil, pois abrem possibilidades para a oferta de escolas adequadas aos sujeitos 

do campo. Afirma que no Brasil, caracterizado pela colonização do tipo exploratória, 

a conquista do direito à educação construiu-se de forma lenta e desigual.  

 Denuncia questões relativas à precarização das escolas localizadas no 

campo que convivem com transportes escolares de péssima qualidade, o que 

corrobora para o enfraquecimento da cultura de origem dos trabalhadores do campo. 

Segundo a pesquisadora a negação do direito à identidade local, intenso processo 

de adaptação curricular que ignora os processos de trabalho e organização da vida 

dos sujeitos do campo, enfraquece o direito de se tornarem responsáveis pela 

construção de seus próprios conhecimentos e forjarem sua própria história. 

Conclui que a política de negação dos direitos das populações do campo à 

educação emerge mediante as propostas educacionais neoliberais, uma vez que 

estas, ao visarem o desenvolvimentismo predominantemente econômico 

fundamentam-se numa perspectiva transnacionalizada que ignora o 

desenvolvimento sustentável, a fim de fortalecer lógicas econômicas degradadoras 

do ambiente.  
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Considera que na contra-mão desta perspectiva o Movimento por uma 

Educação do Campo busca fortalecer os direitos das populações do campo à 

educação. Ao investigar os fundamentos históricos, sócio-culturais e político-

pedagógicos que referenciaram o Programa Saberes da Amazônia Paraense, 

conclui que este emerge em uma conjuntura de início do século XXI (ano de 2005), 

onde as políticas neoliberais permanecem fortalecidas influenciando o conteúdo 

desse programa, apresentando limites para a superação das dificuldades neste 

contexto educacional. 

Ainda, na perspectiva de investigação sobre a formação de professores para 

a Educação do Campo, na modalidade continuada e suas políticas e programas de 

formação ofertados pelo MEC, na sequência, traz-se o trabalho de Silva que analisa 

o Programa Escola Ativa (PEA) e sua aplicação nas escolas multisseriadas no 

Município de Concórdia. 

Sillva (2011), com a dissertação Programa Escola Ativa: Política de 

Formação Continuada de Professores de Escolas Multisseriadas e seus Impactos no 

Cotidiano da Sala de Aula, apresenta a seguinte questão problematizadora: “Quais 

são as concepções de formação continuada e de educação do campo que 

sustentam a política de formação do Programa Escola Ativa e como se implementam 

no contexto das escolas multisseriadas?” 

Como desdobramento apresenta os seguintes questionamentos: 

 

Qual o contexto da política de formação continuada apresentada pelos 
documentos legais do Programa Escola Ativa e suas contribuições para o 
desenvolvimento profissional dos professores? Como as políticas de 
formação continuada de professores do campo se articulam com as 
principais políticas educacionais no Brasil e de que maneira se anunciam 
diante dos marcos normativos da Educação do Campo? Em que a 
implementação da política de formação continuada do Programa Escola 
Ativa, no contexto da prática, impacta e desafia a atuação docente nas 
escolas multisseriadas do Município de Concórdia do Pará? (SILVA, 2011, 
p.36). 
 
 

O problema e as questões norteadoras sugerem uma reflexão com relação 

às situações educacionais enfrentadas na formação continuada dos professores que 

atuam na Educação do Campo por meio do Programa Escola Ativa. Como objetivo 

geral se propõe a estudar as concepções de formação e de educação do campo que 

são apresentadas neste programa, bem como, os impactos e os desafios 

provocados no trabalho docente.  
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Para atingir este objetivo detalha como objetivos específicos a análise da 

proposta de formação continuada do Programa Escola Ativa nos documentos legais, 

da estrutura metodológica, momentos formativos e processo de adesão ao referido 

Programa.  

Apresenta aspectos de como a política de formação continuada de 

professores do campo se articula com as políticas educacionais gerais e sua 

interface nas políticas públicas da Educação do Campo. Também analisa os 

impactos e os desafios da política de formação continuada oferecida pelo PEA no 

espaço de trabalho dos professores, buscando desvelar os parâmetros adotados 

destas políticas. 

Em suas considerações finais afirma que o PEA, ao produzir formações no 

sentido de atender a Educação do Campo, deveria fortalecer e redefinir a 

consolidação de políticas de Estado para o campo brasileiro na perspectiva de 

garantir a educação dos povos que habitam esse espaço e a formação profissional 

como direito que se articula com as condições de vida, de trabalho e com a 

valorização dos professores que atuam nas escolas, porém, na prática do espaço da 

sala de aula precisa avançar muito mais.  

O próximo trabalho a de Lopes refere-se à necessidade de 

profissionalização num contexto de extrema exploração dos professores do 

Município de Breves/Pará, os quais atuam em classes multisseriadas, situação que 

para o pesquisador amplia as dificuldades de sucesso na prática pedagógica. 

Lopes (2013), coma tese Profissionalização Docente na Educação do 

Campo, utiliza como referencial o materialismo histórico dialético para discutir e 

analisar a profissionalização docente no contexto de turmas multisseriadas do Pará 

e seus limites históricos, analisando a sua importância na prática exercida em 

Escolas do Campo no contexto histórico de extrema exploração a que são 

submetidos os trabalhadores do Município de Breves no Pará. 

Considera como ponto de partida da pesquisa a importância de estabelecer 

a dinâmica de vida e de trabalho dos educadores do campo, na escola multisseriada 

ribeirinha do município de Breves (PA).  Os alunos e professores utilizam 

embarcações para se deslocarem até a escola. O pesquisador se propõe em sua 

tese a levantar as sensações, memórias e inquietações com a situação 

socioeconômica destes docentes. Para discutir a profissionalidade docente nesse 

contexto, aponta que a: 
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Profissionalidade docente é indefinível em sua epistemologia ou que a 
profissionalidade docente, na prática, se dá no ativismo ou na cotidianidade 
da ação pedagógica; desvinculada da teoria como fundamento basilar de 
orientação da própria prática educativa. Isto porque é a práxis o vetor de 
intervenção nas estruturas dadas e historicamente situadas o elemento 
fundante da autonomia e responsabilização da ação educativa. E, aí, se 
concentra um núcleo estruturante da profissionalidade docente. Assim, se 
tornam pulsantes as possibilidades de constituição da profissionalidade 
docente na Educação do Campo ao passo que são vitais uma melhor 
organização do trabalho pedagógico da Educação no Campo como 
respostas aos anseios relativos à multissérie. Especialmente, no caso desta 
tese, para a Educação do e no Campo do município de Breves, no Estado 
do Pará (LOPES, 2013, p.81). 
 

 

A partir destas reflexões, em suas considerações finais, discute que a 

profissionalidade docente na Educação do Campo deve levantar questões e 

aspectos de profissionalização do ensino no campo em seus aportes institucionais, 

sendo que o exercício da docência nesta modalidade de educação se realiza num 

projeto que articula as competências necessárias com a atividade desenvolvida na 

sala de aula. 

Na sequência, o trabalho de Santos apresenta considerações sobre o campo 

teórico da produção para formação dos movimentos sociais organizados do campo, 

discutindo os relativismos pedagógicos presentes nestas formulações  e seus limites 

na construção de para  um curso de formação para os professores das escolas 

localizadas no campo na perspectiva de emancipação da classe trabalhadora. 

Santos (2013), com a tese intitulada Relativismo e Escolanovismo na 

formação do educador: uma análise Histórico-Crítica da Licenciatura em Educação 

do Campo, investiga as influências das pedagogias do “aprender a aprender” na 

produção teórica do MST e no processo de formação de professores defendido por 

este. 

O autor problematiza os fundamentos pedagógicos da LEC, na busca de 

provocar um “diálogo e reflexão no interior das pedagogias críticas no Brasil acerca 

dos rumos e possibilidades de formação docente oriundos dos movimentos sociais” 

(SANTOS, 2013, p.04). Para tanto explicita como questão orientadora, a qual se 

propõe a responder ao longo de seu trabalho: 

 

A formação de professores tem sofrido fortes influências das pedagogias 
hegemônicas da classe dominante, denominadas por Duarte (2003) de 
pedagogias do “aprender a aprender”. Esta apresenta um caráter relativista 
e fundamentos pedagógicos escolanovistas que têm transpassado os 
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círculos da “esquerda pedagógica”, em especial as proposições dos 
movimentos sociais para a educação (SANTOS, 2013, p. 5). 
 

 

A problematização apresentada por Santos demonstra preocupação com a 

formação de professores construída em conjunto com os movimentos sociais 

organizados do campo e seus fundamentos pedagógicos. O pesquisador considera 

que seus fundamentos são perpassados pelas concepções hegemônicas e se 

propôs ao longo de sua tese apresentar possibilidades de superação. 

Em suas considerações finais discute as contradições presentes nas suas 

proposições pedagógicas. Toma o cuidado em articular as críticas sem perder de 

vista os avanços deste movimento em organização de encontros, eventos e lutas na 

construção de pautas revolucionárias. Considera importante a existência da LEC, 

porém afirma a necessidade de um olhar mais cuidadoso, pois entende que: 

 

.....apesar de concordar com a perspectiva e com a urgência de superar o 
modelo de formação atual dos professores, entendo que algumas críticas 
realizadas pelo Movimentos por uma Educação do Campo à educação 
escolar se aproximam dos  princípios escolanovistas e relativistas presentes 
nas pedagogias acríticas. Esta contradição, considerada por alguns como 
algo menor, tem implicações profundas no desenvolvimento dos indivíduos 
e na qualidade de organização dos coletivos e das lutas sociais (SANTOS, 
2013, p.154). 
 

 

Esta afirmação corrobora com a análise da base teórica destas formações 

que comprova uma aproximação com os princípios escolanovistas e relativistas e 

suas implicações nos processos de formação dos educadores. No entanto, a partir 

desta análise radical apresenta referenciais que contribuem com os movimentos 

sociais do campo no aprimoramento da formação de seus educadores. 

Nesse sentido, como os demais pesquisadores, aponta que as políticas 

educacionais defendidas pelo Movimento por uma Educação do Campo apresentam 

contradições inerentes a um projeto de formação contra-hegemônico, ainda no 

contexto de uma sociedade capitalista. 

Observa-se nas produções apresentadas indicativos de limites e 

possibilidades no processo de embate dos movimentos sociais do campo com 

universidades e governos, para a construção de uma proposta de formação para os 

professores das escolas localizadas no campo que dialogue com a emancipação 

destes e das suas populações. 



43 
 

Apresentadas as análises das pesquisas observa-se que o interesse desta 

temática por parte dos pesquisadores também refere-se à existência das escolas 

nos assentamentos do MST, bem como à expansão dos debates e práticas sobre os 

direitos das populações do campo e seus processos de vida que impulsionam o 

diálogo dos movimentos sociais do campo com Universidades para consolidar a LEC 

e com secretarias municipais por escolas nos assentamentos.  

Este movimento “busca derrubar as barreiras do latifúndio do conhecimento” 

(ARROYO, 2012, p.13), estabelecendo parcerias com universidades para garantir 

espaços de formação para os professores das escolas localizadas no campo. 

As pesquisas destacadas indicam os limites dos programas 

governamentais de formação inicial e continuada, bem como contradições existentes 

nas formações construídas em conjunto com os movimentos sociais do campo. 

Estes movimentos, em princípio, dialogam com a organização de uma escola que 

supere o modo de vida existente, no entanto as pesquisas demonstram a distância 

desta formulação com a realidade da atividade pedagógica. 

Percebe-se nas diferentes vertentes de investigação sobre a formação de 

professores para a Educação do Campo um processo em construção com aspectos 

a serem investigados, em que os pesquisadores apresentam limites e possibilidades 

de superação de projetos hegemônicos de formação em curso e importantes 

análises sobre as políticas públicas necessárias para garantir o direito à educação 

das populações do campo. 

A base necessária de sustentação da proposta de formação analisada pelos 

pesquisadores assenta-se em elementos orientadores que dialogam com a 

produção do Movimento por uma Educação do Campo, sendo assim identificados: 

1. Formação de sujeitos plurais oportunizando uma atitude acadêmica reflexiva 

acerca de realidade plural que os circunda. 

2. Formação que garanta a valorização do projeto de Educação do Campo que 

reconhece os saberes presentes na vida em sociedade.  

3. O trato dado ao conhecimento mediante a apropriação dialogada deste, visa 

instrumentalizar os trabalhadores para a intervenção em suas comunidades, visando 

a superação de sua condição de subalternidade.  

4. Formação de educadores que articulem a apropriação do conhecimento com a 

organização da luta das populações do campo; 
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5. Formação do educador comprometido em aprofundar o conhecimento de cunho 

científico, político, filosófico, antropológico, sociológico, ético e multicultural. 

6. Formação de educadores estudiosos, disciplinados, que dignificam sua 

identidade. 

7. Formação que dialogue com estas orientações: “a escola não é a chave para a 

transformação social, mas a transformação social passa por ela” (FREIRE, 1996). 

8. Formação de Educadores numa consistente base teórica, dentro de uma unidade 

construída no tripé: “teoria consistente, unidade e possibilidade de transformação”. 

8. Formação para uma educação que fortalece a luta da classe trabalhadora voltada 

para a emancipação humana e superação da sociedade de classes; 

9. Formação profissional articulada com as condições de vida dos professores e 

comunidades atendidas, condições de trabalho e valorização; 

10. Projeto de formação contra-hegemônico, ainda no contexto de uma sociedade 

capitalista; 

Os princípios para a formação de professores das escolas localizadas no 

campo identificados dialogam com os pressupostos teóricos do MST presentes em 

parte das pesquisas analisadas, assentam-se em: 

a) Princípios filosóficos 

1. Educação para a transformação social; 

2. Educação para o trabalho e a cooperação. 

3. Educação voltada para as várias dimensões da pessoa humana; 

4. Educação com/para valores humanistas e socialistas; 

5. Educação como processo permanente de formação e transformação humana; 

b) Princípios pedagógicos: 

1. Relação entre teoria e prática; 

2. Combinação metodológica entre processos de ensino e de capacitação; 

3. A realidade como base da produção do conhecimento; 

4. Conteúdos formativos socialmente úteis; 

5. Educação para o trabalho e pelo trabalho; 

6. Vínculo orgânico entre processos educativos e processos políticos 

(CADERNO DE EDUCAÇÃO nº 08, MST, p.161-177). 

Os princípios orientadores das formações de professores das escolas 

localizadas no campo aproximam-se da produção do MST. Cabe ressaltar que este 

movimento é referência pois tem um setor institucionalizado de educação e diversos 
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cadernos produzidos. Nesse sentido, estes princípios e demais identificados nas 

produções acadêmicas fundamentam teórica e politicamente a formação do 

professor para atuar na Educação do Campo. 

Observa-se nos princípios identificados a existência de cinco grandes eixos:  

1. Reconhecimento da cultura e identidade das populações do campo,  

2. Relação conteúdo/prática/pesquisa,  

3. Construção de outro projeto histórico e de educação,  

4. Acesso ao conhecimento historicamente produzido 

5. Formação/organização destas populações. 

Ao longo da produção acadêmica analisada depara-se com reflexões sobre 

o processo de saídas das populações do campo, resultado da expulsão compulsória 

para a cidade em busca de trabalho e políticas públicas que minimamente 

permitissem a sua sobrevivência e de seus familiares. Nesse contexto abandonam 

elementos de sua singularidade cultural, pois estes são renegados na lógica urbana. 

Podemos afirmar que na valorização do urbano e de concepções marcadas 

pela desqualificação dos costumes das populações do campo, tem-se como 

exemplo a desvalorização e tratamento pejorativo, tanto quanto, agressivo ao se 

referir ao seu modo de falar, a forma de se vestir e festejar, etc. 

A orientação no processo de formação de professores das escolas 

localizadas no campo, pressupõe o reconhecimento da cultura e identidade destas 

populações. Para tanto sugere a reflexão sobre preconceitos com relação ao modo 

de vida destas populações, que acentua a valorização do urbano e desvalorização 

do campo. Ao trabalho pedagógico cabe aprofundar as razões desta inversão 

valorização/ desvalorização 

Os principais interlocutores no Movimento por uma Educação do Campo 

organizam processos de luta de confronto com estes elementos na ordem 

capitalista. A escola nesse projeto é estratégica e, para tanto, fundamenta seus 

princípios pedagógicos na defesa de uma escola que sustente a identidade das 

populações do campo, elevando seu nível de consciência de classe, aliando relação 

ensino/trabalho/cooperação.  

Outro princípio importante refere-se a  formação acadêmica do professor 

que articule a tríplice função do fazer universitário, ou seja, nsino/pesquisa/extensão, 

prevista no artigo 207 da Constituição Brasileira de 1988 que dispõe que “as 
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universidades [...] obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão”.  

Este princípio é decorrente de lutas históricas dos movimentos de 

educadores, que defendem uma formação voltada para a transformação social,  “a 

indissociabilidade foi uma conquista social construída por diversos setores e 

comunidade universitária na interlocução com o poder público” (LOBATO, 

ABRANCHES & RODRIGUES, 2012, p.02). 

Conforme as reflexão de Bezerra Neto, “a indissociabilidade é um princípio 

orientador da qualidade da produção universitária, porque afirma como necessária a 

tridimensionalidade do fazer universitário autônomo, competente e ético”. 

Quanto à articulação de elementos destra tríplice, no processo de formação 

destes professores, embasa-se nas reflexões de Santos: 

 

Um ambiente de pesquisa faz parte do processo de formação do professor 
na universidade, mas não da forma dissociada da transmissão e 
apropriação do conhecimento científico, porque o ensino e pesquisa são 
duas atividades fundamentais no processo de formação do professor, 
porém devem ser entendidas de modo inter dependente, como duas 
atividades que apresentam especificidades, as quais não devem perder-se, 
imbricar-se, uma no interior da outra, sob o risco de empobrecimento de 
ambas (2013, p.132). 

 
 

Quanto ao trato e apropriação do conteúdo pedagógico na perspectiva deste 

princípios, seu desenvolvimento não deve ocorrer de forma linear, mas  articulado 

aos processos político/econômico/social  que se constituem, um exercício de 

pensamento para os professores em formação e compreensão das relações de 

classe presentes nas sociedades. Conforme as orientações de Saviani, citado por 

Santos: 

 

Formar os educadores com uma sólida fundamentação teórica, 
desenvolvida a partir e em função das exigências da ação educativa nas 
condições brasileiras, capaz de enfrentar os desafios educacionais na 
cidade e no campo, os quais não são de ordem pedagógica, mas também 
sócio-históricas e organizativas da escola e da luta de classes (2013, 
p.133). 
 

O desenvolvimento do conhecimento superando a  lineariedade e  

neutralidade  na organização do trabalho pedagógico pressupõe a importância do 

acesso das populações do campo ao conhecimento na máxima expressão. Estas 

populações  buscam a escolarização como forma  de  acesso ao conhecimento 
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historicamente construído, pois consideram que este é utilizado pelas classe 

dominantes como mecanismo de manutenção da ordem vigente. Para as classes 

populares este acesso pode configurar-se em instrumento de luta. 

Assim, a construção de outro projeto histórico, ou seja, apoia-se no método 

da economia política proposto por Marx e Engels e incorpora o trabalho e as 

reflexões de classe como “a alteração material das condições econômicas de 

produção e as formas jurídicas, políticas, artísticas ou filosóficas, em resumo, as 

formas ideológicas pelas quais os homens tomam consciência deste conflito, 

levando-o às últimas consequências” (MARX, 1977, p.5).  

O sentido dado ao trabalho, nesta formulação teórica, reside em não 

transformar o trabalhador em mera mercadoria, fundamenta-se no trabalho 

associado que fortalece o processo de humanização. Trata-se de possibilitar que o 

indivíduo passe de um estado de alienação para um estado consciente, capaz de 

transformar uma prática de submissão às diversas situações sociais para uma 

prática revolucionária de mudanças por meio de conhecimentos adquiridos. 

Para os movimentos sociais do campo a escola “precisa transformar a 

prática educativa numa atividade política tornando-a cultura entre aqueles que 

habitam por diversos anos as salas de aula” (MST, 2004, p.50). Assim, a escola 

assume a tarefa de transformação social, portanto, não desenvolve-se como uma 

atividade neutra, articula-se ao conjunto das lutas sociais, contribuindo para a 

formação política. 

A organização curricular que dialoga com as orientações destes princípios, 

na compreensão do Movimento por uma Educação do Campo, privilegia a realidade 

do campo e de suas populações, objetivando-se nas atividades de formação e 

conscientização para o desenvolvimento de outro projeto histórico “projeto de 

sociedade e de humanidade” (GENTILI, McCOWAN, 2003, p.132). 

Aponte-se que estes princípios desenvolvem-se aliados à concepção de 

mundo que está organicamente ligada a um projeto histórico superador das atuais 

relações de produção. Cabe serem consideradas, em todos os momentos, para 

superação do atual projeto societário suas contradições. 

Uma proposta de educação nestes referenciais fortalece posicionamentos 

políticos, pois todos os participantes têm a oportunidade de opinar e discordar, 

oportunizando reflexões sobre os valores e ações empreendidas, valorizando uma 

consciência de classe através das pedagogias desenvolvidas pelo MST nos 
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cadernos de educação:  “pedagogia da luta, pedagogia do trabalho, pedagogia da 

cultura, pedagogia da escolha, pedagogia da mística e pedagogia da 

alternância”(GENTILI e McCOWAN, ARROYO, CALDART e MOLINA, 2004). 

A relação deste processo de formação quando discute-se cultura é assim 

explicitada por Araújo (2007): 

 

Parte do pressuposto de que a cultura á a produção e representação da 
existência humana, portanto uma atividade objetiva que se liga  
ao trabalho e a educação. Assim sendo a educação é uma atividade cultural 
que se expressa no processo de socialização e desenvolvimento da cultura 
(p.54). 
 

 A pesquisadora discute as contradições da ênfase numa pedagogia de 

cultura. Traz considerações que a cultura, enquanto atividade humana numa 

sociedade de mercado, pode fortalecer o consumismo. Faz-se necessário não 

perder de vista a especificidade da educação, ou seja, o acesso ao conhecimento 

historicamente construído. Essa ênfase exige processos de formação de professores 

que articulem a relação teoria e prática, a cultura imbrica-se nessa relação. 

Para explicitar a relação teoria-prática nestes princípios tem-se acordo com 

as orientações de Freitas (2002, p.93): “a teoria educacional formula uma concepção 

de educação apoiada em um projeto histórico e discute as relações entre educação 

e sociedade em seu desenvolvimento: que tipo de homem se quer formar, os fins da 

educação, entre outros aspectos”. 

No que tange ao processo de formação de professores, enquanto educação 

formal, os movimentos sociais do campo reafirmam a necessidade destes 

dominarem os conhecimentos e metodologias da ciência da educação em sua 

máxima expressão para garantir às populações do campo, partindo de uma 

exposição dialogada, o acesso ao conhecimento historicamente produzido.  

Este é um elemento orientador fundamental. A apropriação deste corpo de 

conhecimento para a transformação pressupõe uma tomada  

de consciência, como indica Marx (2005, p.151): “é certo que a arma da crítica não 

pode substituir a crítica das armas, que o poder material tem de ser derrubado pelo 

poder imaterial, mas a teoria converte-se em força material quando penetra nas 

massas. A teoria é capaz de se apossar das massas ao demonstrar-se ad hominem, 

e demonstrar-se ad hominem logo que se torna radical. Ser radical é agarrar as 

coisas pela raiz”. 
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Nesse sentido enfatiza-se a importância da educação comprometer-se 

acesso ao conhecimento historicamente produzido, entende-se que 

“a educação escolar em sua dimensão cognitiva busca transmitir conhecimentos 

acumulados historicamente pela humanidade; em sua dimensão socializadora 

permite que os sujeitos se integrem ao coletivo” (KLEIN & PÁTARO, 2006, p. 01). As 

dimensões da escola enquanto agência socializadora do conhecimento e formação 

para integração coletiva serão desencadeadas por processos de transformação 

social. 

Araújo (2007), trata dessa forma o vínculo entre educação e trabalho: 

 

A concepção marxista de ser humano, a união trabalho e ensino não pode 
reduzir a uma metodologia didático-pedagógica em sala  
de aula; ela se identifica com a própria essência do ser humano. Nesse 
sentido, uma educação que se pretenda emancipatória deve estar vinculada 
às transformações das condições de vida e trabalho do grupo em que ela 
está inserida. Para isto é preciso buscar incessantemente a universalização 
da educação e do trabalho como atividade humana auto-realizada (p.54).  
 

 

Percebe-se, na vinculação dos princípios do MST e demais contribuições 

teóricas da produção acadêmica da formação de professores das escolas 

localizadas no campo, a relação entre educação e trabalho, sua explanação 

contribui para que se analisem os documentos e respostas dos professores no 

capítulo IV desta pesquisa. 

Estes processos necessitam de investigação para que se conheçam as 

concepções e fundamentos que balizam as políticas de formação continuada para 

os professores das escolas localizadas no campo no município de Araucária. Antes, 

porém, é necessário se deter nos pressupostos teóricos para a realização desta 

pesquisa, que são tratados na sequência. 

 

 

2.2  PRESSUPOSTOS TEÓRICO–METODOLÓGICOS PARA REALIZAÇÃO DA 

PESQUISA 

 

 

A política de formação de professores, seja para a formação inicial  

ou continuada, ofertadas nas universidades e diversas redes de ensino representam 
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interesses que se prendem com projetos históricos, concepções de homem, de 

educação, de ciência e determinantes históricos. 

Para o estudo das políticas de formação continuada de professores  

das escolas localizadas no campo do município de Araucária, no período 

compreendido entre 2005 e 2014, recorre-se ao materialismo histórico dialético, ao 

mesmo tempo teoria social e método de investigação do real, formulado inicialmente 

por Marx e Engels.  

O estudo com base neste método considera a formação de professores 

imbricada com o modo de produção da existência. A vitalidade desta abordagem é 

atual porque tendo a história como a ciência que explica a vida, contribui para o 

desvelamento das permanências e mudanças das políticas educacionais.   

A apropriação do método marxista refere-se à possibilidade de conhecer 

uma dada realidade, não de forma arbitrária, mas buscando as múltiplas 

determinações desta mesma realidade. Ao fazer esta opção considera-se que o 

método e objetivos da pesquisa imbricam-se nas teias das relações econômicas e 

políticas. 

No método marxista o processo de conhecimento, não se restringe  

a partes isoladas, antes constitui uma totalidade contraditória e dialética em que as 

partes compõem um todo. Uma totalidade real, concreta pressupõe que: 

 

O concreto real antecede o processo de conhecimento. É a base,  
o suporte sobre o qual se apoia todo o processo cognitivo.  
O pensamento que intenciona compreender o concreto real, começa pela 
observação imediata, procede à sua análise fazendo intervir  
as categorias simples num processo de abstração podendo, de posse 
desses elementos, retornar ao todo reproduzido, agora como concreto de 
pensamento enquanto síntese de relações e determinações concretas 
(SAVIANI, 2012, p.128). 

  
  

Diferente desta concepção os economistas clássicos consideravam  

a realidade como natural e experiência “prático-sensível”, empírica, resultado de 

fatos, ações isoladas e abstratas. O marxismo é crítico desta visão por entender que 

os homens e suas práticas são históricas.   

Por conta disto entende-se que o método é histórico e dialético, ou seja, 

recorre à história enquanto concreto real e à totalidade e contradição enquanto 

categorias lógicas que a lógica formal não comporta. O método marxista possibilita 

captar a mudança, no caso desta pesquisa do que ocorreu nas escolas localizadas 
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no campo e elementos orientadores da política de formação continuada dos 

professores dessas escolas, no município de Araucária 

Os economistas clássicos também defendiam que as ciências do capital e 

da economia eram determinadas por leis imutáveis do capital. Marx se propôs a 

desvelar de fato o objeto, iniciando seus estudos na Filosofia e no Direito. Na 

sequência de suas reflexões teóricas compreendeu a Economia Política como 

elemento fundante das leis econômicas. 

Para Marx o processo histórico e seu desenvolvimento eram determinados 

pela Economia Política: 

 

Minha investigação desembocou no seguinte resultado: relações jurídicas, 
tais como formas de estado não podem ser compreendidas, nem a partir de 
si mesmas, nem a partir do assim chamado desenvolvimento geral do 
espírito humano, mas, pelo contrário, elas se enraízam nas relações 
materiais da vida...(...)...a anatomia da sociedade burguesa deve ser 
procurada na Economia Política (MARX, 1978, p.129). 

 

Marx defende que as leis econômicas assentam-se em processos históricos 

que diferem em vários períodos. Sendo necessário, portanto ir além dos 

pressupostos da economia clássica que naturaliza os processos históricos para 

desvelar os processos de transição em determinados contextos históricos. 

Neste estudo, partindo das contribuições deste método, destacam-se para 

análise as categorias: contradição, totalidade e mediação. Entende-se como 

necessárias para uma compreensão radical da política de formação continuada. A 

utilização destas categorias de análise, conforme o método na perspectiva marxiana, 

permite desvelar os determinantes históricos de uma sociedade dividida em classes 

sociais e sua interferência nos elementos orientadores destas políticas. 

O processo de formação pode referendar o acesso desigual ao 

conhecimento historicamente produzido, em que os filhos das elites dominantes têm 

direito a uma escola que privilegia a aquisição do conhecimento, enquanto os filhos 

das classes trabalhadoras são submetidos a processo de escolarização em que o 

acesso ao conhecimento nem sempre é a principal ferramenta. 

Para apreensão das determinações que concorrem para a formulação 

e implementação da política de formação continuada recorre-se  

às categorias de análise apresentadas, tem-se acordo com as reflexões, que se 

fundamentam nestes pressupostos: “se conhecemos a essência de uma formação 
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material, conhecemos também seus estados reais com seus estados possíveis, os 

quais surgirão necessariamente em certas condições” (CHEPTULIN, 1982, p.335). 

Para compreensão desta política de formação recorre-se a categoria 

contradição, que reconhece o processo histórico, instituído em suas determinações 

internas contrapondo-se as formas de superação da ordem capitalista. A análise 

desta política, com o auxílio desta ferramenta, pressupõe identificar a apropriação do 

corpo teórico da teoria educacional em confronto com política que questiona a 

importância desta apropriação. 

A necessária articulação entre teoria e prática no desenvolvimento  

do trabalho pedagógico  aproxima-se de  uma concepção de educação que  

vincula-se  a processos de emancipação, sendo princípio fundamental desta 

formação  a prática social e seus  determinantes estruturais, em que este processo 

de formação é vinculado a processos sociais e históricos permanentemente 

questionados. 

Tem-se claro que a escola é território de contradições e que sua tarefa  

 é propiciar o  acesso ao conhecimento historicamente acumulado pela humanidade, 

como elemento fundamental e revolucionário para instrumentalizá-la em suas lutas 

para enfrentamento à ordem capitalista. Estes princípios são referendados  pelo 

Movimento por uma Educação do Campo. 

A compreensão deste movimento na política de formação continuada, seja 

nas redes municipais ou estaduais que propõe-se a aproximar-se  

do debate da Educação do Campo, dá-se num processo histórico, com diversas 

contradições. Este fenômeno deve ser considerado em sua totalidade para uma 

análise consistente. 

Outro princípio fundamental no processo de  formação  refere-se  

aos aspectos técnicos do necessário aprofundamento teórico, à articulação com a 

ética e política. Cabe formar um professor que reconhece os limites  

e possibilidades do atual contexto histórico. Este processo de reflexão enseja  a 

necessidade de aprofundamento teórico e participação política para enfrentamento 

das condições físicas e materiais  das escolas, que produzem determinadas 

relações sociais: 

 

Assim como não se julga um indivíduo pela ideia que ele faz  
de si próprio, não se poderá julgar uma tal época de transformação pela 
mesma consciência, é preciso pelo contrário, explicar esta consciência 
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pelas contradições da vida material, pelo conflito que existe entre as forças 
produtivas sociais e as relações de produção. Uma organização social 
nunca desaparece antes que se desenvolvam todas as forças produtivas 
que ela é capaz de conter, nunca relações de produção novas e superiores 
se lhe substituem antes que as condições materiais de existência destas 
relações se produzam no próprio seio da velha sociedade. (MARX, 2005, 
p.27). 

 

A categoria de análise contradição possibilita interrogar os elementos 

orientadores da formação de professores para as escolas localizadas no campo que 

constituem-se em projetos históricos e se expressam nas políticas educacionais. 

Acredita-se, na perspectiva construída pelos movimentos sociais do campo, ou seja, 

reconhecem que garantia de acesso à classe trabalhadora ao conhecimento 

historicamente construído como instrumento de luta, organização e emancipação. 

A categoria contradição ao perquirir estes contextos é reconhecida: 

 

...não é uma ideia fixa, imutável, mas encontra-se em movimento 
incessante, em mudança permanente, passando das formas inferiores às 
superiores, e vice-versa, enquanto os contrários passam um pelo outro, 
tornam-se idênticos, e a formação material que os possui propriamente 
entra em um novo estado qualitativo (CHEPTULIN, 1982, p.295). 
 

Os contrários aqui expostos representam uma luta permanente, porém 

expressam coexistência, ação recíproca, orgânica, portanto unem-se  

e distanciam-se, formando a unidade de contrários. Os contrários estão 

dialeticamente imbricados. A categoria contradição incorpora este movimento, estas 

diferenças, buscando “evoluir para formas mais objetivas de harmonia, concordância 

e correspondência” (ARAÚJO, 2007, p.51). 

Nesse sentido, não se pode compreender as partes sem captar o movimento 

do todo, ou seja, do ponto de vista da educação revela a forma como o acesso ao 

conhecimento é expropriado da classe trabalhadora, portanto, é uma teoria que 

interroga a realidade e como o processo de conhecimento é expropriado de parte do 

conjunto das populações, seja no campo ou na cidade. 

A incorporação da categoria totalidade, para captação deste movimento, ou 

seja, um todo aberto. Para a transformação desta realidade social o processo de 

formação do professor torna-se estratégico, reconhecendo-o como sujeito histórico-

social, que age sobre a realidade considerando seus fenômenos e contradições 

imanentes. Apresenta-se considerações sobre estas transformações: 
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A totalidade social na teoria marxista é um complexo geral estruturado e 
historicamente determinado. Existe nas e através das mediações e 
transições múltiplas pelas quais suas partes específicas ou complexas – isto 
é, as “totalidades parciais” –, estão relacionadas entre si, numa série de 
interrelações e determinações recíprocas que variam constantemente e se 
modificam (BOTTOMORE, 1988, p. 381). 

 
 

A totalidade é marcada pela reprodução das relações sociais que constituem 

o capitalismo. Porém, essa reprodução das condições exploratórias do capital não 

se dá de forma passiva, pois as contradições revelam o descontentamento e 

processos de lutas das classes subalternas mediante o consenso imposto.  

 
A compreensão dialética-materialista da totalidade significa, primeiro a 
unidade concreta de contradições que interagem (...) segundo,  
a relatividade sistemática de toda a totalidade tanto no sentido ascendente 
quanto descendente (o que significa que toda a totalidade é feita de 
totalidades e a ela subordinadas, e que também a totalidade em questão é, 
ao mesmo tempo sobre determinada por totalidades de complexidade 
superior...) e, terceiro a relatividade histórica de toda a totalidade, ou seja do 
caráter de totalidade é mutável, desintegrável e delimitado a um período 
histórico e concreto (LUKACS, apud BOTTOMORE, 2001, p. 381). 
 

O exercício de Lukács ao explicitar a categoria totalidade, através  

de aspectos que demonstrem a compreensão de todos os determinantes desta 

totalidade, para a análise da política de formação de professores, permite identificar 

os fenômenos históricos e sociais deste campo de estudo dispersos em totalidades 

complexas, que exigem seu desvelamento. 

Faz-se necessário reconhecer que a totalidade não é esgotada com 

facilidade, portanto demonstra-se sempre de forma provisória, que supõe  

do pesquisador um esforço de síntese e exige um rigor científico tanto  

na atividade de pensamento quanto nas ações ao desvelar a totalidade expressa no 

fenômeno estudado. 

Outra categoria do método considerada importante neste trabalho 

é a mediação. Não apenas como capacidade de compreender o real, mas, 

de modo particular, como capacidade de transformá-lo, revelando as relações 

presentes no movimento contraditório da história. A mediação pela qual 

se processa a atividade pedagógica é uma forma de objetivar a práxis.  

A mediação, enquanto processo de comunicação e informação, interliga as 

relações entre teoria e prática, entre homem e natureza e entre os próprios homens. 

Possibilita ainda estabelecer relações que legitimam as políticas de formação de 

professores que referendam a ordem capitalista em vigência ou também podem se 
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configurar como uma mediação crítica do real, na perspectiva dos princípios 

elencados anteriormente.  

A ideologia dominante estabelece uma mediação regulada no acesso  

ao conhecimento historicamente produzido, principal ferramenta de trabalho  

do professor, para tanto ocorrem as políticas compensatórias, ou seja, escolas 

pobres de conteúdos para os filhos da classe trabalhadora. Portanto, o acesso ao 

conhecimento historicamente produzido é controlado para a manutenção destas 

políticas.  

A teoria marxista, enquanto método de conhecimento possibilita  

a análise da realidade e, portanto, das políticas que esta pesquisa se propõe  

a perquirir. Assim, tem-se claro que dar acesso à classe trabalhadora  

a processos de formação que a emancipem é revolucionário, crítico  

e de contestação da ordem vigente. Esta visão funda-se na teoria marxista  

de defesa de educação para todos. 

 

Para o materialismo histórico dialético todo o conhecimento nasce  
da atividade prática do homem para produzir sua existência. Todo  
o conhecimento seja ele da agricultura, da medicina, filosofia, arte,  
da educação, etc,, são produtos da atividade humana, do trabalho humano 
em organização social e por isso, histórico. Os trabalhos intrínsecos à 
própria prática social são formativos dos grupos humanos, e isto significa 
desde as primitivas sociedades comunais e complexas sociedades 
humanas e dentre delas os diferentes movimentos sociais (CARVALHO, 
2003, p. 18). 
 

A categoria trabalho, enquanto instrumento de reflexão sobre a apropriação 

do conhecimento historicamente produzido e dos elementos orientadores da 

formação continuada dos professores das escolas localizadas no campo, favorece 

compreensão do ser social e evidencia a definição de homem enquanto aquele que 

necessita produzir seus meios de vida material e imaterial.  

Para Marx (1980, I, p. 197-198), “O trabalho é, em primeiro lugar,  

um processo de que participam igualmente o homem e a natureza, e no qual  

o homem espontaneamente inicia, regula e controla as relações materiais entre si 

próprio e a natureza”. O trabalho expressa uma ação transformadora mediada entre 

o sujeito e o objeto. Na atividade do professor a relação com o processo de trabalho 

será mais rica na medida em que esse se apropria da ciência da educação. 

No processo de trabalho o professor que domina estes instrumentos controla 

e transforma a natureza da atividade educativa, portanto, realiza uma atividade 
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mediadora. Marx e Engels na obra Ideologia Alemã, ao refletir sobre o trabalho 

social, ação realizada pelo homem onde produz sua própria vida material, 

contribuem para o entendimento das relações entre a vida humana como resultante 

no modo de ser dos homens, pelos quais produz sua vida e as relações sociais.  

Nesse sentido para Marx e Engels: 

 

O trabalho é primeiramente um ato que se processa entre o homem e a 
natureza. As forças de que seu corpo é dotado, braços, pernas, cabeça e 
mãos, ele as põe em movimento a fim de assimilar as matérias dando-lhes 
uma forma útil à sua vida. Ao mesmo tempo que por esse movimento sobre 
a natureza exterior ele a modifica, ele modifica a sua própria natureza 
também desenvolve o processo de consciência até então adormecido 
(1885,p.180). 
 

 

Ao referirem-se às faculdades adormecidas, Marx e Engels começam 

a desenvolver o exercício de uso e desenvolvimento da consciência, que nesta 

expressão teórica, articula o trabalho como atividade social, que pode orientar-se 

para a formação da consciência do trabalhador. Sendo somente possível ao 

professor estabelecer esta relação quando oriundo de processos de formação 

imbricados na participação política e máxima apropriação de conhecimentos. 

Considera-se que cabe ao professor considerar as reflexões aqui expressas 

no desenvolvimento da práxis pedagógica. Embora a educação não seja a única 

ferramenta capaz de transformar a realidade, deve-se atuar na contradição, 

conforme afirma Saviani (1994, p.84). 

A educação, ao questionar as ações decorrentes da ordem capitalista, 

perversas para o conjunto das populações do campo, é fundamental para  

a recuperação do princípio da humanização destas, oportunizando atividades onde 

possam desenvolver suas capacidades ontológicas fundamentais,  

ou seja, a consciência das finalidades exercidas no processo de trabalho. 

Estas categorias do método explicitadas são importantes para a 

compreensão dos elementos orientadores da política de formação de professores 

das escolas localizadas no campo. A formação inicial ou continuada, nesse contexto, 

conforme as propostas em desenvolvimento, podem não representar avanços 

efetivos para a educação das populações do campo. 

Ao elucidar o método da pesquisa, no próximo capítulo, far-se-á um recorte 

sobre a formação, ocupação e desenvolvimento e industrialização do município de 
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Araucária e do Estado do Paraná, bem como, a caracterização das comunidades do 

campo e processo de consolidação das escolas rurais, neste município. 
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3  FORMAÇÃO HISTÓRICA DO PARANÁ E ARAUCÁRIA: CONTRIBUIÇÕES 

AO ESTUDO DE SUAS RURALIDADES E ESCOLAS  LOCALIZADAS NO 

CAMPO 

 

 

Neste capítulo apresentam-se estudos sobre a formação, ocupação  

e desenvolvimento histórico e político do estado do Paraná e de Araucária,  

as comunidades do campo deste município e analisa-se o processo  

de nucleação e consolidação no período de 1991 a 1996 das escolas localizadas do 

campo em Araucária. 

A política de consolidação/nucleação destas escolas é resultado  

da exclusão da população do espaço rural devido à busca de oportunidades 

melhores de trabalho no espaço urbano, resultando no êxodo rural. Faz-se 

necessária a reconstrução destes elementos para entendimento e análise 

da política de formação continuada para os professores destas escolas, objeto desta 

pesquisa. 

A compreensão da política de formação de professores, seja no Estado do 

Paraná ou no município de Araucária, de acordo com os pressupostos apontados no 

capítulo anterior, assentam-se no estudo dos contextos históricos, afim de que se 

compreendam as características da vida e suas alterações ocorridas nas últimas 

décadas. 

As explicações de caráter histórico para que se compreendam a atual 

política de formação de professores das escolas localizadas no campo objetivam 

apresentar informações sobre as ruralidades do Estado do Paraná e do Município de 

Araucária, quanto ao seu desenvolvimento, bem como, aspectos da cultura e modo 

de vida das populações do campo.  

 

 

3.1 PARANÁ TRADICIONAL: TRABALHO E PRODUÇÃO 

 

 

O termo Paraná Tradicional, segundo alguns historiadores, refere-se ao 

modo de vida de quem tinha na terra e sua posse o meio mais importante para a 

produção de bens, fosse ainda, predominantemente com trabalho escravo, no 

século XVII e XVIII, fosse com trabalho assalariado ao final do século XIX e 
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primeiras décadas do XX. Neste contexto, famílias donas de grandes extensões de 

terra constituíram oligarquias que se alternaram ou associaram no governo da 

província ou do estado do Paraná, em Curitiba e/ou nos Campos Gerais de 

Guarapuava e de Palmas. 

 

A sociedade paranaense, entre os séculos XVII e XVIII foi uma sociedade 
escravocrata, fundada na utilização da força de trabalho representada 
primeiramente pelos índios e, mais tarde, pelo africano e seus 
descendentes e mestiços. A sociedade paranaense do século XIX, 
caracterizada sobre a base da propriedade da terra de campo natural, da 
criação de gado, do tropeirismo e da invernagem, do trabalho escravo de 
índios e de negros, configurada em famílias fazendeiras vivendo em suas 
fazendas e detendo o poder político local e regional (BALHANA, 
MACHADO, WESTPHALEN, 1969). 

 

Nos séculos XVII e XVIII a produção das fazendas centrava-se no cultivo de 

produtos destinados à subsistência de escravos e fazendeiros, sendo que a 

comercialização era praticamente inexistente. Os trabalhadores dividiam-se nas 

tarefas das invernadas do gado vindo do Rio Grande do Sul e a extração da erva-

mate, cultura nativa que não necessitava de plantio.  

Os fazendeiros, nesse contexto, descobrem a possibilidade de aumentar 

seus ganhos e expandir seus negócios levando seus produtos para grandes centros 

como São Paulo e cidades das Minas Gerais, ou mesmo exportá-los pelos portos 

como São Francisco, em Santa Catarina, ou Paranaguá. 

Os autores Balhana, Machado e Westphalen estabelecem uma periodização 

da organização do trabalho e ocupação do Estado do Paraná conforme a atividade 

econômica, considerando as mudanças ao final do século, quando o trabalho 

escravo passa a ser substituído pelo trabalho assalariado, sendo incentivada, pelos 

governos, a imigração europeia como alternativa como força de trabalho e ocupação 

do espaço. A chegada de imigrantes acompanha o declínio da agricultura de 

subsistência e a introdução de outras formas de produção. 

O trabalho nas fazendas passa a ser substituído pela atividade 

do tropeirismo exercido por uma parte das populações do campo, sendo que outra 

parte se concentra nas atividades que se desenvolvem nas cidades. Os 

trabalhadores que vivem ou mudam para as cidades se dedicam principalmente a 

atividades como a carpintaria, alfaiataria, pedreiros, ourives e sapateiros, ainda que 

em pequena escala. O desenvolvimento do espaço urbano é cada vez mais 
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eminente devido a produção de riquezas passar a concentrar-se nas cidades, 

processo iniciado por volta de 1720. 

Segundo Tibucheski (2011, p. 35), “o tropeirismo foi um ciclo que consistia 

na compra de muares no Rio Grande, Uruguai e Argentina e conduzi-los por tropas 

numa atividade de três meses nos Campos do Paraná e vendê-las na grande feira 

de Sorocaba”. Percebe-se que as atividades agrícolas passam a ser substituídas 

pelo tropeirismo calcado em atividade comercial, rentável aos fazendeiros 

detentores de terra. 

No Paraná, durante esse período histórico, a exploração da erva-mate  

e o comércio de tropas de muares tornam-se negócios altamente rentáveis.  Com o 

comércio de muares os donos de terras enriqueceram cobrando aluguel de suas 

terras para as pastagens e o cultivo de erva-mate, que não carecia 

de muitos trabalhadores por ser nativa e que necessitava de trabalho apenas na 

colheita. 

Outro reflexo direto da atividade do tropeirismo5, no decorrer do século XVIII, 

foi a concentração dos fazendeiros e suas famílias nas cidades, ativando o comércio 

local, dinamizando a atividade comercial nas cidades. A exploração do trabalho 

escravo gradativamente diminui devido a poucas atividades  

de cultivo. Os escravos passam a ser comercializados a preços mais altos para a 

atividade cafeeira no Estado de São Paulo.  Na segunda metade do século XIX 

inicia-se o período de extinção do tráfico de escravos e os cafeicultores passam a ter 

dificuldades com a aquisição dos mesmos. 

Para resolver suas dificuldades com a mão de obra, os cafeicultores 

compravam escravos de outras regiões do país, principalmente do sul, os quais até 

então eram utilizados na produção de gêneros de subsistência. O comércio desta 

mão de obra representava um lucro extra para os donos de terras, porém gerou um 

déficit de produtos de subsistência para a população brasileira. 

A economia da província do Paraná se fortalece no contexto  

de transição para atividades comerciais, sendo que os produtores donos de terras 

passam a ver muitas possibilidades de lucro, através da exportação 

de produtos.  

                                                      
5.Tibucheski (2011), relata que o ciclo de tropas iniciou em 1731 e esgotou-se por volta de 1870, 
devido a construção das estradas de ferro em São Paulo, desvalorizando o muar como meio de 
transporte.  
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Segundo os autores mencionados anteriormente, o abandono da população 

das atividades agrícolas levou a uma crise de abastecimento. Para resolver este 

problema ocorre a substituição de gêneros anteriormente produzidos aqui por 

produtos trazidos de outras províncias. O governo da província do Paraná, perante 

as dificuldades impostas por este processo intervém criando uma política de 

imigração e de colonização, citada anteriormente. 

Além da escassez, os preços dos produtos de subsistência também elevam-

se. Nesse contexto, “a vinda de colonos brancos laboriosos passou  

a ser considerada como único meio adequado para solucionar o problema  

da crise de escassez e carestia de produtos agrícolas”. (BALHANA, MACHADO, 

WESTPHALEN, 1969, p. 128) 

 A preservação do território brasileiro era uma grande preocupação  

do governo do Império em meados do século XVIII, pois, devido à escassez das 

populações temia-se a perda de espaço no Brasil Meridional para  

os argentinos. Os povoamentos eram separados pela mata, onde precisava-se 

garantir a integridade das terras do sul, conquistadas recentemente. 

A imigração europeia, no início do século XIX tornou-se uma alternativa 

importante, não apenas como mão de obra, mas para colonizar e ocupar  

o espaço. Os imigrantes europeus camponeses passam a organizar-se 

em pequenas propriedades, em que o próprio fazendeiro se ocupa no trabalho com 

sua família, estes também trazem técnicas novas de plantio. 

Uma alternativa discutida pelo governo foi a cessão de terras  

aos imigrantes europeus, combatida pelos grandes proprietários de terras 

no parlamento que defendiam a possibilidade de aquisição da posse da terra 

somente pela compra. Restou aos trabalhadores imigrantes o aluguel de seu 

trabalho. “A pressão exercida pelo parlamento se refletiu na Lei de Terras  

de 1850, que defendia como único título de posse, a compra”. (VECHIA, 1998, p. 72-

73) 

Os proprietários de terra agiram desta forma, pois esta política levou  

a valorização das áreas, sendo que os imigrantes tiveram grandes dificuldades de 

aquisição destas, aumentando os períodos de aluguel de seu trabalho  

e enriquecimento dos donos das terras. 

O Paraná fez um caminho diferente no processo de importação dos 

imigrantes europeus em relação aos demais estados brasileiros. Nas demais regiões 
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do Brasil, os imigrantes se dedicaram predominantemente à agricultura, já no Estado 

do Paraná, dedicaram-se tanto à agricultura quanto à execução de obras públicas. 

Nadlin (2001) atribui essa política à necessidade do Paraná garantir espaço político, 

pois estava em processo de emancipação. 

A emancipação política ocorrida em 1853 trouxe a necessidade  

de ocupação para a consolidação de seu espaço demográfico. Wachowicz (1977) 

considera que a administração de Adolpho Lamenha Lins, através das políticas de 

garantias de execução de obras públicas, oportunizou a implantação das colônias 

agrícolas localizadas nas proximidades dos centros urbanos, situando-as em 

mercados consumidores.  

 A política migratória no espaço paranaense tinha como fator determinante 

tornar os imigrantes proprietários, através da venda a baixos preços e distribuição de 

pequenos lotes para facilitar o processo de ocupação e consolidação do território. 

No entanto, esta política concentrou-se em assentar os imigrantes nos arredores de 

Curitiba. Para Tibucheski (2011), “esse programa de colonização limitou-se às áreas 

já ocupadas historicamente, não contribuindo em grande escala para o território 

paranaense não desbravado” (BURUSZENKO, 1986). 

Portanto, a forma de implementação da política de Lamenha Lins, ocasionou 

a concentração de imigrantes em Curitiba e arredores. Parte do território paranaense 

ainda não desbravado permaneceu intacto, resultando na ocupação das áreas aos 

arredores de Curitiba que formam atualmente a Região Metropolitana de Curitiba. 

Considera-se que a existência de escolas rurais é resultado da concentração 

das populações em atividades agrícolas, seja no interior do estado ou na atual 

Região Metropolitana. As colônias agrícolas constituídas na Região Metropolitana 

também assentaram-se em atividades de agricultura de subsistência.  

 

 

3.2  FORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA E SUAS RURALIDADES 

 

 

A província do Paraná, criada em 1853 recebeu imigrantes no período 

imperial (1822-1889). O presidente da Província, Lamenha Lins, em 1875, criou a 

Colônia Santa Cândida nos arredores de Curitiba e “a partir dessa experiência, a 
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política foi dinamizada, sendo que a capital foi como que cingida por mais sete 

colônias” (VECHIA, 1998, p.113-116). 

A região do Tindiquera abrigou a colônia Thomaz Coelho que foi criada em 

1876, a aproximadamente 15 quilômetros de Curitiba. Vechia aponta (1998) que os 

colonos poloneses se estabeleceram nessa região para dedicarem-se  

à agricultura e criarem gado, visando abastecer com leite a capital. Cabe destacar 

que trouxeram novas formas de cultivo e técnicas de criar gado, que tinham 

proximidade com os colonos alemães e diferiam significativamente com as técnicas 

utilizadas nacionalmente. 

 

Os imigrantes tiveram muitas dificuldades, sendo que o governo  
no período inicial concedeu pequenos lotes e uma ajuda, ao acabarem com 
estes recursos eram abandonados à própria sorte. O governo brasileiro 
dispunha de poucos recursos materiais e humanos para promover a 
aculturação destes imigrantes (VECHIA, 1998, p.18). 
 

  

No processo de imigração e organização do território de Araucária  

os governos abriam a possibilidade de imigração, mas não atenderam estas 

populações nas dificuldades encontradas, resultando, muitas vezes,  

no abandono dos imigrantes à própria sorte. 

Apesar destas dificuldades, os primeiros registros históricos noticiam que as 

populações que colaboraram para a formação da população Araucariense, desde 

sua fundação até meados do século XIX, tiveram como grupos preponderantes 

descendentes luso-brasileiros, indígenas e negros africanos.  

Ainda no século XIX, principalmente após 1876, incorporam-se 

os descendentes de imigrantes poloneses, italianos, ucranianos, sírios, alemães, 

japoneses, ingleses e franceses. O município de Araucária foi fundado em 1890, 

com o desmembramento de Curitiba e de São José dos Pinhais.  

É importante ressaltar que nesta época o Brasil já era independente  

de Portugal desde 1822 e o Paraná desde 1853 tinha se desmembrado da província 

de São Paulo.  

Araucária expressa na sua história este processo de uma vida ligada  

à terra, constitui–se nessa região conhecida como Tindiquera que representa uma 

passagem obrigatória entre Curitiba e Lapa.  

Segundo TIBUCHESKI (2011, p.39): 
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Conhecida como Tindiquera, território de Tinguis (do Tupi: nariz afinalado) 
de origem pacífica, conhecidos como os primeiros moradores da região. Era 
nação tupi-guarani que dominava os campos de Curitiba a partir da encosta 
ocidental da Serra do Mar (território em que se localizam hoje os municípios 
de São José dos Pinhais, Piraquara, Campo Largo, Araucária, Campina 
Grande e Rio Branco). 

 

No final do século XIX, os principais produtos produzidos nesta região eram 

o feijão, milho, fumo, toucinho, erva-mate e trigo. Quanto à erva-mate, inicialmente, 

atendia apenas o consumo local, depois passou a ser exportada. Os moradores de 

Araucária se dedicaram à exploração da erva-mate como atividade masculina até a 

década de 1940, quando ocorreu o declínio das exportações para a Argentina, que 

se tornou auto-suficiente. 

Considera-se que o modo como se produzem os bens necessários  

à vida em uma sociedade implica na formação desta. O Estado do Paraná, como 

todo o Brasil, foi, por séculos, uma colônia de exportação de bens agrícolas e 

depois, quando independente, teve na agricultura sua atividade precípua.  

O Estado do Paraná caracterizou-se, até recentemente, por uma tradição 

agrícola, ou seja, de orientação rural. Esta tradição permanece bastante premente 

em diversos estados brasileiros cuja economia se desenvolve a partir de atividades 

ligadas a agricultura e criação de gado. 

Este cenário em Araucária adquire outras especificidades que explicam a 

existência das escolas localizadas no campo, cujo número cresceu até a década de 

1960, chegando a 41 unidades. A partir da década de 1970 o município de Araucária 

passou a ter características de vida urbana com repercussões no fechamento e 

nucleação destas escolas. Atualmente, como já dito neste texto, restaram 6 escolas 

no campo. 

Conforme Boschilia6 (1997), citada no PME (2008), o Município de Araucária 

passou por dois grandes momentos de mudança que influenciaram a sua conjuntura 

econômica, cultural e política.  

Esses dois momentos foram explicitados por essa historiadora  

da seguinte forma: 

 
O primeiro momento ocorreu na década de 1870 com a chegada  
dos imigrantes europeus, e o segundo ocorreu exatamente um século 
depois com o estabelecimento de um novo grupo. Dessa vez, formado por 
população migrante, trazida pelo processo de instalação das indústrias no 
município (BOSCHILIA, 1997, p.99). 
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Portanto, o fenômeno da industrialização na década de 1970 favorece  

o crescimento populacional com grupos vindos de outras regiões do país,  

do Estado do Paraná e também Nordeste Brasileiro.  

Araucária que em 1973, com mais 13 municípios dos arredores  

da capital, foi incorporada à Região Metropolitana de Curitiba (RMC), em termos 

populacionais tem 122.878 habitantes (DATASUS-IBGE, 2012), dos quais 112.328 

residem na zona urbana e 8540 na zona rural. Na sequência apresenta-se o 

processo de industrialização nas últimas décadas e seus impactos nos processos de 

vida e trabalho das populações deste município e na oferta educacional. 

 

 

3.2.1. Processo de Industrialização de Araucária de 1970 até os Tempos Atuais e 

seus Impactos na Oferta Educacional 

 

  

O estado do Paraná após a criação da RMC promoveu estudo considerando 

a necessidade de desenvolvimento e industrialização desta área. Estes estudos 

consubstanciam-se no Plano de Desenvolvimento Industrial (PDI/1978), seus 

resultados têm impactos consideráveis no processo de industrialização do município 

de Araucária.  

O PDI considerou a importância do processo de industrialização da RMC, 

sendo que os municípios que situam-se ao leste da região constituem-se em áreas 

de preservação ambiental. Desse modo o Município de Campo Largo, próximo a 

Araucária foi considerado estratégico por ligar-se a Ponta Grossa e ao norte do 

Estado. O PDI indicou, portanto que as indústrias deveriam localizar-se 

preferencialmente em Araucária e Campo Largo.  

De acordo com o trabalho acadêmico de Negrelli e documentos municipais, 

o processo de industrialização em Araucária, iniciado na década de 1970, passou 

por três fases: 

 A primeira fase refere-se às décadas iniciais do século XX, em que as 

indústrias são voltadas ao consumo interno, como “cerrarias, cervejarias, olarias, 

engenhos de erva mate e fábricas de barrica, usadas para transporte e 

armazenamento de mate benificiado” (ARAUCÀRIA, 1999, p.21); 
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 A segunda fase teve como ponto forte a produção de linho, sendo que 

destaca-se a fábrica São Manoel, filial da fiação São Patrício/SP; 

 A última fase é representada pela instalação da Refinaria Presidente 

Getulio Vargas (REPAR), iniciada no final da década de 1970 até os tempos atuais. 

 

Ainda segundo dados de Araucária (1999, p.22) a essa classificação pode 
ser acrescentado uma fase intermediária, quase contemporânea à segunda 
que foi a industrialização de produtos alimentícios, representados pelas 
pequenas fábricas de beneficiamento de pastas de tomate e pimentão, 
oriundos dos imigrantes italianos para produção de massa utilizadas em seu 
consumo (NEGRELLI, 2004, p.19). 

 
 

A instalação da Refinaria da Petrobrás em Araucária teve  

o protagonismo da Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP) 

e da Associação Comercial do Paraná (ACP) e do então Ministro da Agricultura Ney 

Braga, devido a sua boa relação com o Presidente da República Castelo Branco. 

O governo de Araucária, com o intuito de incentivar a instalação  

das indústrias no Município em 1973 criou  o Centro Industrial de Araucária, (CIAR), 

destinando 21 hectares de terra para suas instalações e facilidades  

de acesso. Segundo Negrelli,  o CIAR é constituído dessa forma: 

 CIAR I (ZI-1), localizado no nordeste do Município com 21.437.500 metros 

quadrados, utilizado como deslocamento a BR 476, Rodovia  

do Xisto, que liga-se ao sul do estado; 

 CIAR II (ZI- 2), localizado as margens da PR 423 com 13.000.000 metros 

quadrados, permite o deslocamento interligando-se ao Complexo Industrial de 

Araucária com Campo Largo e Norte do Paraná; 

 CIAR III (ZI- 3), localizado ao norte da Ferrovia Engenheiro Bley, vai até o 

Município de Balsa Nova, com 11.700.000 metros quadrados; 

O CIAR II e III foram criados nos Planos Diretores da cidade em 1978  

e 1981, embora o CIAR I comporte o maior número de indústrias e maior área 

ocupada. O governo municipal com a criação do CIAR oportunizou incentivos, 

intermediando negociação na compra de terrenos para as indústrias, oferecendo 

serviços de terraplanagem pavimentação e telefonia. 

A implantação da Refinaria da Petrobrás para os dirigentes municipais torna 

compreensível que um investimento de 1,5 bilhões de dólares mudaria  

a vida pacata da cidade na divisa da capital, que mantinha,  seu encanto de cidade 
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do interior, com uma agricultura bem organizada e um ritmo de vida adequado a esta 

produção econômica (ARAUCÁRIA, 2003, p.11). 

O Ministro dos Transportes, devido à importância dada naquele contexto ao 

desenvolvimento industrial, na década de 1970 duplicou a Rodovia do Xisto – BR 

476, ligando a Rodovia do Café a BR 116, além de conceder benfeitorias para 

escoamento da produção das Indústrias. 

Nessa mesma década Araucária realizou estudos para planejamento 

urbano, contratando consultorias externas. Estes estudos indicaram: 

 

O documento em primeiro lugar detectou que esse setor do Município era 
composto de ramos tradicionais: minerais não metálicos, alimentos, madeira 
e mobiliário. Além disso de acordo com os dados fornecidos pelo Censo 
Industrial do Paraná, Instituto Brasileiro  
de Geografia e Estatística (IBGE), o plano afirma que em Araucária em 
1970 havia 45 estabelecimentos industriais que empregavam 891 pessoas. 
Pela natureza de sua produção, observa-se que o destino era 
principalmente para o abastecimento da RMC e a matéria prima era local e 
regional (NEGRELLI, 2004, p. 22-23). 

 

A instalação da REPAR, devido a sua importância e porte é reconhecida nos 

documentos e relatórios municipais que além de gerar tributos para o Município 

dinamizou o comércio criando postos de trabalho, bens e serviços públicos e 

privados.  

O relatório encomendado apresenta problemas gerados na instalação da 

Refinaria, quais sejam: ocupação espontânea em loteamentos irregulares, poluição, 

precariedade no sistema de transporte, falta de rede de esgotos, demanda 

habitacional insuficiente, falta de disponibilidade de mão de obra, entre outros. 

Na década de 1990, o município de Araucária contava com uma mudança 

de perfil econômico e estrutural da população, resultado da expansão industrial e 

melhorias na infraestrutura municipal. Estudos realizados pelo Plano Diretor 

apontam: 

 

A participação da Repar na arrecadação de ICMS no Paraná é de 
aproximadamente 16% ocupando o primeiro lugar entre os contribuintes. O 
repasse anual é de quase R$ 900 milhões no ICMS do Paraná, dentre os 
tributos que recolhe coloca o Município de Araucária como o segundo no 
estado aumentando o percentual de retorno desse imposto para o município 
(ARAUCÀRIA, 2003, p.98). 
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Reflexões realizadas em jornais municipais durante a ampliação da Repar 

em 2013, dão conta que os tributos estaduais são de 25%, o qual  

é dividido entre os 399 municípios paranaenses. A parte destinada ao Município de 

Araucária na divisão municipal é de aproximadamente 8,2%, inferior apenas à de 

Curitiba. De todo o ICMS que vai para Araucária, cerca de R$ 217 milhões por ano, 

72% tem origem da refinadora. 

O estado também incrementou sua arrecadação com a ampliação 

da refinaria. Sendo a Repar, a empresa que mais recolhe ICMS no estado.  

Em 2006, foram R$ 2,039 bilhões, o equivalente a 21,9% de toda  

a arrecadação de tributos estaduais. Finalizada a obra, o processamento  

de petróleo da refinaria deverá aumentar em 10%, o que permite supor que  

a contribuição crescerá, no mínimo, na mesma proporção. Dessa forma no contexto 

de desenvolvimento capitalista, percebe-se a importância desta empresa para o 

município e para o estado. 

Ainda na década de 1990, o governo Rizio Wachowich (PMDB), gestão 

1997-2000, após quinze meses de negociação, assinou um protocolo de incentivos 

para a instalação da Cisa Aços Revestidos no Município, em dezembro de 1998. A 

empresa passou a ocupar 1,1 milhão de metros quadrados de terreno doado pela 

Prefeitura, inclusive desapropriados de proprietários particulares. 

O prefeito Rizio Wachowicz, na ocasião da assinatura do protocolo de 

intenções no Palácio Iguaçu, posicionou-se dessa forma à TV Araucária: 

 

Araucária participa como parceira no investimento de 380 milhões  
a ser feito para instalação da CISA. Para nós é um presente de Papai Noel 
que nos permitirá ampliar a base de arrecadação de impostos municipais 
para um patamar igual ou maior ao proporcionado pela Refinaria da 
Petrobrás. Por outro lado, o tipo de produto gerado por esta nova indústria 
trará a Araucária novas indústrias, com novos empregos e maior renda para 
nosso município. Aumentando a arrecadação, a prefeitura poderá construir 
novas obras, gerando mais empregos e podendo oferecer um melhor 
atendimento social, melhor educação, melhores condições de saúde e 
moradia para toda a população. (ARAUCÁRIA, 1999, pg. 70-71). 

 

Percebe-se que o governo municipal, tanto na década de 1970, quanto mais 

recentemente, optaram por atrair grandes empreendimentos em Araucária, inclusive 

comprometendo dinheiro público, sendo os interesses das populações nem sempre  

prioritários. 
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Na década de 1990, criou-se a Companhia de Desenvolvimento do 

Município de Araucária (CODAR), visando novamente atrair empreendimentos 

industriais, do comércio e serviços para ampliar as possibilidades de arrecadação e 

gerar postos de trabalho. 

 

A Codar dispõe, como atrativo a novos empreendedores, de um Programa 
de Incentivo Empresarial, criado pela Lei Municipal 800/91, a qual beneficia 
a empresa, pelo prazo determinado de alguns incentivos tributários e 
também com estímulos à realização de infraestrutura física, terraplanagem, 
quando da instalação e empreendimentos ou ampliação (ARAUCÁRIA, 
2003, p. 77). 

 

Esta política foi fundamentada pelo governo Albanor José Gomes, gestão 

2001-2004 (PSDB), como mecanismo de incentivo para atrair investimentos de 

pequeno e médio porte, bem como, gerar impostos e empregos. 

O Município de Araucária é considerado atualmente importante polo 

industrial, composto de indústrias de ponta no cenário nacional, destacando-se a 

Refinaria Presidente Getúlio Vargas da Petrobrás (Repar), e outras menores como a 

Vale Fertilizantes, a Companhia de Papel e Celulose do Paraná – COCELPA, 

Siderúrgica Guaíra (Gerdau), Berneck, Cocelpa, Tri-Sure, Auto Linea, Cisa Aços 

Revestidos,entre outras. A concentração industrial ajudou a consolidar, à partir dos 

anos 1970, além dos outros setores de atividade econômica, o setor secundário se 

distingue no cenário estadual e mesmo nacional. 

 

 

3.2.2  Desenvolvimento Populacional em Araucária 

 

 

O processo de industrialização crescente que resulta em oportunidades de 

trabalho na cidade provocou o êxodo das populações do campo para  

a cidade. Nesse sentido, percebe-se a estreita vinculação entre o modo  

de produção da existência e a ocupação dos espaços.  

A população de Araucária passou de um total de 16.526 habitantes em 

1960, para 94.258 habitantes em 2000 e, mais recentemente, a partir de 2010 para 

um total de 113.000. Esse aumento foi de aproximadamente 900% em apenas 05 

décadas, promovendo o rompimento com as características rurais. 
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O aumento da população urbana impressiona, mas esse dado é mais 

alarmante em relação à população rural. Em 1970 eram 12.000 que representavam 

32,24% da população, em 1980 passou a 54.074, sendo que em 1991 passou a 

86.111 representando 91,36% de habitantes no meio urbano e apenas 8,64% no 

meio rural. 

A rápida urbanização do município de Araucária ocasionou um déficit  

de serviços públicos e de condições de infraestrutura, acarretando condições de vida 

de baixo padrão para a maioria das populações que ocupam a periferia desta 

cidade. 

A exclusão dos homens do campo e a crescente urbanização geram 

mudanças que os Censos Demográficos apontam: o de 2000 já dava conta que 

somente cerca de 1/5 (um quinto) da população do País encontrava-se na zona 

rural, ou seja, 18,77% da população. No Paraná dos 9.563.458 habitantes, 

1.777.374 residiam no campo, o que equivale a 18,59%. (SCHWENDLER, 2006, 

p.38) 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Araucária corresponde  

a 0,801 (IBGE-2013) e é considerado elevado, sendo o terceiro em arrecadação do 

Paraná, ficando atrás apenas de Curitiba e São José dos Pinhais. O Produto Interno 

Bruto (PIB) representa R$12,4milhões, segundo o Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES, 2013, p.01). 

De acordo com o documento das Diretrizes Curriculares Municipais “O 

Município de Araucária tem 471.337 km2, que correspondem a 84 Km2 (18,23%) de 

área urbana e 376,85Km2 (81,77%) de área rural”. Tem-se uma inversão: vive mais 

gente em menos espaço e, em maior espaço, vive menos gente. Na zona rural a 

atividade principal é a agricultura, que conjuga pequenos e médios produtores. 

Araucária limita-se ao norte com o Município de Campo Largo, ao sul com 

Contenda e Quitandinha, a leste com Curitiba, Mandirituba e Fazenda Rio Grande, e 

a oeste com Campo Largo, Contenda e Balsa Nova. “Sua altitude está 

compreendida em torno de 897 metros em relação ao nível do mar” (DCMs, 2012, 

p.21).  
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FIGURA 1- ARAUCÁRIA E A REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

 

FONTE: Google/Maps 

 
 

A substituição da maioria da população do campo pela cidade implicou em 

mudanças na manutenção ou não das escolas situadas na área rural. Todavia, 

apesar da realidade apontada, há que se considerar, conforme Verde (2004), que a 

população total do Paraná por sua densidade e ocupação mostra uma realidade 

impregnada pelo rural.  

O espaço rural integra territórios de forma predominante, o que requer  

a incorporação de análises nos programas governamentais e não governamentais. A 

questão cultural também é determinante, pois as pessoas buscam adquirir 

propriedades no espaço rural para lazer com a família, e os moradores das áreas 

rurais muitas vezes buscam lazer no espaço urbano, ocasionando a interrelação dos 

espaços.  

 

 

 



72 
 

3.2.3  Caracterização das Comunidades das Escolas Localizadas no Campo em 

Araucária 

 

 

Para a caracterização das comunidades rurais e escolares  no município de 

Araucária, tomou-se como referência as propostas pedagógicas  

das Escolas do Campo (2012) da Rede Municipal, conforme demanda do Conselho 

Municipal de Educação (CME). Também utilizou-se  o Caderno do IPARDES (2012) 

e o site do IBGE (2012). Observa-se que estes se constituem nos documentos mais 

recentes que apresentam este diagnóstico. 

No Caderno do Ipardes, são apresentadas como atividades econômicas 

rurais no município lavouras temporárias, horticultura e floricultura, lavoura 

permanente, produção de sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal, 

pecuária e criação de outros animais, produção florestal: de florestas plantadas e de 

florestas nativas, além da pesca e agricultura. Sendo a predominância de 50% de 

lavouras temporárias, seguida de 30% de pecuária e criação de animais. 

Os principais produtos produzidos nas comunidades rurais, conforme  

o site do IBGE (2012) são arroz, batata inglesa, caqui, cebola, chá da índia (folha 

verde), erva-mate (folha verde), feijão, fumo (em folha), mandioca, milho, pêra, 

pêssego, soja, tomate, trigo e uva. Os produtos mais produzidos  

e comercializados são a batata inglesa, feijão, milho e soja. 

Também, no site do IBGE (2012), é possível identificar o efetivo 

de pecuária e aves: rebanho de bovinos (5853), rebanho de equinos (1378), 

galináceos (435.825), rebanho de ovinos (2250), rebanho de suínos (13.518), 

rebanho de asininos (65), rebanho de bubalinos (267), rebanho de caprinos (995), 

rebanho de coelhos (78), rebanho de muares (42), rebanho de ovinos tosquiados 

(1650), rebanho de vacas ordenhadas (780). Percebe-se que há um maior número 

de granjas e a predominância desta atividade. 

No site do IBGE (2012) também é possível identificar os estabelecimentos 

agropecuários segundo a condição do produtor: proprietário (1315), assentado sem 

titulação definitiva (01), arrendatário (56), parceiro (15), ocupante (128) e produtor 

sem área (23). Percebe-se que a imensa maioria conta com a propriedade dos 

estabelecimentos agropecuários, condição fundamental para a sobrevivência no 

campo. 
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Os dados coletados possibilitam apontar que a presença da agricultura de 

subsistência está vinculada à produção em pequenas áreas, sendo destinada à 

alimentação familiar e, somente o excedente é comercializado. As famílias relatam o 

interesse de que os filhos estudem e assumam trabalhos na indústria (Proposta 

Pedagógica Escola Municipal Rosa Picheth, 2012, p.45). 

O município conta com 41 comunidades consideradas do campo, 

distribuídas em aproximadamente 80 km2, sendo  elas: Rocha Velha, Faxinal do 

Tanque, Rio Verde de Cima, Taquarova,  Mato Branco, Guajuvira, Palmital, Campo 

Redondo, Campo Tomaz, Colônia Ipiranga, Camundá, Lagoa Suja, Formigueiro, Rio 

Verde Abaixo, Campina das Pedras, General Lúcio, Mato Dentro, Lavra, Fundo do 

Campo, Passa-Passa, Capoeira Grande, Roça Nova, Colônia Melado, Colônia 

Cristina, Campestre, Guajuvira de Cima, Rio Verde Abaixo, Boa Vista, Rio 

Abaixinho, Lagoa Grande, Capinzal, Botiatuva, Bela Vista, Mato Branco, São 

Sebastião, Campo Tomaz, Fazendinha, Ponzal, Campina das Palmeiras, Espigão, 

Capoeira dos Martins, Tietê e Onças. Os estudantes destas comunidades são 

atendidos nas escolas da seguinte maneira: 

 

As Escolas Municipais Rosa Picheth, João Sperandio e Andréa Maria 
Scherreir Dias atendem, em média de oito a doze localidades, o que 
implica no surgimento, dentre outros problemas igualmente 
importantes, do distanciamento da comunidade em relação à escola, 
aproximando-se do paradigma da Educação Rural, que possui 
princípios e diretrizes que se articulam com a lógica mercadológica de 
produção do agronegócio, negando a existência de um campo de 
vida, culturas e saberes. Já, o Paradigma da Educação do Campo se 
refere ao momento em que movimentos sociais de base popular 
passam a questionar as políticas públicas educacionais praticadas 
pelo Estado na concepção da Educação Rural, propondo um 
rompimento com essa concepção (ARAUCÁRIA, 2012, p.04). 

 

As famílias atendidas pelas escolas em sua maioria vivem do trabalho na 

terra. Na comunidade atendida pela Escola Municipal João Sperandio, após a 

tabulação dos dados, percebeu-se que a maioria das famílias não se dedica mais à 

agricultura. Os pais, de modo geral, trabalham nas indústrias do município, como 

funcionários públicos, motoristas nas propriedades ou no transporte escolar ou como 

chacareiros, ocasionando alta rotatividade e evasão escolar. 
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FIGURA 02- COMUNIDADES DO CAMPO EM ARAUCÁRIA E LOCALIZAÇÃO DAS ESCOLAS DO 

CAMPO 

 

 

FONTE: Blog da Smed/2015  

 

A renda mensal média das famílias conforme os questionários das escolas 

dão conta de que aproximadamente 50% das famílias vivem com 01 salário mínimo 

mensal, 35% com mais de 01 salário mínimo, sendo que 15% relatam sobreviver 

com até 01 salário ou não ter renda. Pelos relatos constatou-se que as condições de 

vida são bastante precárias, praticamente a metade das famílias conta com uma 
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renda de até 01 salário mínimo, embora residam, na sua maioria, em casas próprias 

de até quatro cômodos. 

As escolas localizadas no campo apresentam um índice mais elevado de 

evasão escolar pois os alunos ainda se dedicam às atividades da lavoura. Para as 

famílias envolvidas no trabalho com a terra existe a necessidade de todos os 

membros envolverem-se nas atividades, o que resulta numa rotina árdua, sem férias 

e direitos trabalhistas. 

Embora essa situação seja recorrente, todos os pais que responderam aos 

questionários organizados pelas escolas no processo de sistematização das 

Propostas Pedagógicas, enfatizam a importância da escolaridade. Nestes 

questionários também têm dados sobre a escolaridade, religião, serviços públicos 

municipais relatados na sequência. 

Neste instrumento, quanto à escolaridade, os pais declaram que 

aproximadamente 50% possuem do 1º ao 5º ano do ensino fundamental, 25% do 6º 

ao 9º do ensino fundamental, 16% ensino médio e 9% ensino superior.  Observa-se 

que a maioria dos pais sequer chegou a concluir as séries iniciais do ensino 

fundamental. 

Quanto às religiões praticadas, 79% declaram-se católicos, 10% declaram-

se evangélicos e apenas 01% declara ter outras religiões. Nas comunidades do 

campo em Araucária há uma predominância de famílias católicas, sendo importante 

atividade de lazer as festas realizadas por estas igrejas. 

A maioria das famílias relata que possui serviço de eletricidade 

(aproximadamente 90%). A rede de distribuição de água é mais precária atingindo 

em média 70% dos domicílios. Não existe rede de esgoto na área rural de Araucária 

e as ruas não são asfaltadas. 

Em síntese a maioria das comunidades atendidas na região rural de 

Araucária tem renda de até 01 salário mínimo e não concluiu o ensino fundamental. 

Quanto às dificuldades apontadas pelos pais na vida das comunidades, a ausência 

de transporte coletivo foi a principal. Os horários dos ônibus geralmente atendem o 

início da manhã e final da tarde, dificultando deslocamento.  

Após a caracterização das comunidades do campo, apresenta-se o histórico 

de consolidação das escolas  localizadas no campo neste município. 
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3.3  PARA COMPREENSÃO DA TRAJETÓRIA HISTÓRICA DAS ATUAIS 

ESCOLAS DO CAMPO EM ARAUCÁRIA: 1930 A 1990 

 
 

Para uma melhor compreensão das escolas públicas localizadas no campo 

em Araucária dedica-se este item ao estudo das mudanças que viveram entre 1930, 

quando da sua fundação até a década de 1990. 

Para a realização deste estudo utilizaram-se os seguintes documentos: Lei 

Municipal n.771/1991, o PME (2008), as DCM‟s (2012) e a produção acadêmica 

referente à nucleação das escolas do campo de Tiburcheski (2011).  

Além disso realizam-se apontamentos sobre a concepção de Educação do 

Campo expressa nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 

do Campo. Entende-se que os documentos oficiais e a produção acadêmica 

expressam princípios que fundamentam as políticas públicas para a educação 

escolar brasileira de populações do campo, nomeadamente, para o estudo em 

pauta. 

 

 

3.3.1  Criação das Primeiras Escolas  Localizadas no Campo 

 

 

A Rede Municipal de Ensino de Araucária  na década de 1930, contava com 

20 escolas isoladas. Nas décadas de 1940, 1950 e 1960  chegou-se a 41, ou seja, 

em quase todas as comunidades rurais foi construída uma escola. 

Na década de 1970, conforme destacado anteriormente, o município passou 

a ter características urbanas e industriais, tornando-se importante polo industrial da 

Região Metropolitana de Curitiba. Contando com  o expressivo êxodo rural, a 

Secretaria Municipal de Educação optou pela nucleação das escolas  localizadas no 

campo. 

A política da Secretaria Municipal perante a saída das populações do campo 

foi a de fechar escolas. Entre 1991 e 2001 houve reorganização das escolas e dos 

estudantes. Nesse processo as escolas do campo foram reagrupadas, ou seja, 

nucleadas. 
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  Atualmente, o município tem 06 escolas do campo, onde trabalham 136 

professores, os quais participam de atividades de formação continuada que atendem 

especificamente à realidade destas escolas.  

Entende-se que as políticas  para as escolas localizadas no campo em 

Araucária refletem políticas gerais, mas também apresentam singularidades. 

Portanto, optou-se por organizar este estudo articulando as ações políticas 

referentes à nucleação das escolas do campo  aos impactos na comunidade escolar, 

um processo contraditório com avanços e retrocessos. 

No sentido de esclarecer sobre as políticas que impactaram as escolas do 

campo em Araucária, considere-se o já apontado anteriormente que na década de 

1930 havia 20 escolas do campo em Araucária, este número aumentou para 41 

escolas até a década de 1960. Entende-se que o Governo Varguista (1930-1945) se 

propôs a levar educação escolar ao campo. Mas em contextos históricos complexos 

a formação de professores era limitada, as professoras que atendiam as escolas 

situadas no campo, chamadas de rurais, na sua maioria eram leigas. 

O “Ruralismo Pedagógico”, pensamento vigente nesse período, assentava 

seus pressupostos na “exaltação das vantagens „naturais‟ da vida rural” (NAGLE, 

p.40) e em “interesses contrariados pelo meio citadino” (IDEM). O Ruralismo 

Pedagógico imbricou-se, no período considerado, com a ideologia do nacionalismo 

na defesa da “exaltação da terra e da gente brasileira” (IDEM, p.302), propunha-se 

combater o êxodo rural e fixar o homem no campo, ajustá-lo ao trabalho rural, 

defendia para tal uma educação cujos conteúdos fossem adequados ao trabalho e 

ao homem do campo, uma escola diferente daquela criada para a cidade e a vida 

urbana, a oferta de uma educação conforme os interesses da vida citadina eram 

considerados uma monstruosidade. “Essa monstruosidade de que fala Carneiro 

Leão teria sido produzida graças à má formação dos professores que não tiveram 

nenhum contato com o meio no qual seriam jogados para trabalhar ou à falta de uma 

formação adequada para o trabalho no meio rural” (BEZERRA NETO, 2003, p. 122).  

Entendia-se, segundo esse ideário, que a expansão da educação escolar 

entre as populações do campo colaboraria na consolidação do estado e da nação 

brasileira, face à presença de tantas culturas e etnias em decorrência da vinda de 

imigrantes e da presença das escolas étnicas para atenderem à educação dos seus 

filhos.  
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O Ruralismo Pedagógico, acompanhava teses próprias do “entusiasmo 

pedagógico” e do “otimismo pedagógico”. Estes ideários que se expandiram no seio 

do movimento escolanovista a partir da década de 1920 defendiam a escolaridade 

como mola propulsora de superação dos atrasos educacionais do Brasil, incluindo a 

expansão da oferta de educação escolar às populações do campo entre as quais 

prevaleciam elevados índices de analfabetismo. No decorrer deste trabalho serão 

trabalhadas as especificidades deste pensamento educacional. 

 

 

3.3.2  Apontamentos sobre as  Escolas Localizadas no Campo em Araucária 

 

 

As escolas localizadas no campo do município de Araucária, consideradas 

até aqui neste item, eram multisseriadas e atendiam aos alunos dos anos iniciais do 

hoje ensino fundamental. Em uma análise acurada entende-se que a falta de 

atendimento escolar na zona rural dos anos finais deste nível de ensino colaborava 

para que os alunos deixassem o campo em busca de maior escolarização. 

O município de Araucária, até à década de 1960, era caracterizado quase 

que exclusivamente pela atividade agrícola, quando a maioria das escolas se 

localizavam no campo. 

A partir da década de 1970 “houve significativo aumento na concentração de 

terras nas mãos de grandes latifundiários e empresas rurais” (BEZERRA NETO, 

2003, p.116) e mudanças no mundo do trabalho. Foi nessa década que se criou a 

RMC, como já dito, que integrou os municípios vizinhos à capital do Paraná. 

As escolas de Araucária, isoladas até a década de 1970, atendiam  

a filhos dos pequenos produtores que se dedicavam à agricultura, contavam com 

uma maioria de pequenos proprietários de terras que viram suas vidas dificultadas 

pela produção em larga escala e o trabalho integrado à grande indústria. As famílias, 

naquele contexto, consideravam fundamental que os filhos frequentassem a 

“escolinha”, colaborando para que tal acontecesse. Nesse sentido, organizavam-se 

tanto nas atividades domésticas, quanto no plantio e colheita na propriedade rural 

para que os filhos, sempre que possível, fossem à escola. 

As professoras que vivenciaram a educação no auge das escolas rurais 

isoladas relatam que os alunos chegavam à escola por volta dos sete anos, bastante 
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ansiosos, pois, este era o primeiro acesso à linguagem escrita e à matemática.  As 

famílias não eram letradas e a escola se constituía na porta de entrada para leitura e 

a escrita. 

Segundo dados levantados por Tiburcheski, as professoras das escolas 

rurais isoladas nesse período eram basicamente leigas, como apontado 

anteriormente. A dificuldade das professoras formadas para atuarem nas escolas 

isoladas levou a administração pública do município, em diversos momentos, a lotar 

as escolas com professoras que haviam apenas concluído seus estudos de 1ª a 4ª 

série. 

A formação das professoras para o ensino primário era feita nas Escolas 

Normais. Frequentemente as professoras que atuavam nas escolas rurais 

conciliavam o ofício da docência, através de contratos temporários, com os estudos 

na Escola Normal. As professoras relatam que a metodologia de ensino nas escolas 

rurais dependia das suas próprias escolhas.  

As capacitações oferecidas pela SMED nas décadas de 1970 e 1980, 

segundo dados levantados por Tibucheski, atendiam ao intuito da possibilidade de 

contratos menos precários para o exercício da docência nas escolas multisseriadas 

e em outras. 

A jornada de trabalho das professoras levava em conta o trabalho ensino-

aprendizagem com os seus alunos na relação com o tempo de labor nas lavouras, 

pois as famílias precisavam, principalmente em tempos de preparo dos campos, 

sementeiras e colheitas, de todos os seus membros, incluindo as crianças. Isto 

permeava a questão da relação da escola com o trabalho produtivo, retrato da 

organização rural desse período. Para as professoras era importante esta 

compreensão quando faziam a organização do dia a dia dos alunos. Assim, 

procuravam conciliar o calendário escolar com os de trabalho nas terras da família. 

A Secretaria Municipal de Educação de Araucária implementou políticas de 

incentivo à atuação das professoras nas classes multisseriadas, estabelecendo um 

adicional de 10% nos salários para as professoras trabalharem nessas classes, 

medida que por si só não resolveu o árduo problema de deslocamento e condições 

de trabalho nas “escolinhas”. 

A metodologia de ensino nessas escolas dependia das opções das 

professoras. As capacitações oferecidas pela SMED nas décadas de 1970 e 1980, 

segundo dados levantados por Tibucheski (2011, p.113) se restringiam a “reuniões 
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pedagógicas, cursos de reciclagem e informes sobre projetos da Secretaria”. A 

pouca oferta de formação continuada era agravada pela distância das escolas, as 

professoras não tinham asseguradas as condições para se deslocarem até o centro 

de Araucária a fim de participarem destas atividades. 

 As características físicas das escolas isoladas de Araucária eram de 

construções de madeira com uma ou duas salas, dois banheiros, refeitório e pátio 

para atividades de recreação. A manutenção dessas escolas cabia às comunidades 

e contava com escassas verbas da Fundação de Educação do Paraná 

(FUNDEPAR). Percebe-se que a escola pública brasileira, desde suas primeiras 

experiências, encarregou os pais pela manutenção da educação de seus filhos. 

Toda a existência das escolas rurais de Araucária na década de 1930, 

quando foram criadas, até a década de 1990 quando do processo de nucleação, foi 

influenciada pelas políticas governamentais, tanto àquelas de âmbito nacional 

quanto estadual. A merenda escolar era originária da horta da escola e da 

comunidade, não havia política pública nesse sentido e “somente o governo Paulo 

Pimentel em 1970, institui a merenda escolar como política pública” (TIBURCHESKI, 

2011, p.116). 

A professora na escola multisseriada dividia-se entre as tarefas de ensinar e 

fazer a merenda. Algumas vezes alunas da 4ª série assumiam esta última. O acesso 

às escolas isoladas representava um desafio, os caminhos eram difíceis, as 

professoras tinham que caminhar quilômetros até chegar a essas unidades de 

ensino. Não havia qualquer política pública de deslocamento para docentes. 

A continuidade de estudos após a 5ª série só era possível aos filhos das 

famílias que pudessem custear o transporte ou mudassem suas residências para a 

cidade.  

 

[...] Na época de 1970 o transporte era muito precário. O aluno que 
quisesse estudar a 5ª série precisava ir até o asfalto, na rodovia e pegar 
outra condução. Quando comecei a trabalhar na Escola Isolada Picheth, 
somente uma família se dispunha a levar os filhos, o dono da fábrica de 
palhões. Mas o restante da comunidade ficava mesmo sem estudo, pois a 
outra opção era mudar para a cidade (TIBUCHESKI, 2011, p. 118). 

 

Os alunos das escolas isoladas de Araucária sofriam com essa realidade 

que lhes dificultava prosseguirem seus estudos no ensino fundamental, fenômeno 

nacional que permanece em algumas localidades brasileiras até os dias atuais.  O 
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pensamento dos governantes na época era que os trabalhadores das áreas rurais 

não necessitavam avançar para além da 4ª série. 

As escolas multisseriadas de Araucária tinham a característica de agregar 

em média 20 alunos na mesma sala, o lugar que cada estudante ocupava era da 

decisão da professora, mas “predominava organizar os alunos por filas e série e 

dividir o quadro em quatro partes. Os alunos nas classes de alfabetização, contavam 

com um maior período de atendimento das docentes” (TIBURCHESKI, 2011, p.119). 

A professora dispunha de escassos recursos didáticos e organizava suas 

exposições segundo uma pedagogia tradicional, não utilizando atividades lúdicas 

para motivar os alunos. Uma prática recorrente das professoras era solicitar aos 

alunos mais velhos e com melhor aproveitamento escolar a ajudarem os colegas 

que estavam iniciando ou apresentavam  dificuldades, reminiscências do método 

mútuo. As dificuldades de aprendizagem eram resolvidas por cada escola, pois não 

havia apoio externo. 

A organização do planejamento, nesse período, ficava na alçada quase 

exclusiva das professoras, embora a SMED organizasse reuniões mensais para 

determinar linhas gerais a serem seguidas. Para as comunidades as boas 

professoras eram aquelas que exigiam mais dos alunos em conhecimento e 

obediência das normas. 

Os principais materiais didáticos utilizados pelas professoras na organização 

das aulas eram o livro didático e o quadro-negro; os alunos de terceiras e quartas 

séries copiavam atividades do livro didático e de primeira e segunda série copiavam 

atividades do quadro. As famílias tinham dificuldades para a aquisição de livros, o 

que era por vezes resolvido com a produção de apostilas disponibilizadas aos 

alunos e confeccionadas nas reuniões com a inspetoria. 

O processo de produção das apostilas foi objeto de várias críticas por parte 

das professoras que se dedicavam a esse trabalho, pois, lhes cabia realizar a 

pesquisa, organizar as atividades e dispor o material produzido, porém, seus nomes 

não apareciam como autoras no material impresso, apenas constavam os da equipe 

da Secretaria. 

O processo de avaliação era realizado por banca externa. Uma professora 

relata, conforme Tibucheski: 
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[...] A avaliação era anual e era feita por uma banca examinadora vinda da 
cidade de Araucária, a inspetoria de ensino. Os professores eram 
encarregados de dar o suporte no dia da avaliação, inclusive o almoço, que 
nesse dia era bem caprichado. [...] O resultado era publicado pela prefeitura 
em um jornal, não lembro qual o nome, sei que era da prefeitura. O nome 
das professoras era citado dizendo quantos alunos foram aprovados e 
reprovados, causando pânico entre as professoras (TIBUCHESKI, 2011, p. 
125). 

 

Observa-se a existência de um processo de avaliação centralizado em que 

as professoras não tinham acesso anteriormente às provas, além de serem 

confrontadas, publicamente, com os resultados. As comunidades aguardavam 

ansiosamente estes períodos, torcendo pelo êxito dos alunos e professores. 

Tibucheski, considerando as entrevistas realizadas com as docentes e 

membros da comunidade apontam que as dificuldades das escolas, nesse período, 

eram enormes. Porém, quando ouvidas, as professoras demonstram “saudade”, 

principalmente da relação de proximidade que as escolas tinham com a comunidade 

e seus processos de vida. 

No contexto da década de 1990 com a intensificação da urbanização e face 

às reformas educacionais, a nucleação das escolas em curso foi consolidada, para 

tal, foram usadas estratégias políticas como as “reuniões de convencimento” e oferta 

de transporte escolar, como em seguida se explicita.  

 

 

3.4  POLÍTICAS DE NUCLEAÇÃO DAS ESCOLAS DO CAMPO EM ARAUCÁRIA: 

CONTEXTOS E APONTAMENTOS SOBRE CONSOLIDAÇÃO, TRANSPORTE 

ESCOLAR E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DIDÁTICO 

  

 

As primeiras experiências no Estado do Paraná de nucleação de escolas 

rurais ocorreram nos municípios de São José dos Pinhais em 1970, de Maringá, 

aprovadas pela SEED, em 1976, de Francisco Beltrão em 1977. Nesses processos 

foi reduzido significativamente o número de escolas. Esta política, segundo o 

trabalho acadêmico de Tibucheski, contrariou significativamente os anseios das 

comunidades rurais. 

O município de Araucária contava, conforme exposto anteriormente, na 

década de 1970 com 68% da população situada na zona rural e 32% na área 
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urbana, nas décadas posteriores esta relação foi se invertendo: 91% da população 

passou a ocupar as áreas urbanas e 9% as áreas rurais. Segundo as DCM‟s, esta 

mudança teve impactos na educação e foi tomada como justificativa da política do 

governo municipal para o fechamento de escolas situadas em zonas rurais. 

Efetivamente o êxodo da população das áreas rurais e a baixa demanda por 

matrículas constituem-se argumentos do governo municipal para reorganizar a oferta 

da educação escolar, reagrupar parte das escolas do campo e extinguir outras. Esta 

política implicou a nucleação das Escolas do Campo, processo em vigência nos 

diversos municípios do Estado do Paraná, incentivado pela Secretaria Estadual de 

Educação (SEED). 

A política de nucleação das escolas rurais, aqui apontada, em termos 

estaduais e municipais ajustou-se ao exarado pela Lei 5.692/71 no que se refere à 

obrigatoriedade de oferta de transporte e condições de acesso às escolas urbanas e 

rurais, o que impôs ações em termos municipais. 

Faz-se necessário lembrar que a referida Lei foi aprovada no contexto da 

industrialização crescente no país, quando houve uma redução do número de alunos 

nas escolas rurais devido ao crescente êxodo rural resultado do processo de 

urbanização. 

As primeiras políticas de reagrupamento das escolas, no município de 

Araucária, foram efetivadas na década de 1990 e acarretaram na extinção de 09 

escolas rurais e desativação de mais 08. Desde então, a SMED organizou um 

processo amplo de nucleação das escolas rurais, realizando, para tal, uma série de 

intervenções. As professoras que participaram deste processo, quando ouvidas 

referem-se de forma saudosa ao período em que atuavam nas chamadas 

“escolinhas” e destacam que o procedimento não foi amplamente debatido. 

No ano de 1992 os alunos das escolas rurais de Mato Branco, Guajuvira de 

Cima, Palmital, Campo Redondo e Campo Tomaz passaram a frequentar a Escola 

Municipal João Sperandio na região de Rio Abaixinho. Os alunos da Colônia 

Ipiranga, Boa Vista Acima, Ipiranga, Camundá, Taquerava, Lagoa Suja, Formigueiro, 

Rio Abaixo, Campina das Pedras e General Lúcio passaram a ser atendidos na 

Escola Rural Municipal Rosa Pichet, na região Piguás do Guajuvira, e os alunos das 

escolas de Mato Dentro, Lavra e Fundo do Campo passam a frequentar a Escola 

Dom Pedro I, na região do Tietê, a mesma que na sequência veio a chamar-se 

Escola Rural Municipal Andreia Maria Scherreier Dias. 
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Ressalta-se que a região rural de Araucária é dividida em 41 comunidades, a 

perda da escola pela comunidade teve repercussões na vida das famílias. 

As escolas nucleadas para estudantes do ensino fundamental convivem com 

o fenômeno da dualidade administrativa; no turno da manhã atendem aos alunos de 

anos finais do ensino fundamental ofertado pelo Estado e, no período vespertino, 

aos estudantes dos anos iniciais que são de responsabilidade da prefeitura. 

 

FIGURA 03 FOTO DA ESCOLA RURAL MUNICIPAL ANDREA MARIA SCHEIRREIR DIAS 

 

 

  FONTE: Site da Escola-2015 

 

 No prédio da Escola Municipal Edvino Nowak também funciona a Escola 

Jocira Gurski. O prédio da Escola Municipal João Sperandio também abriga o 

Colégio Estadual Araucária. O prédio da Escola Municipal Professora Andrea Maria 

Scherrier Dias abriga a Escola Estadual Professora Ana Maria Vernick Kava e o 

prédio da Escola Municipal Professora Rosa Picheth também abriga a Escola 

Estadual Guajuvira. 

Faz-se, ainda, necessário proceder a detalhamentos das implicações das 

políticas de nucleação e consolidação das escolas na década de 1990, o que se 

realiza na sequência.   
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FIGURA 04  ESCOLA RURAL MUNICIPAL EDVINO NOWAK 

 

 

  FONTE: Site da Escola-2015 

 

 

3.5  NUCLEAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E TRANSPORTE ESCOLAR NO CONTEXTO 

DE 1991-1996 

 

 

A gestão municipal que assumiu a administração no período de 1991 a 1996 

em Araucária enfrentou desafios e reivindicações. As professoras lutavam pelo 

“estatuto do magistério, plano de carreira e concurso público” (TIBURCHESKI, 2011, 

p.126). O processo histórico nacional era de ascensão do debate pedagógico, 

resultado das lutas da década de 1980. 

As comunidades rurais também participavam, demandavam transporte para 

que seus filhos pudessem concluir o ensino fundamental. O governo que assumiu foi 

incorporando  em suas políticas, em parte,  o atendimento dessas solicitações e em 

sua gestão optou pela consolidação das escolas, dualidade administrativa e oferta 

de transporte escolar. 

Neste processo a consolidação de escolas rurais levou em conta o exarado 

na Lei 5692/71 quanto à oferta de todo o ensino fundamental numa única escola 

quando situada na zona rural. Em Araucária, de acordo como o depoimento do 
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secretário Arivonil que assumiu a Secretaria de Educação na gestão em pauta, o 

projeto de consolidação veio acompanhado, além da oferta de transporte, da lotação 

de docentes nas escolas e melhoria das construções escolares (TIBUCHESKI, 2011, 

p.127). Segundo ele, buscou-se estabelecer uma política de paridade entre o 

atendimento das escolas rurais e urbanas. 

No período citado o diagnóstico do secretário de Educação apontou que o 

município carecia de melhor planejamento educacional das escolas de nível 

fundamental para que a população fosse atendida a contento, mesmo que para tal 

não pudesse contar com apoio do governo do Estado.  

A respeito destes temas, o secretário relata: 

 

[...] A ideia da proposta de consolidação das escolas rurais nasceu a 
partir de um momento histórico. A de suprir as necessidades das 
comunidades rurais de cursar de quinta à oitava série do ensino 
fundamental, uma reivindicação antiga das comunidades. Assim, 
como resolver o problema imediato de ofertar o transporte escolar 
para os alunos menores de primeira à quarta série do ensino 
fundamental, suprir a falta de professores e a melhoria dos prédios 
escolares (TIBUCHESKI, 2011, p. 127). 

 

O secretário quando entrevistado sobre o processo de consolidação das 

escolas rurais, destaca ainda que o município durante esse período contava com um 

superávit de verbas municipais, portanto, havia condições econômicas para a 

efetivação da oferta de transporte. Face ao processo de nucleação, considerou-se 

como importante levar às escolas de algumas comunidades rurais o ensino 

fundamental e oportunizar o transporte escolar a alunos de outras comunidades que 

passaram a ser trazidos até as escolas urbanas para estudarem. Nesse processo, 

considerou-se que os estudantes auferiram ganhos em termos de qualidade 

educacional e como um todo para a educação municipal. 

A consolidação das escolas rurais foi imediatamente iniciada naquela 

gestão. Todavia, foi considerado desnecessário um amplo processo de consulta às 

comunidades atendidas, apenas buscou-se o parecer favorável do prefeito e 

garantiram-se os recursos na Lei Orçamentária do Município através da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias de 1991 e posteriormente na de 1992. Em 1991 visou-se 

assegurar a 

 

b) Implantação da escola consolidada, com vistas a minimizar a evasão 
escolar na primeira série, assegurando uma proposta pedagógica e 
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fisicamente de modo mais sistemático às escolas rurais (LEI MUNICIPAL, 
1991). 
 

 

No ano de 1992 também houve previsão orçamentária para a consolidação 

das escolas rurais, pois havia o entendimento de que para esse processo seriam 

necessários pelo menos dois anos. 

Na Secretaria Municipal de Administração, além da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias desses dois anos, não existe, tanto quanto hoje se sabe, outro 

registro da forma como se deu este processo. 

Segundo Tibucheski, o secretário municipal relatou que as escolas rurais 

tinham muita dificuldade de lotação de professoras, além de que as políticas de 

formação continuada propostas até esse período não sensibilizavam as professoras, 

que continuavam organizando suas aulas sozinhas, para práticas coletivas de 

planejamento.  

O processo de consolidação deparou-se com a existência de grande número 

de professoras leigas. Os registros da Secretaria informam que as professoras que 

atuavam nas escolas multisseriadas foram deslocadas para outros setores como as 

funções de limpeza dos prédios escolares e a merenda dos alunos, um processo 

difícil que poderia ter sido  melhor encaminhado com a oferta de formação docente. 

O processo de consolidação, na compreensão da Secretaria Municipal de 

Educação, foi efetivamente positivo, porém as professoras questionam que foram 

simplesmente comunicadas. O secretario justificou que não estabeleceu 

mecanismos de “participação democrática por considerar que nestes processos 

interesses individuais poderiam se sobrepor aos interesses coletivos” (TIBUCHESKI, 

2011, p. 128). 

Para a implantação da política de nucleação foram realizadas “reuniões de 

convencimento” com as comunidades, conforme documentos que registram este 

processo na Secretaria Municipal de Educação, com equipes da secretaria, onde se 

destacavam os benefícios que as escolas nucleadas poderiam trazer às 

comunidades, tais quais a oferta do ensino de quinta a oitava série, melhor estrutura 

nas construções escolares, transporte escolar para todos e mais funcionários à 

disposição das escolas. Segundo Tibucheski (2011, p. 133), 

 

As reuniões que aqui chamamos de “reuniões de convencimento”, 
constituíram-se em fatos corriqueiros em se tratando da consolidação. A 
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estratégia era de primeiro se fazer uma reunião com a comunidade, na 
escola, caso houvesse algum tipo de resistência, eram escolhidos alguns 
pais e convidados para outra reunião, só que desta vez na cidade, momento 
em que eram esclarecidas todas as dúvidas referentes ao processo até que 
esse grupo de pais fosse convencido a aceitar a proposta. 

 

A referida pesquisadora relata em seus estudos que uma das preocupações 

das comunidades foi a doação das “escolinhas”, as quais tornaram-se  associações 

de agricultores, igrejas, postos de saúde, permanecendo como bens públicos na 

lógica do governo municipal. Muitas vezes a comunidade discutiu o uso dessas 

escolas para fins privados, individuais, sendo que uma delas tornou-se casa de uma 

agente comunitária, além de outras estarem ainda sem uso, se deteriorando. 

As comunidades ficaram efetivamente preocupadas com o transporte dos 

alunos, o qual tem sido garantido pelo poder público até os dias atuais. Há 

questionamentos sobre o estado e condições de segurança dos veículos, tempo que 

os alunos levam para se deslocarem, gerando grandes dificuldades e ansiedades 

nas comunidades. No contexto anterior de existência das “escolinhas”, estas 

situavam-se na própria comunidade, as crianças iam a pé, tudo se passava mais 

próximo das famílias. 

No que diz respeito à merenda escolar, de forma unânime, todas as 

comunidades que houve melhoria do processo de distribuição e qualidade dos 

alimentos ofertados. A SMED terceirizou este serviço na década de 1990, adquirindo 

os alimentos de uma empresa, porém, cabe às escolas organizar a distribuição e 

limpeza das instalações. Embora as comunidades reconheçam a melhoria neste 

serviço, é contraditório adquirir alimentos industrializados em escolas localizadas em 

comunidades produtoras de alimentos. 

A consolidação das escolas localizadas no campo, em Araucária, conforme 

demonstrado, estabeleceu-se num processo com avanços, apoios e desconfianças 

por parte das comunidades rurais. Entretanto, nas falas dos usuários da escola, dos 

profissionais da educação e demais servidores educacionais há reconhecimento de 

avanço para estas escolas  que no contexto atual passam a se aproximar do debate 

impulsionado pelos movimentos sociais e pela academia da utilização da 

terminologia “Educação do Campo”.  

A Educação do Campo, com a Resolução CNE/CEB n. 1, de 3 abril de 2002 

viu instituídas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 

Campo. Estas foram posteriormente complementadas com normas e princípios para 
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o desenvolvimento da Educação Básica do Campo através da Resolução n. 2, de 28 

de abril de 2008. Esta Resolução expressa em seu Art. 1º que a “Educação do 

Campo compreende a Educação Básica em todas as suas etapas [...] e destina-se 

ao atendimento às populações rurais em suas variadas formas de produção [...]”. 

Ainda, “terá como objetivos a universalização do acesso, da permanência e do 

sucesso escolar com qualidade em todo o nível da Educação Básica”.  

É importante salientar que há aproximações do campo teórico e prático da 

Educação do Campo com teses educacionais dos movimentos sociais do campo, 

como o MST e Via Campesina, que defendem o direito a uma formação integral das 

populações rurais. No entanto, a incorporação destes princípios tem demonstrado 

políticas que assentam-se em interesses que não levam em consideração as 

populações do campo e suas histórias de vida e de organização. 

Os documentos da SMED demonstram que, ao tempo em que se produz 

este texto, as matrículas dos alunos na zona rural atingem 8% do total da rede e, 

para referir-se às escolas situadas na zona rural adota-se o termo Escola Rural 

Municipal, substituindo o uso do termo escolas isoladas. Tal mudança deu-se em 

decorrência do que foi exarado pela Lei 569/71, fortalecido por Decreto-lei n. 469/91. 

As políticas de nucleação e consolidação das escolas do campo no 

município de Araucária implementadas nas últimas décadas, resultantes de um  

fenômeno, apresenta-se no Estado do Paraná como um todo a partir da década de 

1970, contexto de acelerada urbanização das populações, de seus trabalhos e da 

concentração da propriedade. Anteriormente àquela década o Paraná dedicava-se, 

predominantemente, a atividades agrícolas. Faz-se necessário destacar que as 

políticas de nucleação e consolidação das Escolas do Campo refletem políticas 

nacionais que incentivam esta prática. 

No município de Araucária, no contexto das mudanças históricas 

caracterizadas pela urbanização já apontadas, o poder público municipal 

implementou, na década de 1990, políticas de nucleação e consolidação das 

escolas situadas nas comunidades rurais, pois, no contexto das políticas 

educacionais da época considerava-se a necessidade de replanejamento para a 

oferta de escola a essas populações, face à manutenção das escolas isoladas com 

baixo número de alunos.  

A efetivação das políticas de nucleação e consolidação contou com as 

chamadas “reuniões de convencimento” feitas pela Secretaria de Educação do 
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Município e as comunidades, nas quais a administração municipal defendia  que 

essa política se colocava no sentido de uma escola melhor estruturada, com 

possibilidades de atender todo o ensino fundamental.  

No entanto, não houve espaços para discutir em profundidade os impactos 

de tal política contando com a efetiva participação das comunidades. Dessa forma, 

percebe-se que o governo municipal, ao nuclear ou consolidar estas escolas, optou 

por uma visão economicista, sem considerar a história e diversidade das 

comunidades atendidas. 

Atualmente há a aproximação da SMED com os debates e políticas do que 

já se configura chamar de Educação do Campo. Este movimento, conforme 

explicitado anteriormente, reconhece e defende uma educação segundo os 

interesses dos sujeitos que vivem no campo e do campo. 

Entende-se que ainda há a necessidade de mais estudos desses processos 

de nucleação e consolidação das escolas  localizadas no campo para que se 

conheçam as políticas dos governos, sejam municipais ou estaduais. A finalidade é 

apreciar os impactos de sua implementação na vida das populações que resistem a 

lógica urbana de organização do trabalho e permanecem no campo, e a defesa ou 

não dessas políticas, daqui decorre a relevância deste estudo para a Educação do 

Campo. 

No próximo capítulo trata-se do Ruralismo Pedagógico até o Movimento por 

uma Educação do Campo, o qual contribui para a compreensão das Escolas do 

Campo em Araucária, além de fundamentar as políticas deste Município para a 

Educação do Campo. 
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4  PARA O ENTENDIMENTO DAS ESCOLAS DO CAMPO EM ARAUCÁRIA DO 

RURALISMO PEDAGÓGICO ATÉ O MOVIMENTO POR UMA EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

 

 

Neste capítulo aborda-se a educação das populações do campo no contexto 

histórico brasileiro, sendo apresentadas as contribuições do Ruralismo Pedagógico 

até a consolidação do Movimento por uma Educação do Campo na década de 1990, 

com o objetivo de conhecer as políticas deste campo da educação. 

A aproximação do Município de Araucária com o debate da Educação do 

Campo e sua produção teórica suscita encaminhamentos para a organização de 

políticas públicas desta modalidade de educação, como a criação da Coordenação 

de Educação do Campo (2005), estas ações também serão objeto de análise neste 

capítulo. Inicia-se com as contribuições do Ruralismo Pedagógico. 

 

 

4.1 RURALISMO PEDAGÓGICO 

 

 

As políticas educacionais das populações do campo, na década de 1930, 

tiveram influência no movimento chamado Ruralismo Pedagógico que considera o 

Brasil um país essencialmente produtor de bens advindos da atividade agrícola. 

Estas considerações foram apoiadas  por intelectuais, educadores  que se puseram 

em campo para formular  políticas educacionais 

Os debates e propostas de educação escolar das populações do campo é 

fundamental para este movimento sendo “uma característica marcante da corrente 

do Ruralismo Pedagógico, a inquietação com os rumos da população rural”  

(RAMAL, 2005, p.7). Em 1920 esta população atingia 84% de um total de 

30.635.605 milhões de brasileiros (RAMAL, 2005, p.08). 

Vigorava no Brasil uma visão do homem do campo como atrasado, pois o 

trabalho do camponês incorporava aspectos do trabalho escravo e do imigrante. 

Considerava-se importante “educar” o homem do campo para que se enquadrasse 

no Estado Nacional em formação e no sistema produtivo moderno. A Educação 

rural, nesse contexto foi  marcada pelo discurso da modernização do campo, sendo 
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papel da  educação  atuar como mecanismo de civilização  e fixação do homem no 

campo.  

O Ruralismo Pedagógico “consistia na defesa de uma educação rural típica, 

com currículos adequados às peculiaridades regionais, com a preocupação de 

ajustar ou enraizar o homem do campo, de forma a atender à vocação rural do país 

e que o livrasse do inchaço urbano e da iminência de uma desordem social”. 

(CALAZANS, 2003. P.18) 

Os defensores desta proposta foram denominados ruralistas e defendiam a 

transformação da educação para evitar o inchaço das cidades. Bezerra Neto afirma 

que: 

 

O termo ruralismo pedagógico foi cunhado para definir uma proposta de 
educação do trabalhador rural que tinha como fundamento básico a ideia de 
fixação do homem no campo por meio de uma pedagogia. Ou seja, um 
grupo de intelectuais, pedagogos ou livre-pensadores defendiam que 
deveria haver uma pedagogia que ajudasse a fixar o homem no campo, ou 
que, pelo menos dificultasse, quando não impedisse, sua saída desse 
habitat, considerado natural para as populações que o habitavam a longo 
tempo (BEZERRA NETO, 2003, p.11). 

 

Por esta afirmação percebe-se que os defensores do ruralismo tinham 

preocupações com a saída dos trabalhadores do campo, delegando a escola o papel 

de criar uma ideologia de permanência destas populações independente de suas 

condições de sobrevivência. Bezerra Neto (2003) afirma a importância das escolas 

rurais serem custeadas pelo orçamento do Estado, superando a simples agregação 

às escolas urbanas. 

O movimento recebeu apoio de parte das elites urbanas, que anteviam 

nesse movimento a possibilidade real para fixar o homem nas áreas rurais e, 

consequentemente, uma maneira de minimizar os problemas sociais causados pelo 

inchaço populacional nas cidades. Prado (2007, p.9) acrescenta que: 

 

Seu significado mais forte encontra-se ancorado numa vasta gama de 
questões. Tratava-se da necessidade de reter trabalhadores no campo. 
Estes, frente às miseráveis condições de vida, emigravam para o Rio de 
Janeiro e para São Paulo, engordando o contingente de favelados e 
despovoando de mão-de-obra a área rural. Tratava-se também de 
incorporar ideológica e politicamente uma massa de pessoas esquecidas 
pelo Estado e, portanto, alvo fácil de interesses ditos particularistas que o 
Estado Novo havia tomado a si. 
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A elite desse período buscou fundamentar-se na cultura dos países 

considerados avançados, desconsiderando a cultura do trabalhador do campo, vista 

como atrasada. A educação para o meio rural acabou sendo um arremedo da 

educação urbana, pois na medida em que se propunha “fixar o homem na terra, ao 

mesmo tempo preparava-o para ser mão de obra no país industrializado que se 

projetava” (GRITTI, 2003, p.90). 

A mão de obra do campo tornou-se, para o pensamento liberal vigente, uma 

reserva técnica, sendo que os trabalhadores expropriados de suas terras, tornavam-

se operários nas indústrias recém-criadas. Nesse sentido não havia  interesse 

efetivo da elite dominante em promover uma educação de qualidade no meio rural, 

pois estes trabalhadores poderiam ser aproveitados nas atividades laborativas do 

espaço urbano. 

Gritti ainda considera que o modelo de educação rural, embora aponte o 

“amor à terra e fixar o homem no meio rural”, na prática configura-se nas 

deliberações oficiais que resultam em ações contrárias. O que se pretendia, era 

“transformar a natureza da escolarização até então praticada, em um ensino que se 

mostrasse eficiente para o homem do campo, e que não fizesse propaganda da 

cidade, com vistas a atrair o trabalhador rural para os grandes centros” (NAGLE, 

1974, apud, Bezerra Neto, 2003, p.22). 

A utilização da escola como mecanismo de manutenção do status quo e 

divulgação dos elementos culturais privilegiados pela elite leva as populações do 

campo a desconsiderar a importância de seu acesso, pois esta apresenta-se como 

mecanismo de descaracterização de sua cultura, tornando-se alijadas ao acesso do 

conhecimento historicamente construído.  

O pensamento marcante nesse período da história do Brasil foi a defesa da 

uma identidade nacional e patriotismo exacerbado, inclusive se propunha o 

fechamento da nação ao capital internacional e valorização da produção nacional. 

Segundo Bezerra Neto (2003) “um contrassenso, pois justamente num momento que 

o país estava se industrializando e necessitava de know how estrangeiro para o seu 

desenvolvimento” (BEZERRA NETO, 2003, p.20). 

Segundo Tibucheski: 

O nacionalismo que deveria ser um desejo concreto de se reparar essa 
situação de privilégio, passa a ser visto como uma obsessão à questão 
petrolífera, a busca de bodes expiatórios no estrangeiro e muito pouco de 
um despertar da consciência para o atraso, que traria a mudança de 
atitudes e de comportamento. Sendo de um ou outro modo, tais foram as 
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raízes desse desenvolvimento econômico, político, social e cultural (2011, 
p.63). 

 

 Na defesa de uma cultura nacional, os  ruralistas consideravam que a 

existência de escolas estrangeiras nas zonas rurais, local de moradia e trabalho dos 

imigrantes, era devido à ausência de assistência do Estado, fortalecendo o ensino 

de línguas estrangeiras com formação de colônias. 

 

 

4.1.1  As propostas do Ruralismo Pedagógico: o ensino na Língua Portuguesa 

 

 

Os defensores do ruralismo pedagógico pela educação encontravam 

respaldo nas defesas dos nacionalistas no início do século XX.  

Os nacionalistas acreditavam que a permanência do trabalhador rural  

no campo representava a defesa na nação. 

Havia críticas às empresas estrangeiras que impunham a cultura de seus 

países de origem, sendo uma das ênfases deste movimento a importância do ensino 

da Língua Portuguesa para fortalecer a Língua Nacional. Embora no contexto deste 

início de século de crescente industrialização brasileira, houveram vários incentivos 

governamentais para a instalação de empresas estrangeiras. 

Bezerra Neto (2003) que faz um levantamento dos pensadores do ruralismo 

pedagógico para explicitar as correntes existentes e suas propostas, destaca 

teóricos como Sud Menucci, Carneiro Leão e Alberto Torres, e outros defendiam a 

ruralismo pedagógico como importante para o Brasil,  com ênfase no ensino da 

Língua Portuguesa, fortalecendo a importância da escola e da Nação.  

Os resultados apresentados nos estudos de Sud Menucci consideram que a 

educação rural era algo novo em termos nacionais, portanto, considerava natural a 

maioria dos investimentos serem direcionados aos centros urbanos. Para este 

pesquisador um dos motivos da saída dos trabalhadores do campo era a 

precarização do ensino. Nesse sentido, defendia políticas públicas para as escolas 

rurais visando fixar o homem no campo. 

Os defensores do Ruralismo Pedagógico enfatizavam o ensino público  

como forma de assegurar o ensino da língua nacional, sendo garantidos materiais 

didáticos e escrituração das escolas, prioritariamente nas áreas de imigração, para 
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evitar a desnacionalização do Brasil. O governo brasileiro deveria estabelecer 

mecanismos de controle nas escolas para garantir o ensino da língua e cultura 

nacional, evitando estrangeirismos. 

As medidas com ênfase na nacionalização favorecem a expansão do ensino 

desta disciplina e o surgimento de autores e edições de livros didáticos  da Língua 

Portuguesa. Essas medidas fortalecem a execução de um  “programa cujo objetivo 

principal era habilitar o aluno para exprimir-se corretamente comunicando-lhe o 

gosto da leitura de bons escritores e dar condições necessárias para a formação 

espiritual e literária” (cf. ZILBERMAN, 1998). 

 

 Em 1942, a Reforma de Gustavo Capanema edita novas instruções 
pedagógicas para a execução do programa de português. A partir dessas 
mudanças os livros didáticos por um lado tinham que atender à ideologia 
nacionalista adotada no período do Estado Novo, que pretendiam elevar a 
consciência patriótica e humanista com a finalidade deformar o caráter e o 
espírito da juventude brasileira. Por outro lado, contribuiu para a 
organização dos conteúdos curriculares dessa disciplina que passou a 
compreender o estudo da gramática da língua e leitura. Essa tradição nos 
estudos permanece de outras formas, até os nossos dias (BARRETO, 2009, 
p.06). 

 

A ênfase na importância da Língua Portuguesa reflete-se em reformas 

educacionais com organização de propostas curriculares e materiais didáticos. 

Conforme Barreto, pautam a organização didática desta disciplina até os dias atuais, 

portanto, percebe-se a importância deste movimento e seus reflexos na educação 

escolarizada. 

 

 

4.1.2  Pedagogia do Ruralismo Pedagógico 

 

 

A pedagogia do Ruralismo Pedagógico desenvolve-se num período em que o 

espaço urbano era considerado o único civilizado, sendo que Carneiro Leão, 

conforme afirma Tibucheski, partindo dos estudos de Thomas Jesse Jones, indica 

elementos necessários para que o meio rural aproxime-se dos processos 

civilizatórios urbanos: 

 

1)Conhecimento e domínio da higiene e da saúde, 
2)Conhecimento e domínio de recursos e oportunidades especialmente 
agrícolas, pastoris e climatológicas, do ambiente físico e local do qual 
depende a comunidade para seu sustento, 
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3)Conhecimento e domínio de uma vida doméstica decente e cômoda, sem 
degradação nem exploração de mulheres e crianças, de quem depende a 
vitalidade e o progresso da raça, 
4)Conhecimento e domínio da arte da recreação,     da arte de criar uma 
personalidade vigorosa e capaz de ser feliz (TIBUCHESKI, 2011, p.64). 

 

Os currículos escolares, para atender a este processo de civilização das 

populações do campo, deveriam compor-se de disciplinas de conteúdos referentes a 

higiene rural, alimentação, cuidados corporais, higiene doméstica e combate às 

doenças. Portanto, os defensores do ruralismo consideravam o domínio da higiene e 

saúde como conteúdo escolar. 

As mulheres são fundamentais neste pensamento pois entendia-se que 

estas tinham a função de educação das crianças e, para tanto, deveriam primar de 

hábitos e atitudes civilizatórias. As preocupações com a saúde das mesmas 

referiam-se à necessidade de garantir a preservação da vida, pois nesta época era 

alto o índice de mortalidade infantil e da população adulta. 

Para a educação das crianças defendiam o regime de internato, onde 

conciliava-se os estudos com os trabalhos na lavoura. Para os defensores do 

ruralismo deixar as crianças e adolescentes com períodos de ociosidade favoreceria 

o acessos a atividades não úteis ao desenvolvimento político/social/moral 

predominante na época. Os internatos eram considerados locais de civilização e 

formação. 

O atendimento às crianças, segundo os defensores do ruralismo neste 

regime, propiciaria um local em que as crianças seriam civilizadas e receberiam 

orientações sobre os métodos modernos de agricultura, pecuária,  aprenderiam 

vantagens de ter higiene humana e veterinária, assim como contribuiria para a 

profilaxia das doenças que dizimavam homens e animais no campo 

(CERQUINHO,1937,p.15).  

Outro ponto de embate dos pensadores do Ruralismo Pedagógico são os 

preconceitos quanto ao modo de vida e valores dos trabalhadores rurais, 

desvalorização do trabalho agrícola, falta de investimentos públicos nas escolas 

rurais e falta de incentivo ao professor da zona rural. Nesse sentido, organizam 

propostas que, na compreensão destes pensadores, poderiam romper com esta 

lógica.  

Considera-se que a herança do período da escravatura era responsável por 

criar uma compreensão preconceituosa quanto aos trabalhadores rurais, levando 
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estes a valorizarem as oportunidades de trabalho no meio urbano, como a atividade 

industrial e na construção civil. Os defensores do ruralismo defendiam a 

necessidade de criar mecanismos que levassem a uma mudança de mentalidade. 

Segundo Menucci: 

 

A escravidão engendrava a repugnância pelas labutas laborais rurais, 
reduzidas estas ao primitivismo educativo compatível com a condição servil, 
e isso, por sua vez incentiva o contragolpe, o aparecer de um sentimento 
urbanista, profundo e inalterável, levando as massas em ânsia para as 
cidades. E para o interesse exclusivo destas, se voltam todos, enquanto se 
formava, sentimento ostensivamente contrário ao interesse do campo 
(1946, p.43). 

 

Para Leão, a Pedagogia Ruralista deveria representar um modelo de 

educação que moldasse o homem do campo, controlando sua agressividade onde a 

participação em atividades religiosas como mecanismo de controle era importante. O 

professor nas orientações desta pedagogia é considerado modelo para os alunos, 

tendo como principal dever “despertar consciências sobre as possibilidades de vida 

no campo” (Leão, 1956, p.15). 

Portanto, nessa concepção cabe ao professor desenvolver no aluno uma 

ideologia que o convença a permanecer no campo, independente das condições 

econômicas. Nesse sentido enaltecia-se algumas condições inerentes a vida no 

campo:  ar livre, produtos vegetais e animais. Os defensores do ruralismo, apesar 

destas condições reconheciam que  havia deficiência, precariedade nas condições 

de habitação, alimentação, vestuário e regime de trabalho nas áreas rurais. 

 

 

4.1.3. Consolidação das Escolas do Campo: 

 

 

Um parâmetro utilizado pelos defensores do ruralismo para a educação rural 

foi as escolas consolidadas dos Estados Unidos “Consolidatedschool”. Na 

concepção deste movimento, apoiados nos estudos americanos destas escolas, eles 

sugerem que ofertavam uma qualidade similar das escolas urbanas, devido as 

condições de deslocamento dos alunos  com transporte gratuito, além de  materiais 

didáticos e políticas de organização das escolas. 
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Leão, considerou o exemplo das escolas consolidadas americanas ideal 

para atendimento à área rural.  

 

O tipo interessante da inspeção nas pequenas regiões é o estabelecimento 
em determinados distritos rurais, cuja direção de ensino reúne certo número 
de escolas num só edifício, estabelecendo um verdadeiro grupo escolar. É a 
Escola Consolidada – na qual se estabelecem, trazidas de diversos pontos 
da região, classes primárias e secundárias de diversos pontos da região. 
Desse modo constitui numa escola que fornece uma educação 
perfeitamente oportuna visando atender às aptidões e exigências dos 
alunos. Além disso, os professores que deveriam estar separadamente em 
suas pequeninas escolas com turmas dos mais variados adiantamentos, 
reúnem-se todos sob o mesmo teto e, de ordinário, sob regência de um 
diretor. Torna-se então possível um regime normal de educação e de 
inspeção regular e eficiente (LEÃO, 1956, pág. 185). 

 

Considera-se que o modelo de escolas consolidadas é importado destas 

propostas educacionais americanas que tiveram reflexos nos defensores do 

Ruralismo Pedagógico, sendo que as primeiras experiências em termos brasileiros 

iniciam-se na década de 1970, e vigora até os tempos atuais, causando dificuldades 

no deslocamento dos alunos e na relação com a história das comunidades, devido 

ao distanciamento. 

Os defensores da consolidação enfatizam como importante a possibilidade 

de controle devido a existência do diretor escolar, superação do modelo de 

multisseriação. As comunidades atingidas por esta proposta discutem a ausência de 

escola na própria comunidade como mecanismo facilitador do deslocamento dos 

alunos e participação dos pais. 

 

 

4.1.4  Formação e Trabalho dos Professores segundo o Ruralismo Pedagógico 

 

 

No que se refere à formação de professores, Bezerra Neto, ao se reportar às 

considerações de Leão, considera que este defensor do ruralismo reconhecia as 

dificuldades das escolas públicas na zona rural, resultado da precária formação dos 

professores e suas dificuldades em convencer a população local sobre a importância 

do acesso à escola e atividade intelectual. Estas populações tendiam a desvalorizar 

o trabalho intelectual em detrimento do trabalho manual.  
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Conforme o entendimento deste ruralista “em regra, a mentalidade rural é 

mais estreita, mas conservadora, mais intransigente que a citadina”. Nesse sentido 

apresenta preconceitos quanto à formação e compreensão das condições de vida e 

intelectualidade dos trabalhadores rurais, o mundo urbano olhava com desconfiança 

para o mundo rural, considerado atrasado. 

Raimundo Pastor (1943), no texto O professor rural, defende formação 

específica de professores para atuar na zona rural, que deveriam ter 

aperfeiçoamento sobre essa área. Através de uma complementação em seus 

estudos, o professor conheceria a vida e trabalho dos alunos rurais. Para ele, tanto 

aluno quanto professor deveriam residir de forma permanente nas áreas rurais. 

Sendo assim, não haveria rotatividade de professores devido à fixação de 

residência e especialização, auxiliando no processo de aprendizagem dos alunos. 

“Afirmava que se o professor não fosse conduzido a se entregar de corpo e alma ao 

trabalho, ao sentir plena satisfação na sua realização seria inútil todo o esforço que 

se fizesse para modificar e melhorar a vida do homem do campo” (TIBUCHESKI, 

2011, pág. 66). 

As escolas de trabalho nas escolas rurais historicamente se constituíram 

com extrema precariedade em termos brasileiros convivendo com a falta de 

profissionais. As vagas historicamente foram supridas por professoras leigas ou 

ainda em processo de formação, através de contratos temporários, em turmas 

multisseriadas. A carreira de professora era uma alternativa para as mulheres na 

zona rural, mas que tinham que conciliar com o trabalho na roça, resultando numa 

rotina extenuante. 

A professora da área rural, na visão dos ruralistas, deveria enaltecer o 

trabalho e vida no campo para atrair em seus alunos o gosto pela  permanência no 

campo, independente do salário, condições de vida existentes no espaço urbano e 

da ausência de políticas públicas.  

Esta visão para Bezerra Neto era simplista e descolada dos determinantes 

políticos, pois relega ao professor o convencimento dos alunos a permanecer no 

campo, sem considerar todo o processo econômico social existente.  

Portanto, os defensores do Ruralismo Pedagógico consideravam a atuação 

do professor importante para a consolidação de suas propostas. Percebe-se nos 

defensores do ruralismo uma preocupação com a manutenção do status quo, 

conforme denuncia: 
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O movimento ruralista [...] é muito mais do que uma tomada de consciência 
sobre os problemas da educação rural. O que realmente o define é sua face 
político-ideológica que permanece oculta pela questão educacional. 
Comprometido com a manutenção do “status quo‟, contribui para uma 
percepção enviesada  da contradição cidade-campo como algo „natural‟, 
concorrendo consequentemente para perpetuação. Ao que parece a grande 
“missão‟ do professor rural seria a de demonstrar a “excelência da vida no 
campo‟, convencendo o homem a permanecer marginalizado dos benefícios 
da civilização urbana (MAIA, 1982, p. 28).  

 

A proposta de educação dos defensores do ruralismo cumpria uma função 

político-ideológica que estava acima das preocupações com os problemas 

educacionais. Era o ponto de convergência das políticas deste movimento garantir a 

qualificação do trabalhador de acordo com as exigências do mercado e mantê-lo 

“preso” às raízes campesinas, com apoio do setor industrial ameaçado pelo 

“inchaço” das cidades e pela impossibilidade de se absorver essa mão de obra.  

O Ruralismo Pedagógico pauta-se na defesa de uma escola que “exaltasse” 

a vida no campo e o trabalho do camponês. No entanto, “a instrução popular deveria 

ser de tal conteúdo que aperfeiçoasse o povo sem deixar de ser trabalhador, sem 

criar nele a veleidade de querer sair de sua classe, de não aceitar disciplinadamente 

sua função no sistema de produção” (FONSECA, 1985, p. 56). 

 

Desta forma, a educação passa a ser vista como o melhor mecanismo para 
conter essa migração interna e como tentativa de promover a volta do 
homem ao campo. Essa proposta se transformou em justificativa para 
legitimar todas as iniciativas destinadas à Educação do Campo. Assim, 
políticos e educadores comprometidos com a manutenção do status quo 
contribuíram para disseminação da ideia de que a contradição cidade-
campo era natural. Essa postura conservadora permaneceu como fio 
condutor das políticas oficiais de Educação Rural daí por diante (FONSECA, 
1985, p.58). 

 

Nagle (1974) denuncia que as reformas propostas pelos defensores do 

ruralismo influenciaram muito pouco as reformas e efetivação de políticas públicas 

para a área da educação na zona rural, as quais estavam esquecidas por 

aproximadamente cinco séculos  no Brasil.  

Na legislação da primeira metade do século passado, ou seja, nos anos 

1950, “novas políticas econômicas, via de regra, foram voltadas para industrialização 

e, consequentemente, para a urbanização do território”. (NAGLE, 1974, pág. 233 – 

234, opcit Bezerra Neto, 2003, pág. 54). 
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Para Bezerra Neto, esse projeto de educação dos defensores do ruralismo 

buscou desenvolver: 

 

A ideologia de fixação do homem no campo por meio da pedagogia. Para 
essa fixação os pedagogos ruralistas entendiam como sendo fundamental 
que produzisse um currículo escolar que estivesse voltado para dar 
respostas às necessidades do homem rural, visando atendê-lo naquilo que 
era parte integrante de seu dia-a-dia: o currículo escolar deveria estar 
voltado para o fornecimento de conhecimento e em outras possíveis 
necessidades de seu cotidiano (BEZERRA NETO, 2003, p. 15). 

 

Teixeira considera que tanto os trabalhadores do campo, quanto aqueles 

que foram para os grandes centros para trabalhar nas fábricas e na construção civil, 

permaneceram sem acesso à escolarização, facilitando as atividades de treino 

presentes nas indústrias, pois, trabalhadores sem formação tinham mais dificuldades 

de questionar as práticas repetitivas impostas. 

Na área rural o período de permanência na escola era de três anos, sendo 

na área urbana de quatro anos, pois os trabalhadores após sucessivas reprovações 

deixavam a escola, lógica de diminuição que se perpetua até os dias atuais.  

O Ruralismo Pedagógico, na visão de Bezerra Neto  contribuiu com técnicas 

de trabalho nas escolas técnicas, disponibilizando trabalhadores técnicos para os 

proprietários de terras. Outra contribuição foram as escolas normais rurais, para 

formação de professores para zona rural.  

Segundo Tibucheski (2011, pág. 68): 
 

Na prática, para o trabalhador agrícola a escola não passava de perda de 
tempo, ou algo inútil à medida que se desperdiçava força de trabalho, às 
vezes em momentos de pico de plantio ou de colheita, sendo vista, portanto, 
como algo que não seria necessário ao trabalho na lavoura. A população 
pobre continuou pobre e com o passar dos anos vai sendo desapropriada 
da terra e tornando-se um problema social, na medida em que vai se 
transferindo para as regiões urbanas. 

 

A expropriação do acesso à terra e renda das populações do campo, bem 

como, o acesso à escola pública, persiste como problema na história brasileira. As 

diferentes propostas para redução do analfabetismo no meio rural e a defesa de sua 

fixação no local demonstram o quanto os defensores do ruralismo permanecem 

atuais, devido às frágeis experiências de implementação destas. 

Outro ponto importante a ser considerado nesta realidade é que estas 

populações continuam migrando para os grandes centros, situação que  se agravou 
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na segunda metade do século XX. Esta lógica refere-se à ausência de reforma 

agrária e de políticas que garantam condições de vida e trabalho para o campo. 

No que se refere ao currículo escolar, denuncia Bezerra Neto: 

 

Mesmo com toda a luta com vistas à reestruturação do currículo escolar, 
este permanece da mesma forma, voltado para os alunos dos centros 
urbanos, inclusive com os seus conteúdos que tratam de temáticas 
referentes a esse meio. O ano escolar baseado no “ano civil” tem sido outra 
tônica da discussão, pois não leva em conta as necessidades do homem do 
campo, que necessita de mão de obra nos períodos de plantio e colheita, 
dificultando, dessa maneira, a permanência da criança (2003, p. 208). 

 

Os professores que trabalham nas escolas localizadas no campo defrontam-

se há tempos com a necessidade de repensar uma permanência de práticas, 

conforme o ruralismo pedagógico, ou consentâneas com outras propostas 

pedagógicas para a educação do campo, como aquelas dos movimentos sociais 

ligados ao campo, como o MST e da Educação do Campo, da qual a Secretaria de 

Educação de Araucária recentemente se aproxima.  

O item se segue é dedicado ao estudo da legislação e princípios da 

Educação do Campo. 

 

 

4.2  MOVIMENTO POR UMA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 

 

O campo da Educação do Campo foi sendo definido em encontros, debates, 

documentos e práticas educativas para as populações do campo. Entre estas 

iniciativa pode-se apontar o I Encontro Nacional dos Trabalhadores da Reforma 

Agrária do MST, realizado em 1997 que objetivou debater um projeto de educação 

escolarizada e suas condições para estas populações. 

Durante a realização deste encontro formou-se uma aglutinação de pessoas 

e movimentos que passou a denominar-se Articulação por uma Educação Básica do 

Campo, que se tornou a Articulação por uma Educação do Campo e mais tarde 

Movimento por uma Educação do Campo. 

O Movimento por uma Educação do Campo agregou, na composição da 

realização deste encontro, o MST, Movimento de luta pela terra e quilombolas, 

organizações religiosas, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 
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Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF), Organização das Nações Unidas 

para Infância, Ciência e Cultura (UNESCO) e Órgãos das Nações Unidas (ONU), 

entre outras entidades. 

Considera-se que este conjunto de entidades foi fundamental para se 

possibilitar acordos e negociações para a garantia de escolas e formações para as 

populações do campo. Porém, devido à presença de organizações que seguem as 

orientações da agenda neoliberal, resultam, daí contradições nas propostas. 

Efetivamente esta composição traz para o debate da Educação do Campo 

as concepções hegemônicas de educação denunciadas nos trabalhos acadêmicos 

de Carvalho (2003), D‟Agosthini (2009) e Santos (2013). Uma das contradições 

decorrentes desta composição refere-se à participação de organismos internacionais 

ligados a interesses que têm a ver com o capital. 

Nesse contexto, no final da década de 1990, o Movimento por uma 

Educação do Campo permanece empreendendo ações que resultam na I 

Conferência Nacional por uma Educação do Campo (CNEC), ocorrido de 27 a 31 de 

julho de 1998, que contou com a presença de quase mil participantes e discutiu a 

seguinte pauta: 

 

a) Desenvolvimento rural e educação no Brasil; 
b) Situação da educação rural e educação no Brasil: desafios e 

perspectivas; 
c) Políticas públicas em Educação no Brasil e municipalização; 
d) Financiamento da educação; 
e) Política institucional para as escolas indígenas; 
f) Busca de um novo projeto de desenvolvimento para o campo; 
g) Educação básica para o campo; 
h) Nosso compromisso como educadores/educadoras do campo. 
(KOLLING, NERY e MOLINA, 1999, p.17-18). 

 
 

Os temas foram debatidos em grupos e as proposições sistematizadas numa 

reunião final, resultando no entendimento do Movimento por uma Educação do 

Campo em um novo projeto de educação e desenvolvimento para o Brasil, voltado 

às populações do campo, diferente das perspectivas em curso que atendem os 

interesses do grande capital. 

Em 2004 foi realizada a II Conferência Nacional da Educação do Campo. 

Resultou dessa conferência um documento mais enxuto para discussão com o 

primeiro governo de Luís Inácio Lula da Silva do Partido dos Trabalhadores (PT), 
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considerado naquele momento parceiro nas demandas deste movimento. O teor 

deste documento reivindicatório é: 

 

a) universalização da educação à população que vive e trabalha no campo; 
b) ampliação do acesso e permanência da população do campo à educação 
superior por meio de uma política pública permanente de interiorização das 
universidades públicas; 
c) financiamento de pesquisas sobre educação do campo por meio de 
órgãos como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPQ), de valorização e formação científica para os 
trabalhadores do campo; 
d) respeito à especificidade de seus sujeitos (II CNEC, 2004) 

 

A pauta construída na II CNEC demonstra a organização do movimento que 

reivindica educação em todos os níveis para as populações do campo, respeito à 

cultura dessas populações e financiamento para pesquisas do tema, sendo que 

proposições resultam em diversas políticas para este campo da educação como a 

criação da Secretaria de Apoio à Diversidade (SECAD) vinculada ao Ministério da 

Educação, onde são desenvolvidos projetos de formação inicial e continuada de 

professores e, os Observatórios da Educação, ou seja, os embates resultaram  

avanços efetivos para a Educação do Campo. 

Outra proposta construída nesta Conferência para a Educação do Campo foi 

à criação da LEC, a qual visa formar professores para atuar nas escolas do campo, 

onde as áreas do conhecimento propostas são: linguagens, ciências da natureza e 

matemática, ciências agrárias e ciências humanas e sociais. A proposta não segue a 

organização tradicional por disciplinas justificada, pelo movimento, pelo déficit de 

professores licenciados no campo.  

Vários intelectuais do campo crítico discutem esta proposta de formação que 

abandona o trabalho didático por disciplina, pois consideram que estas iniciativas 

dialogam com as propostas de formação de professores calcadas nas propostas 

hegemônicas6  da década de 1990. 

Estes pesquisadores e teóricos consideram que esta organização curricular 

fortalece processos de formação que desvaloriza o acesso ao conhecimento 

historicamente construído e o aprofundamento nas ciências da educação.  

                                                      
6
Kuenzer (2012) defende que na perspectiva hegemônica, a educação e os processos de formação 

de professores se constituem  em processos  de disciplinamento, visando a produção e a reprodução, 
naturalizada, das relações sociais. Os enfrentamentos críticos destas determinações, para sua 
superação demandam a sua apreensão e compreensão do desenvolvimento e a disseminação de 

uma concepção de mundo contra-hegemônica. 
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Para qualificar as propostas, várias instituições organizam-se em conjunto 

com o Movimento por uma Educação do Campo para debates e discussões visando 

o aprimoramento destas formações, podendo-se destacar os trabalhos acadêmicos 

citados no capítulo I desta dissertação.  

 Em síntese, as proposições do Movimento por uma Educação do Campo, 

apesar de situarem-se no campo das pedagogias contra-hegemônicas,  abarca 

“desde os liberais progressistas, até os radicais anarquistas, passando pela 

concepção libertadora e por uma preocupação com uma fundamentação marxista” 

(SAVIANI, 2007a, p.414). Portanto, existem muitas concepções nesse movimento, 

não necessariamente revolucionárias e marxistas. 

Todavia, este campo, embora atuando na contradição, articula avanços 

efetivos. Pode-se destacar a “obtenção de marcos legais e de programas 

educacionais destinados às populações do campo, inserção do tema na agenda de 

pesquisas das universidades públicas brasileiras e articulação com os diferentes 

movimentos sociais e instituições que lutam pela Educação do Campo” (FREITAS e 

MOLINA, 2011, p.17). 

 

 

4.2.1  Luta da Educação do Campo por políticas que garantam a Educação das 

Populações do Campo 

 

 

O Movimento por uma Educação do Campo se constitui efetivamente em 

1999. Porém, na década de 1980, movimentos sociais e instituições que defendem a 

Educação do Campo fizeram enfrentamentos para produção de marcos legais. Para 

tanto, buscaram governos e instituições afirmando a necessidade de educação para 

todos na legislação brasileira. Estes processos de luta garantiram espaço na 

Constituição Federal de 1988.   

A carta magna apresenta em seu texto, no que se refere à educação, 

igualdade de condições para acesso e permanência na escola, tanto às populações 

do campo ou da cidade. Nesse sentido, fortalece o acesso à educação como um 

direito universal a todos os cidadãos brasileiros.  

No capítulo 05, parágrafo 8, o ensino é assim tratado: 
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O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público 
em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais do ensino, 
garantido, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com 
piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições 
mantidas pela União; VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei; VII - garantia de padrão de qualidade. 
 
 

Este capítulo da carta magna apresenta uma série de princípios defendidos 

pelos movimentos sociais e de professores em toda a sua trajetória de luta que se 

consubstancia em igualdade de condições de acesso e permanência à educação, 

gestão democrática, gratuidade do ensino, concurso público, plano de carreira, piso 

salarial, entre outros. Estes princípios dialogam com as pautas das entidades que 

defendem a Educação do Campo, que consideram fundamental a igualdade de 

condições de acesso, seja no campo ou na cidade. 

O projeto de LDB, aprovado em 1996 e denominado Darcy Ribeiro, foi 

constituído como um projeto enxuto que não contemplou diversos avanços 

propostos no documento debatido inicialmente com os movimentos de professores. 

Devido ao processo de luta desencadeado na sua formulação, o documento final 

apresenta reivindicações do movimento que defende a Educação do Campo. 

 

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de 
ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 
II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 
 
III – adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL,1996). 

 

A LDB incorporou e exarou, conforme o debate dos movimentos sociais e 

instituições que defendem a Educação do Campo, a possibilidade de reorganização 

curricular e adequação do calendário escolar. Apresenta-se como importante 

instrumento legal para as populações do campo, pois estas permaneceram por 

séculos na invisibilidade das políticas públicas. 

O Movimento por uma Educação do Campo permanece na luta (nacional, 

estadual e municipal), resultando em instrumentos legais que reconhecem 
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reivindicações históricas dos movimentos sociais do campo, como a universalidade 

do direito à educação e respeito às especificidades destas populações. Na 

legislação destaca-se: 

 Diretrizes Operacionais para a Educação Básica das Escolas do 

Campo: Resolução CNE/CBE nº 01/2002 e Resolução nº 02/2008; 

 Parecer nº 01/2006 que reconhece a possibilidade de alternância nos 

dias letivos, homologado pelo CNE; 

 Decreto nº 7.352/2010 que dispõe sobre a Política Nacional de Educação 

do Campo e Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA); 

 Parecer 1011/2010, do Conselho Estadual de Educação/Pr. 

Inicialmente trata-se das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 

das Escolas do  Campo (2002),  a qual fortalece uma série de políticas públicas para 

as escolas localizadas no campo. Pode-se destacar: 

 Respeito à identidade das populações do campo; 

 Acesso das populações do campo à Educação Básica e Formação 

Técnico Profissional; 

 Universalização da educação escolar com qualidade social; 

 Propostas pedagógicas contemplando desenvolvimento social 

economicamente justo e ecologicamente sustentável; 

 Respeito à diversidade do campo nos aspectos sociais, culturais, 

políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia; 

 Custo-aluno, gestão democrática, relação professor-aluno, 

deslocamento de alunos; 

 

Destaca-se a concepção de identidade da Escola do Campo no documento 

das Diretrizes Operacionais da Educação Básica do Campo (2002), presente no 

parágrafo único do Art. 2: 

 

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às 
questões inerentes a sua realidade ancorando-se na temporalidade e 
saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva, que sinaliza futuros 
na rede da ciência e tecnologia disponível na sociedade e movimentos 
sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas 
questões à qualidade de vida na vida coletiva do país (BRASIL, 2002, p.37). 
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Esta legislação conquistada após a realização da I CNEC representa um 

importante marco para a previsão legal das políticas públicas discutidas durante a 

realização da Conferência, constituiu-se em instrumento de negociação com o 

Governo Federal e em referenciais para os debates com as Secretarias Estaduais e 

Municipais na implementação das políticas para a Educação do Campo. 

O Parecer nº 01/2006, entre as legislações conquistadas reconhece a 

possibilidade de alternância nos dias letivos, homologado pelo CNE, segundo o 

Movimento por uma Educação do Campo, é fundamental,  pois, o não 

reconhecimento da alternância tem dificultado o reconhecimento dos Centros 

Familiares de Formação por Alternância (CEEFA). 

Segundo o Parecer em pauta, o objetivo da CEEFA é a “formação integral 

dos jovens do meio rural, adequando a sua realidade que inclui as melhorias da 

qualidade de vida das famílias pela aplicação dos conhecimentos técnico-científicos 

e o estímulo do jovem no sentido da comunidade, vivência grupal e desenvolvimento 

do espírito associativo e comunitário” (BRASIL, 2006, p.02). 

Com relação à organização da CEEFA , segundo o princípio  da alternância, 

o Parecer prevê: 

 

A duração das atividades de formação varia de três a quatro anos sendo 
que o método de alternância ocorre por meio de períodos em que os alunos 
passam na família/comunidade, duas semanas, alternando com outro 
período de uma ou duas semanas no centro de formação, ou seja, na 
escola (CNE/CBE, 2006, p. 04). 

 

Na sequencia trata-se dos marcos legais e políticas conquistadas em termos 

do Estado do Paraná. 

 
 
 

4.2.2  Lutas e Conquistas da Educação do Campo no Paraná 

 

 

A legislação nacional reflete políticas, que em termos estaduais e 

municipais, resultam em marcos legais. No Estado do Paraná elaborou-se o Parecer 

1011/2010, do Conselho Estadual de Educação, que considera:  

 

Identidade da escola do campo é definida pelo contexto sociocultural no 
qual está inserida, entendido como trabalho com a terra, moradia e 
produção da vida cultural centralizada nas relações sociais. Compete às 
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Secretarias de Educação das respectivas redes de ensino e aos Comitês 
Estaduais e Municipais de Educação do Campo, emitir parecer quando 
persistir dúvida a respeito da identidade da escola do campo. A Secretaria 
de Estado da Educação deverá orientar as escolas do campo para os 
registros escolares.  
 

 

O parecer, além de definir características da identidade das Escolas do 

Campo, reporta-se ao apoio quanto aos registros escolares, a existência, 

manutenção e apoio com secretarias municipais no transporte escolar dos alunos 

das escolas localizadas no campo, entre outras ações. 

A aprovação do parecer foi antecedida no Paraná, por várias ações, 

destacando-se a realização da I Conferência Estadual por uma Educação Básica do 

Campo, no Município de Barreiro, tendo como objetivo “criar um espaço de 

educadores e educadoras do campo, para reflexão de uma Educação Básica, 

vinculada a um projeto de desenvolvimento do Campo” (COLETIVO, 2000, p.35). 

A realização da referida Conferência oportunizou a organização da 

Articulação Paranaense por uma Educação Básica do Campo, que dialoga com a 

Secretaria de Estado da Educação (SEED). Esta cria em 2003 a Coordenação 

Estadual da Educação do Campo como “espaço de articulação entre o poder público 

e a sociedade civil organizada” (PARANÁ, 2006, p.21). 

A legislação conquistada constitui-se expressão de políticas públicas para a 

manutenção e reconhecimento das Escolas do Campo, embora ainda existam 

denúncias quanto ao fechamento de escolas, precariedade dos prédios escolares, 

transporte escolar de baixa qualidade, entre outras dificuldades. 

O Movimento por uma Educação do Campo, em termos estaduais e 

municipais, negociou avanços concretos no debate e implementação de políticas 

para a Educação do Campo, destacando-se a criação da Coordenação Estadual.  

No entanto, no que tange às políticas de formação continuada de 

professores, há que reconhecer que ainda são frágeis, pois, expressivas parcelas 

dos professores que atuam nas escolas  localizadas no campo desconhecem tanto 

as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica do Campo (2002) como o 

debate da Educação do Campo e continuam organizando o trabalho pedagógico na 

perspectiva da educação rural. 

O Parecer aponta para a implementação de políticas públicas e ampliação 

do acesso à educação das populações do campo em termos municipais. Porém, no 
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desdobramento e aplicação das normas existem ações políticas de governo que não 

atendem a esse Parecer.   

Feitas as apresentações da legislação estadual e nacional deste campo da 

educação, considera-se em síntese que a vitória mais recente dos movimentos 

sociais do campo foi a aprovação do Decreto nº 7352/2010, que reafirmou a 

Educação do Campo como política de Estado, reconheceu a importância do regime 

de colaboração entre estados, municípios e União no atendimento às suas 

demandas   e apontou a importância de considerá-la como meta no Plano Nacional 

de Educação, assim: 

 

Art. 1º A política de educação do campo destina-se à ampliação e 
qualificação da oferta da educação básica e superior às populações rurais, 
e será desenvolvida pela União em regime de colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com as diretrizes e metas 
estabelecidas no Plano Nacional de Educação e o disposto neste Decreto. 

 

Freitas e Molina, destacam o Decreto Presidencial como um dos principais 

instrumentos legais, pois transcende as políticas de governos. Outro aspecto 

importante desta legislação é considerar o respeito à diversidade das populações do 

campo, ou seja, “especificidade sociais, culturais, ambientais, políticas, econômicas” 

(FREITAS e MOLINA, 2011, p. 21). 

Constituir uma Escola do Campo como se vem tratando ainda é uma tarefa 

para a sociedade brasileira, pois esta sempre foi desconsiderada na legislação e 

políticas de governo. No entanto, o movimento social permanece no embate para 

garantir uma escola pública e de qualidade às populações do campo. 

Analisando a trajetória da legislação para a Educação do Campo sobressai o 

crescente interesse por esse campo educativo que em muito se deve às 

reivindicações do Movimento por uma Educação do Campo que busca a articulação 

com políticas de governo no sentido de superar o descaso com as populações do 

campo e, assim, contribuir com a construção de processos educativos para seu 

desenvolvimento. 

 

 

3.3  RURALISMO PEDAGÓGICO E MOVIMENTO POR UMA EDUCAÇÃO DO 

CAMPO: SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS 
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Bezerra Neto (2005) e Souza (2011), em seus estudos, apresentam 

semelhanças e diferenças do Ruralismo Pedagógico e do Movimento por uma 

Educação do Campo. Estes autores, a respeito das proximidades e distanciamentos 

desses movimentos, trabalham com o princípio da incorporação. Consideram que o 

Movimento por uma Educação do Campo não apenas incorpora propostas do 

Ruralismo Pedagógico, mas as superam. 

Com base em Souza optou-se por organizar um quadro comparativo do 

Ruralismo Pedagógico e do Movimento por uma Educação do Campo. O objetivo é 

deixar claro onde se filiam os princípios que orientam as políticas de formação 

continuada das escolas localizadas no campo do município de Araucária, analisadas 

no próximo capítulo. 

 

 

QUADRO 01  COMPARATIVO DO RURALISMO PEDAGÓGICO COM O MOVIMENTO POR UMA 

EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

Ruralismo Pedagógico Movimento por uma Educação do Campo 

A educação é entendida como 
mecanismo para fixar o homem no 
campo dando ênfase na vida ao ar livre, 
abundância de vegetais e animais. 

A importância da escola como 
mecanismo da permanência das 
populações no campo, discutindo  um 
outro projeto de vida no campo, diferente 
do oportunizado pelo agronegócio. 

Sugere uma política de financiamento 
para as Escolas Rurais 

Os movimentos sociais do campo 
defendem Políticas Públicas de 
Financiamento para a formação de 
professores das escolas públicas 
localizadas no campo, pesquisas para a 
Educação do Campo, garantia de 
educação básica no campo. 

 

Continua 

Conclusão 

Ruralismo Pedagógico Movimento por uma Educação do Campo 

Conteúdos escolares devem privilegiar 
domínios elementares de higiene e 
saúde, ensino da Língua Portuguesa; a 
necessidade de uma vida doméstica feliz 
e saudável para procriação e 
fortalecimento da raça. 

Conteúdos escolares e metodologias 
específicas para as escolas do campo, 
adequação do calendário escolar à 
realidade do campo. 
Propostas pedagógicas que incorporem o 
desenvolvimento social economicamente 
justo e ecologicamente sustentável. Os 
processos pedagógicos em curso são 
questionados pelo movimento social. 
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Ênfase num modelo de formação que 
moldasse o homem do campo, 
controlando sua agressividade, regime de 
internato para as crianças e adolescentes 
para formação e civilização. 

Projeto de Educação que considere a 
cultura e especificidade das populações 
do campo, fortalecendo  outro projeto de 
educação para humanização. 

A consolidação das Escolas Rurais é 
considerada um projeto inovador, que 
amplia as políticas públicas para esta 
modalidade de educação. 

A proposta de consolidação deve ser 
acompanhada de garantias de transporte 
e manutenção das Escolas do Campo. 
Os movimentos sociais refletem que a 
retirada da escola da própria comunidade 
pode representar a descaracterização de 
sua cultura e identidade. 

O professor deve residir no campo, e 
convencer os alunos da importância de 
permanecer no campo. Ênfase de que as 
mulheres assumam esta tarefa. 
Defesa que o curso normal tivesse 
formação específica para atuar nas 
escolas rurais, fosse ofertado nas áreas 
rurais, proposta que não se consolidou; 

O educador do campo deve formar-se em 
cursos seja na modalidade normal ou 
superior com conteúdo específico que 
incorpore a diversidade, cultura, trabalho 
e educação das populações do campo. 
Formações conquistadas: Licenciatura 
em Educação do Campo, Pedagogia da 
Terra, Especialização em Educação do 
Campo, Curso de Agroecologia e 
formação na modalidade normal para 
atuarem nas escolas localizadas no 
campo. Além de diversas atividades de 
formação continuada desenvolvidas nas 
Secretarias Estaduais e Municipais. 

Utilização da terminologia Educação 
Rural. 

Utilização da Terminologia Educação do 
Campo, pois esta modalidade de 
educação articula-se com a luta dos  
movimentos sociais e comunidades que 
atende. Os movimentos sociais 
questionam a gestão, processo 
pedagógico e condições estruturais das 
Escolas do Campo. 

 A Educação do Campo ultrapassa a 
esfera escolar para constituir-se num 
projeto histórico de humanização. 

 

FONTE: SOUZA (2011) 

 

Observa-se que tanto o Ruralismo Pedagógico quanto o Movimento por uma 

Educação do Campo defendem uma escola que colabore com a fixação das 

populações no campo. Mas o Movimento por uma Educação do Campo entende a 

permanência do campo articulada a outro projeto de desenvolvimento do campo. 

Esta visão e proposta se opõe à defendida pelo Ruralismo Pedagógico: 

 

Pode-se dizer que o Ruralismo Pedagógico serviu a interesses políticos e 
sociais, para mascarar a situação preocupante provocada pelo 
esvaziamento da zona rural e pelo aumento populacional das cidades. Por 
esse motivo o ruralismo recebeu apoio de parte das elites urbanas, que 
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enxergavam nesse movimento um incentivo para fixar o homem nas áreas 
rurais e, consequentemente, uma maneira de minimizar os problemas 
sociais causados pelo inchaço populacional nas cidades (SILVA, 
PINHEIRO, REZENDE, BISPO, BORGES, 2012, P.04). 

 

A superação destas perspectivas de simples fixação no campo, pelo 

Movimento por uma Educação do Campo trata-se das defesas da Educação como 

mediadora de um projeto histórico de superação da subalternidade das populações 

camponesas.  

Souza (2011, p. 92), destaca, no Estado do Paraná, práticas de formação na 

perspectiva da Educação do Campo como a Pedagogia da Terra, Licenciatura em 

Educação do Campo, Especialização em Educação do Campo, Cursos de 

Agroecologia e Experiências de Casas Familiares. 

Também existem várias experiências de formação continuada como cursos, 

simpósios, grupos de estudos, núcleos de estudos, cursos para professores das 

classes multisseriadas. “Estas experiências são sintetizadas pelo Comitê Estadual 

da Educação do Campo” (SOUZA, 2011, p. 92). 

O uso dos termos Educação do Campo reflete o debate do Movimento por 

uma Educação do Campo, trato na sequência. Cabe destacar que estes movimentos 

resultam de debates realizados em seus respectivos contextos históricos.  Na 

década de 1990 passou por várias reformulações  

que foram levadas a cabo. 

 

 

 

 

 

4.4  EDUCAÇÃO RURAL E EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

 

A educação das populações do campo, devido a ações dos movimentos de 

luta, ganha visibilidade. No entanto, há muitos desafios a superar. Um deles é o 

escopo da educação rural que se contamina da desconsideração das populações do 

campo, tidas como “incapaz, atrasada, rupestre” (FOGASSA, 2012, p.01). 

No início do século XX os Pioneiros da Educação Nova, reivindicaram um 

Sistema Nacional de Educação, educação pública para todos, além dos princípios 
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de gestão democrática para as escolas, entre outras pautas importantes. Nesse 

sentido pode-se considerar que foram pioneiros na defesa da igualdade de 

condições educacionais  seja no  campo ou na cidade e de mecanismos 

institucionais que fortalecem sua participação. 

Nesse período histórico os debates realizados não se constituíram em 

políticas públicas que oportunizassem a autonomia das escolas e os princípios de 

igualdade no acesso. Atualmente os movimentos sociais do campo defendem o uso 

dos termos Educação do Campo, por considerá-la mais adequada pois:  

 

A nomenclatura “rural” significa atraso, incapacidade, falta de perspectiva. A 
escola apenas do aprender a contar e a escrever o próprio nome rupestre, 
um povo adictado do meio urbano.  A nomenclatura campo significa 
ressignificação, mudança, autonomia, valorização da cultura e dos saberes, 
esperança, cidadania, desenvolvimento (FOGASSA, 2012, p.02). 

 

Fernandes e Molina (2004, p. 61-62) problematizam a educação rural: 

 

Historicamente, o conceito de educação rural esteve associado a uma 
educação precária, atrasada, com pouca qualidade e poucos recursos [...]. 
Tinha como pano de fundo um espaço rural visto como inferior e arcaico. Os 
tímidos programas que ocorreram no Brasil para a educação rural foram 
pensados e elaborados sem seus sujeitos, sem sua participação, mas 
prontos para eles. 

 

Arroyo e Caldart consideram que a escola rural, fortalecida pelas políticas 

dos diferentes governos durante a maior parte do século XX, preservou uma visão 

urbanocêntrica, em que os materiais didáticos, currículos e projeto político 

pedagógico  são produzidos  para reforçar esta visão. 

Já Fernandes (2008, p. 28), lembra que a Escola do Campo: 

... originou-se com as demandas dos movimentos camponeses na 
construção da política de educação para as áreas de reforma agrária, na 
construção de uma política que pensa a educação como parte essencial 
para o desenvolvimento do campo. A Educação do Campo na perspectiva 
do desenvolvimento econômico/político e rural considera suas populações 
como protagonistas no que diz respeito a construção de uma outra forma de 
distribuição de renda e terra no meio rural. 

 

As autoras, nesta afirmação, problematizam a lógica capitalista de 

compreender as populações do campo e seus espaços de vida e trabalho, como 

arcaico, atrasado, e considerando-os incapazes de intervir e discutir alternativas 

educacionais e de melhores condições de vida. Um projeto de educação que 
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dialogue com perspectivas diferentes desta compreensão precisa ter como horizonte 

um projeto de emancipação. 

A emancipação, na perspectiva dos movimentos sociais do campo, significa 

a defesa de uma escola que atenda especificidades das populações do campo e 

oportunize  o acesso ao conhecimento historicamente produzido, para que os 

homens e mulheres do campo fortaleçam-se na superação de processos de  

alienação impostos pela sociedade capitalista.  

Nas ações de organização destaca-se a defesa do Movimento por uma 

Educação do Campo por uma educação básica “voltada aos interesses e 

desenvolvimento econômico das populações que habitam e trabalham no campo, 

atendendo às suas diferenças históricas e culturais para que vivam com dignidade e 

se organizem resistindo a exploração e expropriação” (KOLLING, NERY, 1999, p.28-

29). 

A defesa destes autores pela Educação do Campo enfatiza a importância da 

educação e o acesso ao conhecimento como instrumento de luta para que as 

populações do campo superem sua condição de subalternidade e organizem-se 

para superação de sua condição de existência. Este movimento traz contribuições 

defendendo políticas públicas que rompam com a precarização das escolas 

públicas, principalmente aquelas localizadas no campo. 

O desenvolvimento capitalista, historicamente, fortalece os pressupostos 

teóricos da Educação Rural pois nesta compreensão as populações do campo 

permanecem em estado de alienação, considerando natural a ausência de políticas 

públicas para as escolas do meio rural. 

Faz-se necessário, para superação desta condição, que as populações do 

campo continuem organizadas e em movimento para consolidar a implementação de 

políticas públicas previstas na legislação. Reconhece-se a importância do 

Movimento por uma Educação do Campo para consolidação dos elementos teóricos, 

legais  e organização das lutas. 

Reafirma-se a necessidade, defendida por este movimento, de ampliação 

das possibilidades educacionais como alternativas de enfrentamento da ordem 

capitalista e da manutenção do status quo, onde o processo de desenvolvimento 

urbano é considerado ideal, descaracterizando as populações do campo de sua 

identidade cultural, entendendo a cultura como identidade de classe. 
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Porém, em diferentes contextos históricos e de regimes políticos, o 

movimento social permanece no enfrentamento, produzindo, negociando, com os 

governos e instituições por legislações e espaços políticos para garantir políticas 

educacionais que respondam às expectativas e necessidades das populações do 

campo. 

Caldart (2006), nas reflexões do trabalho acadêmico de Maciel (2011), 

sintetiza elementos importantes que articulam ações para as populações do campo, 

imbricadas em suas relações sociais e culturais, sem perder de vista a dimensão de 

classe existente nestas relações, para ampliar o conceito de Educação do Campo: 

a) no campo a situação social objetiva das famílias trabalhadoras na época 

atual resulta no aumento da pobreza, degradação da qualidade de vida, aumento da 

desigualdade social, da exclusão, ou seja, a barbárie provocada pela implantação 

violenta do modelo capitalista de agricultura; 

b) neste contexto a situação resultante em termos educacionais refere-se a 

ausência de políticas públicas que garantam o direito à educação e à escola para os 

camponeses/trabalhadores do campo; 

c) existe ao mesmo tempo a emergência de lutas e de sujeitos coletivos 

reagindo a esta situação social – especialmente as lutas camponesas, e entre elas, 

a luta pela terra e pela Reforma Agrária; 

d) os processos de luta por outra concepção de campo e de projeto de 

desenvolvimento sustentam-se na defesa de uma nova qualidade de vida para a 

população que vive e trabalha na zona rural; 

e) vinculam-se a estas lutas sociais, presença significativa de experiências 

educativas que expressam a resistência cultural e pedagógica do povo do campo 

frente às tentativas de sua destruição. 

A educação, nessa perspectiva, se propõe a incorporar a experiência cultural 

e o modo de vida da população do campo, superando a lógica universalmente 

construída pelos detentores do capital que associam o campo a uma perspectiva de 

atraso cultural e econômico, relegando os trabalhadores a uma situação de 

exclusão. 

O processo de discussão da identidade rural brasileira e do sistema 

educacional necessário a estas populações  pressupõe reconhecê-los como parte 

das relações capitalistas de produção e nos processos crescentes de capitalização 
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do campo, sem perder de vista a mundialização do capital e do poder do 

agronegócio.  

A percepção do espaço rural na lógica capitalista não incorpora elementos 

determinantes da singularidade das populações do campo, que assentam-se na 

totalidade das relações existentes na sociedade capitalista. Na compreensão de 

Cassin e Botiglieri (2008), mesmo que ainda o observemos como parte de uma 

totalidade, devemos tomá-la ao mesmo tempo em sua singularidade. 

Para o movimento social, conforme as afirmações de Fernandes e Molina 

(2000), as populações do campo têm singularidades e pensar num projeto de 

educação para estas populações sugere “a identidade dessa educação a partir de 

seus sujeitos, da cultura, do trabalho, das lutas sociais e modos de vida dos 

camponeses, formando um conjunto de condições que não se limitam à escola, mas 

dela também se alimenta pela sua 'vocação' universal de ajudar no processo de 

humanização das pessoas”. 

Defende-se para a Educação do Campo um projeto de humanização que 

leve em conta o conhecimento historicamente produzido. Esta é uma dimensão 

importante. Autores como Santos (2013) discute a secundarização do conhecimento 

científico nas produções pedagógicas dos movimentos sociais do campo que podem 

favorecer projetos de educação e formação de professores assentados na lógica 

neoliberal individualista e excludente. 

O pesquisador Gama (2011) corrobora com as afirmações de Santos (2013), 

nesse sentido demonstra a necessidade  com um: 

 

currículo escolar com base na valorização do trato com o saber cotidiano na 
instituição escolar. Ao conceberem a escola como espaço que trata do 
conhecimento tácito, secundarizam sua função social enquanto espaço 
privilegiado de acesso ao conhecimento científico/sistematizado pela classe 
trabalhadora. O estudo conclui que a concepção de escola hegemônica nas 
teses vincula-se ao problema da desqualificação e rebaixamento da 
educação no país (GAMA, 2011, p.05). 

 

Os autores que contribuem teoricamente com o Movimento por uma 

Educação do Campo fortalecem as considerações de Gama (2011) e Santos (2013), 

enfatizando que tão importante quanto o direito à educação das populações do 

campo, está o necessário fortalecimento do acesso ao conhecimento historicamente 

construído e a escola como espaço privilegiado para este acesso. 
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Observa-se que as teses da Educação do Campo assentam-se em 

elementos orientadores como a incorporação na educação da cultura e dos modos 

de vidas das populações do campo, garantia de Educação Básica para as 

populações do campo, luta e organização das comunidades em conjunto com os 

movimentos sociais e o princípio da alternância no calendário escolar.  

No próximo capítulo opta-se por retratar-se as condições atuais de 

atendimento e dados de caracterização docente nas Escolas do Campo em 

Araucária. Na continuidade analisa-se os elementos orientadores da política de 

formação continuada contidos nos documentos municipais e respostas dos 

professores e coordenadoras da Educação do Campo, lócus desta pesquisa. 
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5  ELEMENTOS ORIENTADORES DAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO PARA AS 

ESCOLAS DO CAMPO EM ARAUCÁRIA 

 

 

Este capítulo inicia com a apresentação das escolas localizadas no campo 

em Araucária, para na sequencia investigar-se os elementos orientadores das 

políticas municipais para este campo da educação. Para tanto opta-se em fazer uma 

caracterização do atendimento da Rede Municipal nestas escolas. Entende-se a 

apresentação destes dados  e sua análise oportunizam uma compreensão das 

políticas públicas desenvolvidas. 

A tabela organizada  apresenta o total de alunos matriculados nas 06 

Escolas do Campo da Rede Municipal de Araucária,  por série de escolaridade, no 

primeiro semestre de 2014. A exposição deste dado objetiva dar conhecimento do 

total de alunos destas escolas, bem como, sua relação com o conjunto da Rede 

Municipal. 

 
TABELA 6 TOTAL DE ALUNOS DAS ESCOLAS DO CAMPO EM ARAUCÁRIA/ 1º SEMESTRE DE 

2014 

Escolas 

Municipais do 

Campo 

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 9º Total 

Andrea 

Scherreier 

Dias 

35 40 40 47 51     213 

Castelo 

Branco 

14 12 17 10      53 

Edvino Novak 18 24 19 22 23     106 

JoãoSperandio 19 29 47 39 40 65 59 60 42 410 

Rosa Picheth 40 51 50 50 44 66 47 55 55 469 

RuiBarbosa 26 33 22 27 29     147 

TOTAL 171 189 195 195 187 131 106 115 97 1367 

 

FONTE: SMED/ 1º SEMESTRE DE 2014 

 

O total de alunos matriculados nas escolas localizadas no campo em 

Araucária representa 1367 alunos. Observa-se que apenas a Escola Municipal João 

Sperandio e Escola Municipal Rosa Pichet atendem todo o ensino fundamental, na 

modalidade municipal.  
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A Escola Rural Municipal Andreia Scherreier convive com o fenômeno da 

dualidade administrativa, o mesmo espaço físico é utilizado pelo estado para 

atendimento dos anos finais do ensino fundamental. Esta quantidade representa 9%  

do total de alunos, pois, em 2014 haviam aproximadamente 22000 alunos 

matriculados nas 49 escolas da rede municipal. 

 As escolas municipais estão distribuídas em 84 Km2 (18,23%) na área 

urbana e em 376,85Km2 (81,77%) na área rural. A dispersão da população do 

campo implica no uso de transporte escolar, sendo que os alunos das Escolas do 

Campo percorrem de ônibus escolar 2541 km/dia (SMED/2014). 

Em 2011, o número de alunos atendidos nas escolas do campo totalizava 

1420, reduzindo-se para 1367 em 2014. Percebe-se que houve uma redução de 5% 

de matrículas no campo, enquanto nas escolas urbanas a quantidade de matrículas 

permaneceu estável. A demanda de atendimento nestas escolas reduz-se 

anualmente devido ao processo de exclusão das populações nas áreas rurais que 

permanece em curso. 

O Município, conforme expresso nos documentos do PME (2008) e DCM‟s 

(2012), reconhece a importância de qualificar as práticas pedagógicas destas 

escolas, atendendo sua diversidade cultural, visando à permanência destas 

populações na zona rural. Mas esta preocupação não tem apresentado resultados 

concretos, pois as famílias continuam deixando o campo buscando melhores 

oportunidades de trabalho nas áreas urbanas. 

 

 

5.1  CARACTERIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NAS ESCOLAS  

LOCALIZADAS NO CAMPO EM ARAUCÁRIA: 

 

 

Tem-se nas escolas do campo deste município no efetivo municipal a 

lotação de diretores, pedagogos, professores dos anos iniciais e finais e auxiliares 

administrativos. O cargo de servente e merendeira é exercido por funcionárias 

terceirizadas. 

As Escolas do Campo de menor porte, até o ano de 1998, não contavam 

com direção escolar. A partir deste ano implantou-se gradativamente a função de 
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diretor escolar, esse processo iniciou-se com indicação. No ano de 2012 todas as 

escolas puderam fazer a escolha democrática dos diretores.  

No ano de 2009 diversas escolas começam a contar com a lotação de 

pedagogo em todos os turnos das escolas, embora algumas ainda não contem com 

este profissional, pois no processo de remoção não existe a escolha da vaga real 

nestas escolas, devido a distância em relação ao centro do município. 

O cargo de auxiliar administrativo até recentemente era exercido por 

estagiários, sendo que muitas escolas iniciavam o ano letivo sem o profissional na 

secretaria. A gestão 2005-2008 realizou concurso público para auxiliar administrativo 

e, atualmente, as escolas têm profissional com vaga real. Essa possibilidade torna-

se importante política pública na garantia do cuidado com a documentação escolar. 

Para a lotação de profissionais nas escolas municipais realiza-se 

anualmente concurso de remoção com critérios para classificação, sendo que o 

principal é o tempo de serviço em termos municipais. As Escolas do Campo tiveram 

historicamente dificuldades de lotação, o que melhorou recentemente com a oferta 

de transporte aos professores. 

Nas escolas dos anos finais os professores em grande parte estão lotados 

há mais tempo. Existe um consenso entre estes docentes de que a disciplina e 

aproveitamento escolar são melhores nestas escolas. Embora reconheça-se uma 

mudança de perfil discente na Escola Municipal João Sperandio, pois a comunidade 

passou por crescente processo de urbanização nos últimos anos. 

Uma grande parte dos professores que atuam nos anos iniciais das escolas 

localizadas no campo tem moradia próxima das escolas e justificam essa situação 

como principal motivo para permanecer atuando nestas unidades educacionais. Os 

docentes  que necessitam de maior deslocamento também fundamentam a 

qualidade do trabalho com estes alunos como importante elemento para sua 

permanência. 

Fez-se o levantamento da escolaridade dos professores das escolas 

localizadas no campo em Araucária. As propostas pedagógicas de 2012 foram 

usadas como base para a compilação desse dado, tornando-se possível identificar o 

nível de escolaridade de 124 professores, para amostragem. 
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FIGURA  05- ESCOLA MUNICIPAL JOÃO SPERANDIO 

 

                    FONTE: Site da Escola/ Acesso Fevereiro-2014 

  

FIGURA 06  ESCOLA MUNICIPAL CASTELO BRANCO 

 

  FONTE: Site da Escola/2015 
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TABELA 04 ESCOLARIDADEDOS PROFESSORES DAS ESCOLAS LOCALIZADAS NO CAMPO 

EM ARAUCÁRIA 

 

QUANTO AO GRAU DE ESCOLARIDADE PERCENTUAL 

Mestrado 5,64% 

Especialização 37,09% 

Graduação 54,03% 

Magistério 3,22% 

 

FONTE: Proposta Pedagógica das Escolas Localizadas no Campo (ARAUCÁRIA/2012). 

Obs. Foi possível identificar apenas 03 professores que realizaram a graduação à distância. 

 

Destaca-se que o magistério municipal em 2008, conquistou a aprovação do 

plano de carreira, fruto de 08 anos de luta pelo sindicato. Na proposta final aprovada 

existem incentivos para a titulação. Esta possibilidade leva um número significativo 

de profissionais a buscarem a formação em termos de graduação e pós-graduação, 

que  evidencia-se nos dados coletados. 

Nas escolas dos anos finais foi possível identificar professores com a 

formação em nível de Mestrado e um número maior  com Especialização. Percebe-

se uma tendência dos professores dos anos finais buscarem maior titulação, o que 

pode ser aliado às demandas diárias destas escolas, além destes profissionais 

terem maior participação nos processos de luta sindical. 

 

FIGURA 06  FOTO ESCOLA MUNICIPAL ROSA PICHET 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

         

FONTE: Site da Escola/ Acesso Fevereiro/2014 
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A inquietação política demonstra, neste dado, estar aliada à inquietação 

acadêmica. Para pensar em políticas para estes professores “do, no campo, há de 

ser o contexto de pertencimento do singular, do imediato, sem prescindir do 

universal” (ARAUCÁRIA, 2012, p. 42). 

 

TABELA 05  PROFESSORES DAS ESCOLAS DO CAMPO SEGUNDO SEXO 

Quanto ao sexo Percentual 

Mulheres 83,06% 

Homens 16,93% 

 

Os dados refletem que a imensa maioria  dos professores das escolas 

localizadas no campo são mulheres. Nos anos iniciais essa relação é maior, 

chegando a 98%. A Escola Municipal Rosa Pichet, na análise dos dados sobre 

formação, evidencia que a questão de gênero também contrasta com o acesso à 

formação, pois, embora os professores homens representem a minoria, têm maior 

titulação. 

Neste item apresenta-se o número de professores e funcionários das escolas 

localizadas no campo, em relação ao número de alunos. 

 
TABELA 06  TOTAL DE ALUNOS ATENDIDOS, PROFESSORES, PEDAGOGOS E FUNCIONÁRIOS 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS LOCALIZADAS NO CAMPO EM ARAUCÁRIA, NO SEGUNDO 

SEMESTRE DE 2014 

 

Escola  Alunos Professores Pedagogos Funcionários 

 

Escola R. M. Profª Andrea 

Maria S. Dias 

 

202 

 

20 

 

1 

 

4 

Escola R. M. EdivinoNowak 104 10 1 6 

Escola M. João Sperandio 431 36 4 4 

Escola R. M. Rui Barbosa 138 11 2 2 

Escola R. M. Presidente 

Castelo Branco 

74 7 0 1 

Escola R. M. Rosa Pichet 443 35 4 7 

 1392 119 12 24 

 
FONTE: SMED/ 2º SEMESTRE de 2014 
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Observa-se que do primeiro para o segundo semestre do ano de 2014 houve 

um aumento nas matrículas. As escolas que atendem um maior número de alunos e 

professores são as unidades que têm os anos finais e iniciais de escolaridade. A 

Escola Municipal Rosa Pichet atende comunidades com características 

exclusivamente rurais, e a Escola Municipal João Sperandio tem boa parte da 

população residindo na área rural, porém, que tem seus trabalhos com 

especificidades rurais e urbanas. 

As escolas que atendem os anos iniciais do ensino fundamental e têm 

número reduzido de alunos fazem embates constantes com a SMED para sua 

manutenção e permanência. Embora as Normas Municipais para a Educação do 

Campo (2012) considerem que o número reduzido de alunos não pode representar 

fechamento da escola, este disposto passa por constantes ameaças. Percebe-se um 

descompasso entre o previsto na legislação e as ações governamentais. 

 

FIGURA 07- ESCOLA RURAL MUNICIPAL RUI BARBOSA 

 

       FONTE: Site da Smed-2015 

 

Os critérios de lotação de professores nessas unidades seguem o disposto 

em termos municipais, no entanto, as dificuldades de lotação referem-se ao 

deslocamento para as escolas do campo. Atualmente o governo municipal oferta 
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transporte para as escolas e CMEIS com dificuldades maiores de lotação e mais 

distantes do centro da cidade, dispositivo permanentemente ameaçado de extinção. 

Feita a apresentação das escolas localizadas no campo em Araucária, 

procede-se, em seguida, à apresentação dos elementos orientadores colhidos nos 

documentos e questionários respondidos pelas coordenadoras e professores. 

 

 

5.2  ELEMENTOS ORIENTADORES DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

PARA OS PROFESSORES DAS ESCOLAS DO CAMPO 

 

 

Após apresentação dos dados de atendimento das escolas do campo no 

município pesquisado, investigam-se os elementos orientadores da formação 

continuada dos professores destas escolas, utilizando como recorte o período de 

2005 a 2014. Para tanto, como já dito, recorre-se aos seguintes documentos:  PME 

(2008), DCM‟s (2008 e 2012) e Normas para a Educação do Campo (2012). 

Também organizou-se um questionário para os professores e 

coordenadoras da Educação do Campo. As respostas de 28 professores que atuam 

nestas escolas consta do anexo II desta pesquisa. O total de 28 professores 

representa 20% do total de 136 professores identificados. O objetivo do uso deste 

instrumento de coleta de dados foi cotejar os princípios expressos nos documentos.  

Os critérios utilizados para a seleção dos professores que responderam ao 

questionário foram, respectivamente, estarem lotados em diferentes escolas e 

atenderem aos objetivos propostos pela pesquisa. O questionário foi disponibilizado 

a todos os docentes destas escolas. Os 28 profissionais que responderam o 

questionário, o fizeram em sua totalidade. 

O Município de Araucária, conforme exposto anteriormente, se aproxima do 

debate da Educação do Campo no ano de 2003, ano que a SEED  institucionalizou a 

Coordenação Estadual da Educação do Campo e passou a promover reuniões com 

a participação dos demais municípios . A aproximação com estes debates contribuiu 

com a criação da Coordenação Municipal da Educação do Campo (2005) em 

Araucária e políticas para estas escolas.  

O município de Araucária, em 2013, comprometeu-se, através de um 

documento, a continuar participando no Núcleo de Pesquisa em Educação do 

Campo, Movimentos Sociais e Práticas Pedagógicas (NUPECAMP/PPGEE), em 



127 
 

parceria com a UTP. Este termo de cooperação vincula-se ao Projeto OBEDUC – 

Educação do Campo na Região Metropolitana de Curitiba: Diagnóstico, Diretrizes 

Curriculares e Reestruturação dos Projetos Político-Pedagógicos, Convênio ou 

AUXPE n.º: 0824/2013, Projeto nº 17952, vinculado à Capes. 

Em Araucária, no estudo dos documentos considerados fontes para esta 

investigação observou-se os elementos orientadores que seguem: o respeito  

à cultura, identidade, diversidade e especificidade das populações do campo  

e a gestão democrática da escola e da Educação do Campo. Entende-se que para 

atendimento destes elementos orientadores faz-se necessário aprofundar a análise 

da produção de vida destas populações articulando com a necessidade de acesso 

aos saberes universais historicamente sistematizados.  

O item inicia com a formação de professores orientada para o processo 

educativo com o objetivo de estabelecer os pressupostos de formação continuada 

considerados importante em termos municipais, para na sequência analisar sua 

implementação  nas respostas das coordenadoras e professores. 

 

 

5.3 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES ORIENTADA PARA O PROCESSO 

EDUCATIVO 

 

 

A formação de professores orientada para o processo educativo, 

inicialmente é tratada no texto das Normas Municipais para a Educação do Campo, 

como segue: 

 

As escolas do campo mantidas pelo Poder Público Municipal são as que 
estão inseridas em comunidades caracterizadas pelo vínculo e trabalho no 
campo. Desta forma, é necessário que o plano de formação continuada 
contemple as especificidades do campo aos profissionais que atuam nesta 
modalidade no município, pois um dos fatores que dificulta o Paradigma da 
Educação do Campo e mantém o paradigma rural é o fato de que a maioria 
dos docentes desconhece a fundamentação teórica básica da Educação do 
Campo (ARAUCÁRIA,2012, p.04). 

 

Observa-se nas Normas Municipais para a Educação do Campo o 

reconhecimento da política de formação continuada como importante mecanismo 

para a construção dos elementos teóricos de Educação do Campo. Portanto, 

assume-se um compromisso em termos municipais de organizar formações para que 
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professores se aproximarem desta fundamentação, articulando-a ao fazer 

pedagógico. 

Considera-se que também o PME traz contribuições para o fortalecimento 

deste elemento como orientador quando explicita: 

 

A assunção do Paradigma da Educação do Campo requer que a educação 
seja do “campo – deve ter uma proposta pedagógica que tome por 
referência do processo educativo a produção de vida no campo, articulada 
com os saberes universais historicamente sistematizados. Além disso, a 
educação deve ser “no” campo – no espaço onde os sujeitos vivem, fazem 
cultura, constroem saberes, lutam pela sobrevivência e pela sua dignidade 
(ARAUCÁRIA, 2008, p. 44). 

 

Este documento também expressa que a educação deve ser “no” campo, no 

espaço onde os sujeitos vivem, fazem cultura, constroem saberes, lutam pela 

sobrevivência e pela dignidade” (IDEM), pode-se interpretar esta diretriz como um 

postulado de que a escola deve estar próxima àqueles que a frequentam e dela 

necessitam. Observa-se que isto não tem acontecido exatamente assim, como se 

depreende do estudo de nucleação que foi apresentado anteriormente.  

Da leitura do PME considera-se que a formação continuada dos professores 

se constrói em referenciais para a superação dos princípios da educação rural 

ancorados nos elementos do ruralismo pedagógico. O referido documento dispõe 

que “a formação continuada precisa fazer a mediação entre aquilo que os docentes 

já realizam em seu trabalho e levar a reflexão à luz da teoria para o aprimoramento 

de sua prática” (p.49). 

Entende-se que embora os documentos municipais disponham sobre a 

formação continuada utilizando os  referenciais da Educação do Campo, esta ainda 

se constitui como um desafio às secretarias municipais e estaduais, visto que os 

currículos acadêmicos apresentam dificuldades de integrar em suas matrizes 

teóricas a diversidade social, política, econômica e cultural das populações do 

campo. 

O documento  do PME,  apresenta elementos para a superação dos desafios 

referentes ao fortalecimento da nomenclatura e princípios da Educação do Campo, 

rompendo com o uso e lógica da utilização do termo educação rural, historiciza: 

 

A origem da Educação Rural surge a partir das primeiras décadas do século 
XX, com o pensamento latifundista empresarial, visando à preparação para 
o trabalho no desenvolvimento da agricultura. Tem como marco o I 
Congresso de Agricultura do Nordeste, em 1923. Nessa época, a população 
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morava, em sua maioria, no campo e a economia era sustentada pela terra. 
A liderança dos coronéis era exercida através da oligarquia cafeeira o que, 
desde aquela época, gerava lucro para os mesmos e miséria para os que 
trabalhavam com a terra. Também era comum a expropriação da terra e sua 
venda para os grandes latifundiários (PME, 2008, p.47). 

 

Há, então, entendimento neste documento de um processo histórico de 

expropriação de acesso à terra e bens das populações do campo, ancorada na 

ausência de políticas públicas.  

Ainda no documento do PME pode se ler que há constatação de: 

 

uma negação da valorização da cultura dos povos do campo nas escolas as 
quais permanecem seguindo o currículo urbano, não tomando como 
referência pedagógica os saberes do campo, muitas vezes, tomando 
algumas imagens esteriotipadas do homem do campo que ignoram a 
riqueza das músicas, das danças, das comidas típicas, da própria festa dos 
saberes, dos conhecimentos adquiridos através das experiências, entre 
outros (PME, 2008,p.48). 

 

Ora, certamente isto tem a ver com a formação inicial e continuada dos 

professores que não os tem instrumentalizado no sentido da garantia do elemento 

orientador apontado neste item. Em defesa deste importante princípio para a 

Educação do Campo, Souza, destacada pesquisadora deste campo da educação, 

afirma: 

 

A educação no campo não evidencia apenas o lugar, mas seus sujeitos e 
suas práticas. Portanto, defendemos uma concepção de educação do 
campo que valorize os conhecimentos da prática social dos camponeses, 
enfatizando o campo como lugar de moradia, trabalho, sociabilidade, lazer, 
identidade, um lugar de construção de novas possibilidades de (re)produção 
social e desenvolvimento sustentável (SOUZA, 2008, p.56). 

 

Entende-se que Souza afirma e contextualiza a importância da prática social, 

compreendendo-se prática social aquela realizada intencionalmente em que o 

conjunto dos homens relaciona-se entre si e com os elementos da natureza, para 

satisfação de suas necessidades. 

O próximo documento tratado são as Diretrizes Curriculares Municipais que 

remete-se à Resolução 01/2006 do CNE no que tange à formação de professores:  

 

estabelece as diretrizes orientadoras para os cursos de licenciatura em 
pedagogia e inclui a obrigatoriedade de formação sobre a educação do 
campo. No entanto a realidade revela ainda a ausência desta formação na 
maioria dos cursos de graduação na formação dos professores, sendo 
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desta forma um grande desafio para o processo de formação nesta temática 
(ARAUCÁRIA,2012, p.298). 

 

O desenvolvimento curricular, nesse sentido, deve permitir que os alunos 

expressem saberes e conhecimentos construídos no convívio com seus pares, 

família e demais moradores da área rural. Este eixo fundamenta-se na possibilidade 

de incorporar ao currículo escolar outras experiências, outros saberes, diferentes 

dos propostos nos livros didáticos, distante da realidade das populações do campo.  

Nesse sentido, o processo de formação escolar das escolas públicas 

localizadas no campo como objeto de apontamento nas DCM‟s, amparando-se nas 

afirmações de Frigotto (2010): 

 

Defende-se neste sentido uma perspectiva dialética e histórica no sentido 
de superar a separação, entre escola e sociedade, entre formação geral e 
específica e entre técnica e política (FRIGOTTO, 2010, p. 36), pois é 
inerente a pedagogia Histórico-Crítica a adoção de processos de educação 
que permitam superar a prática pedagógica tradicional e fragmentada 
(ARAUCÁRIA, 2012, p. 298). 

 
 

Esta afirmação permite a compreensão de importantes elementos da 

Educação do Campo, ou seja, a relação entre escola e sociedade, entre a formação 

geral, técnica, política e específica, bem como a superação de uma prática 

pedagógica tradicional e fragmentada. Além disso, enfatiza-se as contribuições que 

a construção da pedagogia histórico-crítica pode trazer à Educação do Campo. 

Estas pedagogias e suas contribuições são desenvolvidas por Santos (2013, 

p. 248) como mecanismo de enfrentamento das políticas educacionais 

hegemônicas: 

 

Enfrentar a força das pedagogias reacionárias orientadoras da formação de 
professores e da educação em geral exige a construção de pedagogias 
revolucionárias que combatam e desenvolvam proposições e experiências 
tanto nos aspectos dos fundamentos teóricos quanto do que fazer em 
educação no sentido da transição à Emancipação Humana. 
 

  

A formação humana que questiona estas pedagogias reacionárias, constitui-

se histórica e socialmente. Neste processo de formação homens e mulheres tornam-

se efetivamente humanizados na medida em que incorporam as ferramentas de 

conhecimento produzidas no contexto histórico/social de sua geração, sendo que o 
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desenvolvimento intelectual se estende por todo o percurso histórico do ser humano 

em determinada sociedade. 

O processo de tornar-se humano, nesta perspectiva, pressupõe a 

apropriação do patrimônio histórico/cultural/social de determinada sociedade. O 

desenvolvimento na base capitalista criou impedimentos para esta apropriação, 

objetivando à maioria das populações, seja no campo ou na cidade, a expropriação 

de desenvolver-se integralmente. Sendo esta realidade ainda mais cruel no campo, 

devido à invisibilidade destas populações. 

A atividade educativa nesse contexto pode atuar na contradição buscando 

incessantemente a formação integral do estudante. Nesse sentido, considera-se 

esta tarefa crítica e revolucionária, embora, reconheça-se que esta iniciativa esbarre 

nas condições concretas dadas nas escolas públicas, do campo e da cidade, no 

contexto histórico atual. 

Faz-se necessário esta atividade inspirar-se nos princípios dos movimentos 

sociais, que articulam o acesso ao conhecimento historicamente produzido com a 

atividade crítica e participativa na sociedade, buscando efetivar a transformação 

social e emancipação humana. Para tanto, o conteúdo pedagógico de articulação 

desta organização escolar deve fortalecer os princípios pedagógicos do Movimento 

por uma Educação do Campo, explicitados neste trabalho. 

Os documentos municipais também dialogam com a construção de uma 

escola localizada no campo que promova a superação de escolas assentadas na 

perspectiva rural. Para tanto, considera “a Educação do Campo como direito, 

processo de formação humana que contém conhecimentos e valores próprios. 

Nesse sentido, uma política pública poderá efetivar-se explicitando a distinção entre 

o Paradigma de Educação Rural a ser superado e o Paradigma de Educação do 

Campo” (2008, p. 44). 

Discute-se nos documentos que devem ser oportunizadas atividades de 

formação no horário de trabalho do professor, utilizando-se a hora-atividade, 

evitando sobrecarregá-lo, o que favorece o compromisso com as atividades 

desenvolvidas.  

Assim, a garantia da hora-atividade concentrada é fundamental para este 

professor. O município tem 20% da carga horária do professor para hora-atividade, 

não atendendo a Lei do Piso, que prevê o mínimo de 33,33%. Tal fato acarreta 
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dificuldades na participação nos cursos ofertados pela SMED, devido às demandas 

escolares. 

Na sequência, apresenta-se o primeiro elemento orientador das políticas de 

formação continuada, que se observa baseado na leitura dos documentos 

apontados, que orienta o respeito à especificidade, identidade, cultura e diversidade 

das populações do campo. 

 

 

5.4  RESPEITO À ESPECIFICIDADE, IDENTIDADE, CULTURA E DIVERSIDADE 

DAS POPULAÇÕES DO CAMPO 

 

 

A especificidade das populações do campo é tratada nos documentos 

municipais. Nesse sentido, incorporam a riqueza de saberes que estas populações 

produzem nas práticas sociais cotidianas, tornando-se necessárias ações para 

discutir e subsidiar a construção de uma política de Educação do Campo que a 

incorpore. 

Os processos de formação previstos no documento das DCM‟s  articulam o 

atendimento da especificidade das escolas localizadas no campo à construção de 

propostas pedagógicas em conjunto com as comunidades escolares, que 

considerem estas especificidades, e também observam que a formação inicial  

prioriza a “lógica urbana” (ARAUCÁRIA, 2012, p.298).  

Conforme o PME (2008) a especificidade no desenvolvimento curricular da 

Educação do Campo pressupõe a incorporação e reconhecimento dos saberes das 

populações do campo, “incluindo no currículo a especificidade das ruralidades, não 

tratando o espaço urbano como ideal, mas que, a partir da especificidade e do 

contexto do campo e de seus sujeitos, valorize a identidade e as necessidades dos 

mesmos” (ARAUCÁRIA, 2008, p. 45). 

Nestas afirmações articula-se a especificidade com a cultura e identidade 

das populações do campo, sendo que o PME explicita o contexto em que as 

políticas desenvolvidas para as escolas localizadas no campo desconhecem sua 

realidade oportunizando um modelo de educação “inferiorizado e descontextualizado 

dos saberes, do trabalho, da cultura e do cotidiano dos sujeitos do campo” 

(ARAUCÁRIA, 2008, p.44). Portanto, um projeto de educação considerado de menor 
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qualidade para populações desvalorizadas em sua cultura, identidade e 

especificidade. 

As autoras Caldart e Molina  fundamentam os documentos municipais 

quando defendem o respeito às especificidades da educação das populações do 

campo, bem como, a incorporação de suas subjetividades, avançando para 

relacioná-las nos conteúdos científicos e sua apropriação pelos alunos. Não basta 

simplesmente a utilização do termo “Educação do Campo”, é necessária outra forma 

de organização escolar. 

 Apresenta-se, na legislação municipal, estes elementos. Mas uma análise 

cuidadosa dos conteúdos previstos nas Diretrizes, tanto para os anos finais quanto 

os iniciais do Ensino Fundamental, não incorporam esta necessidade. Portanto, 

percebe-se uma fragilidade de atender esta demanda no processo educacional e 

sua articulação nos encaminhamentos da prática pedagógica. 

O trato dados nos documentos municipais no que se refere ao princípio  da 

identidade7 das populações do campo pode estar comprometido devido à falta de 

profissionais capacitados nas respectivas unidades escolares da Educação Básica, 

dentre outros fatores que podem interferir diretamente na apropriação deste 

elemento orientador. 

Esta categoria que toma  nos documentos do Movimento por uma Educação 

do Campo, tornando-se preocupação com o modelo educacional vigente excludente 

assentado na lógica urbana que promove o desenraizamento cultural e fragiliza a 

identidade das populações camponesas. 

No documento das DCM‟s e PME faz-se considerações sobre as identidades 

das populações do campo: 

 

O Paradigma de Educação do Campo que concebe nesta proposta, toma 
esse local como local de vida e de uma educação que legitima um 
paradigma pensado como direito e como processo de construção do e pelos 
sujeitos do campo (ARAUCÁRIA,2008). Nesse sentido o PME, estabelece 
na sua meta quatro, cultivar a identidade dos povos do campo, valorizando 
sua história e sua cultura (ARAUCÁRIA, 2012, p. 299). 

 

A prática educativa que tem acordo com o campo teórico deste trabalho é 

entendida como território de diálogo com a identidade e realidade das populações 

                                                      
7
 O referencial teórico para a construção da categoria dialoga com a identidade necessária para a 

construção do conhecimento cientifico, em que processa-se uma identidade que tem articulada uma 
organização lógica, mas atribui-se também um conteúdo ontológico. 
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camponesas, promove a participação destas nos processos educacionais que 

resultam de determinadas políticas, bem como, uma reflexão sobre a realidade 

histórico/social que as circunda e sua necessária atuação sobre esta. 

 A identidade, nas perspectivas críticas, enquanto princípio, está imbricada 

na sociedade vigente e nos encaminhamentos das políticas educacionais em curso, 

um processo em disputa. 

 

A contradição vigente apresenta a identidade na perspectiva da unicidade, a 
contradição na unicidade, portanto a identidade manifesta-se pela unicidade 
entre a natureza e cultura em oposição à outra identidade. Eis porque se 
pode entender a identidade dialeticamente na luta de contrários (BOGO, 
2008, p. 117-118). 

 

Para o autor a identidade das populações do campo nesse processo 

contraditório deve aproximar-se da práxis política e da produção dos movimentos 

sociais do campo. Estas reflexões são importantes ao se repensar as escolas 

localizadas no campo como espaço para a busca da identidade destas populações, 

levando em consideração os processos de trabalho e a possibilidade de acesso à 

escolarização que identifique-se com os sujeitos coletivos em formação. 

As ausências das condições históricas concretas levam os professores a 

desenvolverem  práticas pedagógicas desconsiderando a realidade das populações 

do campo como ponto de partida.  Segundo Cavalcanti (2002, p. 33), “a escola é um 

lugar de encontros culturais, de saberes científicos e de cotidianos, ainda que o seu 

trabalho tenha como referência básica os saberes científicos”. 

Portanto, as práticas escolares consideram a especificidade, identidade, e 

cultura destas populações como ponto de partida na práxis pedagógica, mas o 

acesso ao patrimônio historicamente construído é a principal ferramenta que deve 

instrumentalizar estes estudantes para fortalecer sua intervenção e compreensão da 

realidade que os cerca.  

Os documentos Municipais reforçam a defesa do Movimento por uma 

Educação do Campo no que se refere a este princípio e suas considerações no 

desenvolvimento didático: “a educação escolar para o campo consiste em atender a 

modelos, conteúdo e métodos pedagógicos planejados de forma centralizada e 

autoritária, ignorando a especificidade dos processos sociais, produtivos e culturais 

da vida no campo” 
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Nesse contexto, compreende-se os modos de vida, costumes, relações de 

trabalho, familiares, religiosas, de diversão, festas, entre outras, presentes no campo 

que apresentam elementos culturais que caracterizam suas populações, como ponto 

de partida e chegada para o trabalho com o conhecimento científico. 

O respeito à cultura das populações do campo, enfatizando-se a relação de 

trabalho com a terra, tem consonância com o documento orientador da SEED 

(2006).  

O PME também trabalha o conceito de cultura e seu trato na atividade 

pedagógica nestas escolas: 

 

Partindo da concepção que a educação é uma dimensão da cultura que é 
transmitida pela mediação, a Proposta Pedagógica das Escolas do Campo 
privilegia o pressuposto da concepção da cultura entendida como toda a 
produção humana material ou imaterial, que se constrói a partir das 
relações do ser humano com a natureza, com o outro e consigo mesmo 
(ARAUCÁRIA, 2008, p.49). 
 
 

Percebe-se que no PME alia-se a cultura a produção da existência. As 

Normas Municipais para a Educação do Campo, no entanto, consideram que a 

escola deve se estabelecer como um “espaço cultural e esportivo para a população 

do campo”. Neste sentido enfatiza a articulação entre as diferentes secretarias para 

propiciar atividades para as comunidades destas escolas que articulem a cultura e o 

esporte. 

Na produção teórica deste campo da educação percebe-se que cultura e 

diversidade das populações do campo torna-se importante elemento orientador 

presente nos documentos e legislação deste campo da educação. Destaca-se o 

exposto nas Diretrizes Operacionais da Educação do Campo, no seu artigo 13: 

 

Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes que orientam a 
Educação Básica no país, observarão, no processo de normatização 
complementar da formação de professores para o exercício da docência 
nas escolas do campo, os seguintes componentes: 
I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, 
dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social da 
vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo; (p.03) 

 

O respeito à cultura e diversidade são princípios que imbricam-se pois: 

 

O ensino, ofertado sob os moldes da educação urbana, apresentava-se 
distante e desconectado das vivências cotidianas, pois como aponta Arroyo 
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(2012, p. 59), “ao pensar assim os Outros como inferiores, o pensamento se 
pensou, as teorias e pedagogias sócio educativas se pensaram e 
conformaram a si mesmas com a função civilizadora, conscientizadora, 
inclusiva, educativa, tendo como referência o Nós civilizado”. Ao tomar 
como referência a cidade (o Nós, o urbano, o civilizado), são negados os 
saberes desses povos (os Outros, os rurais, os selvagens) e toda forma de 
conhecimento que não fosse propedêutica, tendo como referência válida 
uma cultura, que não é a cultura campesina (TORRES e LEMOS, 
2013,p.05). 

 

O princípio da Educação do Campo, identificado nesta citação, pressupõe 

considerar na organização do trabalho pedagógico a cultura e diversidade8 destas 

populações, não secundarizando essa herança ou considerando-a menos 

“civilizada”. O direito à educação destas populações pressupõe reconhecer o lugar 

de moradia e produção da existência e o acesso ao conhecimento historicamente 

produzido. 

Nesse sentido é preciso promover estudos sobre as matrizes culturais da 

Educação do Campo, conforme: 

 

As matrizes culturais que dão sustentação à escola do campo estão 
fundamentadas nos princípios da relação com a terra, da valorização das 
identidades, dos diálogos entre os diferentes valores culturais. Isto implica 
afirmar que, tal escola é pensada e construída com os sujeitos e no 
contexto do campo, dessa forma é capaz de incorporar uma visão mais 
ampla do conhecimento e da cultura (CONCEIÇÂO, 2010, p.57). 

 

Portanto, considera-se a importância de valorizar a cultura das populações 

do campo, estabelecendo vínculos com as comunidades. Essas ações podem gerar 

o fortalecimento dos grupos sociais que habitam a área rural do município. Assim, 

entende-se que a criação de uma identidade sócio-cultural é fundamental no trato 

com as comunidades e no trabalho com o aluno.  

No texto do PME sugere-se que as Propostas Pedagógicas construídas para 

as escolas localizadas no campo também devam tratar deste princípio, baseando-se 

em mediações na perspectiva de Cury: 

 

“(...) As mediações concretizam e encarnam as ideias ao mesmo tempo que 

iluminam e significam as ações. No caso da educação, essa categoria 

                                                      
8
 Para Marx (1983) “O concreto é concreto por ser a síntese de múltiplas determinações, logo, 

unidade na diversidade” (MARX, 1983). Neste sentido, a pesquisa deve se iniciar pelo concreto-dado. 
O concreto é a síntese de múltiplas determinações. O concreto-dado, nessa concepção, independe 
de nossa existência e tem como característica ser totalizador, ou seja, o concreto é a totalidade. 
Portando, entende-se o conceito de diversidade na perspectiva de compreender todas as 
determinações expressas na totalidade da ciência educativa. 
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torna-se básica, porque a educação como organizadora e transmissora de 

ideias, medeia as ações executadas na prática social. Assim, a educação 

pode servir de mediação entre duas ações sociais em que a 2ª supera, em 

qualidade, a 1ª”. (CURY, 1992.p.28) 

. 

Nesse sentido, considera-se a instrumentalização das populações do campo 

com a mediação da práxis pedagógica. Para tanto, as Propostas Pedagógicas das 

Escolas do Campo devem privilegiar o “pressuposto da concepção de cultura 

entendida como toda a produção humana tanto material como imaterial, que se 

constrói a partir das relações do ser humano com a natureza, com o outro e consigo 

mesmo” (ARAUCÁRIA, 2008, p.46). Desse modo, reflete-se sobre cultura destas 

populações e analisa-se seu trato na atividade pedagógica. 

Nesse sentido, observa-se, na construção teórica do PME, um diálogo com 

as orientações teóricas do Movimento por uma Educação do Campo, 

fundamentando-se em Arroyo: 

 

A educação do campo compreende que é essencial resgatar tanto o 
reconhecimento quanto a valorização do contexto social, trabalhá-los e 
articulá-los com as práticas pedagógicas, pois se trata do começo de uma 
aprendizagem significativa. Corrobora-se, assim, com Arroyo, que ressalta 
que as instituições escolares têm que ser mais ricas, incorporar a cultura, o 
saber e o conhecimento construído socialmente (ARROYO, 2004, p.16). 

 

Desse modo, os documentos municipais apresentam fundamentos para 

consolidação deste princípio, mas é preciso identificar a realidade das escolas 

localizadas no campo. No próximo item trata-se do segundo elemento orientador 

identificado, ou seja, a gestão democrática da Escola e da Educação do Campo. 

 

 

 5.5 Gestão Democrática da Escola e da Educação do Campo 

 

 

Este elemento orientador é reconhecido para toda a educação brasileira, em 

todos os níveis e modalidades, conforme dispõe a Constituição de 1988 em seu 

capítulo 206, inciso VI e a LDB no seu artigo 3º, é apresentado reforçadamente nos 

documentos da Educação do Campo. Este eixo, apresenta-se nos documentos  

municipais.   
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A perspectiva de Educação do Campo presente no PME, para atendimento 

da permanência e garantia do acesso à educação das populações do campo 

fortalece a necessidade de organização destas. Para tanto, tem-se como 

mecanismo de elaboração do: 

 

Plano Municipal de Educação de Araucária, a partir das reuniões e 
discussões da comissão temática da Educação do Campo, com a 
participação da comunidade propõe um diálogo entre as diversas 
secretarias municipais para um projeto de desenvolvimento do Campo de 
acordo com os interesses e demandas dos seus sujeitos (PME, 2008, p.08). 

 

Desse modo, reconhece-se a Educação do Campo como “política pública 

que considera a especificidade das populações do campo e busca a superação do 

paradigma de educação rural com a participação da sociedade civil nas políticas 

públicas educacionais do campo”.  

Assim, as políticas públicas fortalecidas no PME estão em acordo com as 

teses dos defensores do ruralismo pedagógico, pois sugerem a necessidade de 

propiciar um desenvolvimento sustentável no campo para que os sujeitos possam ter 

melhor qualidade de vida e optem em permanecer no campo. 

Portanto  defendem ser “o melhor caminho para uma política pública que 

promova o desenvolvimento sustentável, cujo modelo deverá ser construído em 

cada comunidade com a participação dos sujeitos do campo” (ARAUCÀRIA, 2008, p. 

46). 

Percebe-se uma articulação no documento que pressupõe o 

estabelecimento de políticas de educação que fortaleçam a participação das 

comunidades. 

 

A concepção de escola rural predominante faz com que tanto os programas 
governamentais quanto as leis sejam equivocadas e não apresentem 
perspectiva de mudança de Paradigma. A assunção do Paradigma da 
Educação do Campo requer que a educação seja “do” campo: - deve ter 
uma proposta pedagógica que tome por referência do processo educativo a 
produção da vida no campo, articulada com os saberes universais 
historicamente sistematizados. Além disso, a educação deve ser “no” 
campo – no espaço onde os sujeitos vivem, fazem cultura, constroem 
saberes, lutam pela sua sobrevivência e pela sua dignidade 
(ARAUCÁRIA,2008,p.45). 

 

O documento nesse sentido também refere-se aos elementos balizadores 

para as Propostas Pedagógicas das escolas localizadas no campo que devem 
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pensar “a formação humana como direito e processo de construção pelo e com os 

sujeitos do campo” (ARAUCÀRIA, 2008, p.47). Visando a superação do Paradigma 

rural e predominância de referenciais urbano e acesso ao professor da 

fundamentação teórica da Educação do Campo. 

O documento do PME discute que a fragilidade nos processos educativos 

pode ser mediada, reconhecendo que há “o interesse dos pais, professores, 

coordenadores e diretores para efetivar mudanças nas Propostas Pedagógicas, com 

ênfase na identidade, na cultura e no trabalho das populações do campo. A 

comunidade passa a se envolver nesse processo, não sendo meros expectadores. 

Há um (re)pensar coletivamente das práticas educativas” (ARAUCÁRIA, 2008, p.46). 

O direito à educação historicamente foi negado às populações do campo, 

dando origem à luta por uma educação que respeite e atenda às necessidades 

destas populações mais atingidas pela exclusão educacional. Essa realidade tem 

gerado, ao longo dos anos, a situação de precariedade em que vive a escola 

localizada no campo, seus resultados insuficientes e altos índices de evasão. 

Portanto, possibilitar a participação destas comunidades é fundamental para a 

superação destas situações de exclusão. 

Outra forma de organização destas populações não tratada nos documentos 

abordados refere-se ao fortalecimento dos conselhos de escola e de aproximação 

do debate dos movimentos sociais do campo, pois não estão organizados neste 

Município. Cabe às escolas provocar este debate para que estas populações 

construam uma identidade de classe e compreendam: 

 

Nesta perspectiva, os trabalhadores rurais, fazendo diferentes movimentos, 
forjam-se a si mesmos como sujeitos diferentes, membros de grupos sociais 
determinados, com linguagem e identidades sociais próprias. [...] Enquanto 
espaços de socialização política, os movimentos sociais permitem aos 
trabalhadores: em primeiro lugar, o aprendizado prático de como se unir, 
organizar, participar, negociar e lutar; em segundo lugar, a elaboração de 
identidade social, a consciência de seus interesses, direitos e 
reivindicações; finalmente, a apreensão crítica de seu mundo, de suas 
práticas e representações, sociais e culturais (GRZYBOWSKI, 1990, p. 59). 

  

Reconhece-se que a luta e organização das populações do campo como 

conteúdo escolar é tarefa na organização do trabalho pedagógico. Cabendo às 

gestões de escolas fortalecer as comunidades escolares, promovendo debates que 

reflitam os processos de trabalho e políticas públicas que se desenvolvem no 

campo.  
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No estudo realizado foi possível estes  elementos orientadores, ou seja: 

respeito à especificidade, identidade, cultura e diversidade das populações do 

campo e gestão democrática da escola e da Educação do Campo. No próximo item 

investiga-se os elementos orientadores que os professores e coordenadores 

apontam em suas respostas.  

  

 

5.6 Elementos Orientadores da Formação Segundo os Professores e 

Coordenadoras 

 

 

Reafirma-se, como explicitado anteriormente, que para a identificação dos 

elementos orientadores das políticas públicas para a Educação do Campo em 

Araucária foram levadas em conta as respostas das coordenadoras e professores 

das escolas localizadas no campo aos questionários. Para tanto, primeiramente são 

apresentadas as respostas para posterior análise. 

O questionário para as coordenadoras foi assim organizado: 

1. Por quanto tempo atua/ou na Coordenação da Educação do Campo? 

2. Quais as políticas de formação para a Educação do Campo em 

Araucária no período que esteve na coordenação? 

3. Que concepção de Educação do Campo orienta/ou estas políticas? 

4. Em que princípios assentam-se estas políticas? 

5. Como os documentos municipais, Plano Municipal de Educação, 

Diretrizes Curriculares Municipais, Normas para a Educação do 

Campo, tratam esta modalidade da Educação? 

6. O que considera relevante para as políticas de formação de 

professores das escolas localizadas no campo? 

O questionário para os professores foi assim organizado: 

1. Há quanto tempo atua em escola localizada no campo? 

____anos____meses. 

2. Conhece as políticas de formação para a Educação do Campo em 

Araucária? Caso conheça, enuncie. 

3. Que concepção de Educação do Campo orienta estas políticas? 

4. Em que princípios assentam-se estas políticas? 
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5. Como os documentos municipais, Plano Municipal de Educação, 

Diretrizes Curriculares Municipais, Normas para a Educação do 

Campo, tratam esta modalidade de educação? 

6. O que considera relevante para as políticas de formação dos 

professores das escolas localizadas no campo? 

Os questionários dos professores e coordenadoras não têm diferenças 

significativas, porém entende-se que deveriam ser instrumentos específicos, pois as 

coordenadoras de maneira mais próxima ou distante se aproximam dos referenciais 

teóricos da Educação do Campo. Portanto, faz-se necessário identificar nas 

respostas dos professores se as políticas desenvolvidas repercutem no cotidiano da 

escola. 

O objetivo da aplicação destes questionários foi colher dados associados ao 

tema pesquisado, sendo este uma ferramenta muito utilizada pelos pesquisadores 

da área da educação, que pode se apresentar como importante ferramenta para a 

pesquisa educacional. 

 

 

5.6.1  Respostas das Coordenadoras sobre as Políticas para a Educação do Campo 

em Araucária 

 

 

Considera-se que somente a partir de 2005, a Secretaria Municipal passou a 

contar com a coordenação para a Educação do Campo. Durante esse período três 

coordenadoras assumiram essa tarefa e, apenas duas responderam o questionário 

na íntegra.  

As políticas municipais para a Educação do Campo, segundo as respostas 

das coordenadoras da Educação do Campo, para este campo da educação, 

referem-se às práticas de formação desenvolvidas em seus períodos de atuação 

nesta coordenação. Entre as atividades elencadas, priorizam: 

 

Seminário para todos os profissionais das Escolas do Campo em 2006, 
produção do Caderno Pedagógico em 2008, discussão da comissão de 
Plano Municipal de Educação e profissionais em Assembleias 
(COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 2005/2008). 
A construção de documento diretriz para o desenvolvimento das políticas 
públicas da Educação do Campo – as Diretrizes Curriculares Estaduais da 
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Educação do Campo; A qualificação profissional dos educadores (as) a 
partir da implementação das Diretrizes Operacionais e Curriculares 
Estaduais da Educação do Campo; A formação de professores que atuam 
em programas que resultam de parcerias com o Governo Federal: 
Programa Escola Ativa e Pró-Jovem Campo Saberes da Terra; a construção 
e a implementação de Propostas Pedagógicas Específicas; O planejamento 
e o desenvolvimento de trabalho diagnóstico das Escolas Públicas do 
Campo do Paraná; construção de Cadernos Temáticos; Qualificação dos 
gestores das Escolas Públicas do Campo (COORDENADORA DA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO- 2009-2012). 
Formação 2012, com o tema Educação do Campo, Alfabetização e 
Letramento (60 h de curso), Formação 2013, com o tema Sustentabilidade 
(50 h de curso), atividade em parceria com a UTP. Formação 2014, 
Produção do Livro Didático na Disciplina de História para pesquisa nas 
Escolas do Campo (COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 
2013/2016). 

 

Percebe-se que as atividades desenvolvidas se constituem em momentos 

pontuais, portanto, conclui-se que não existe uma política consistente e contínua que 

fortaleça os elementos orientadores da Educação do Campo, conforme defendido 

pelo Movimento por uma Educação do Campo. 

 As atividades desenvolvidas na alternância de um governo para outro não 

recuperam os avanços promovidos e nem as políticas públicas desenvolvidas na 

gestão anterior. 

Segundo relato da coordenadora da gestão atual, as atividades de formação, 

para atendimento ao disposto nos documentos municipais, apresenta a necessidade 

de estudos das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 

Campo (Parecer n° 36/2001 do CNE). Estes estudos, na sua resposta, iniciam em 

2005. Na sequência deste texto, no levantamento das respostas dos professores, 

observar-se-á a efetividade destes estudos. 

Foi ofertada em 2014, na formação continuada direcionada aos professores 

do quarto ano na disciplina de história, a construção de encaminhamentos 

metodológicos que reforçam a valorização da cultura das populações do campo e a 

superação de um currículo urbanocêntrico. Esse curso constitui-se em importante 

política para o respeito à construção da cultura e identidade destas populações, mas 

é limitado a um número reduzido de professoras desta série do ensino fundamental.  

A organização desta atividade de formação integra os conteúdos escolares 

(da área do conhecimento de história) com os conteúdos da cultura do campo, o que 

se torna um momento significativo de aprendizado para os professores. No 

encaminhamento metodológico desta formação, segundo o coordenador da área de 

história, somam-se os conhecimentos prévios dos professores e contextualiza-se. 
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Nesse sentido, faz-se um diálogo entre os conteúdos científicos e conteúdos 

presentes na cultura das comunidades do campo, partindo de reflexões críticas da 

realidade. 

Considera-se que atividades de formação como esta possibilitam uma 

reflexão crítica, levando os professores a romper com as formas tradicionais de 

encaminhamento metodológico, que refletem no desenvolvimento desta área do 

conhecimento, transcendendo para as demais áreas.  

Portanto, observa-se que esta iniciativa é importante para o fortalecimento 

da Educação do Campo, porém, ainda existe a necessidade da construção destas 

iniciativas para o conjunto destes professores. A atual coordenadora ressalta a 

importância da produção do livro de história e o coordenador da área de história, 

quando interrogado no desenvolvimento desta pesquisa, demonstrou que a 

formação tem aliado a produção do livro a reflexões do encaminhamento desta área 

do conhecimento. 

Quanto à questão referente à concepção da Educação do Campo, as 

coordenadoras assim se pronunciaram: 

 

Potencializar a articulação dos saberes locais e conteúdos universais. 
Socializar tais ações presentes no cotidiano escolar. Trabalhar a concepção 
de Educação do Campo e sua base legal (COORDENADORA DA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO- 2005/2008). 
Uma concepção sócio-cultural e problematizadora da educação que tem o 
homem e mulher como sujeitos que fazem parte da história da escola. 
Preocupa-se com a formação humana. Uma educação do campo não se 
resume à educação escolar, mas valoriza a produção coletiva do 
conhecimento (COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 
2013/2016). 

 

Considera-se que suas respostas se aproximam da concepção defendida 

pelo Movimento por uma Educação do Campo ressaltando a importância da 

formação humana, a problematização do conhecimento e o diálogo necessário entre 

o conhecimento historicamente produzido com os saberes locais. Faz-se necessário 

observar se de fato esta concepção é princípio da política de formação continuada.  

Na concepção de Educação do Campo explicitada pelas Coordenadoras 

observa-se também a proximidade teórica com autores de referência para a 

Educação do Campo como Miguel Arroyo e Paulo Freire. Portanto, fortalecem as 

pedagogias da prática e a dimensão humana da educação, sendo necessário 

explicitá-las. 
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Paulo Freire, intelectual de referência na Educação do Campo, formulou 

consideráveis teses sobre educação, entre elas as pedagogias do oprimido, da 

autonomia e libertadora. Seus escritos são referência, como se apontou quando da 

revisão da literatura e no estudo dos referenciais deste campo da educação.  

É importante destacar que suas teses, desde a década de 1960, são 

referências para a educação popular e projetos de educação não escolarizada 

desenvolvidos pelos movimentos sociais na cidade e no campo. Estes referenciais 

são incorporados mais tarde pelo Movimento por uma Educação do Campo. 

Destaca-se que nas décadas de 1950 e 1960 fortalece-se a luta e 

organização da classe trabalhadora, seja no campo ou na cidade. “No Brasil, por 

exemplo, as ligas camponesas, no nordeste os movimentos de cultura popular e a 

organização dos sindicatos, embora divergentes nas táticas e nos objetivos, são 

expressões deste movimento histórico”. (SANTOS, 2013, p. 57). 

As contribuições das produções da década de 1960, fundamentam as 

formulações de Paulo Freire, ou seja, uma teoria pedagógica progressista, rica de 

elementos críticos. No Livro Pedagogia do Oprimido, tece considerações sobre a 

expressão “opressor e oprimido”: 

 

A violência dos opressores, que os faz também desumanizados, instaura 
uma outra vocação – a do ser menos. Com distorção do ser mais, o ser 
menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar contra quem os fez menos. 
(...) E aí está a grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos – libertar-
se a si e aos opressores. Estes que oprimem, exploram, violentam, em 
razão de seu poder, não podem ter, neste poder, a força da libertação dos 
oprimidos nem de si mesmos. Só o poder que nasça da debilidade dos 
oprimidos será suficiente forte para libertar a ambos (FREIRE, 1987, p.30-
31). 

  

Nesse sentido enfatiza o processo de consciência a ser tomado pelos 

“oprimidos” e sua importância nos processos de transformação social, porém 

considera que estas ocorrem não pelo ativismo puro e simples, mas através da 

práxis. 

Ao referir-se ao processo educacional considera opressora a formação que 

denomina “bancária”, pois: 

 

Segundo ele, na “educação bancária”, o saber é uma doação dos que se 
julgam sábios aos que julgam nada saber. Nesse sentido, a relação 
educador e educando na escola – ou fora dela – baseia-se na narração, na 
transmissão, no depósito de conhecimento, como uma transação bancária. 
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Esta perspectiva gera a contradição educador-educando, a qual deve ser 
superada pela educação libertadora (SANTOS, 2013, p.59). 

 

Uma das críticas formuladas acerca do pensamento de Paulo Freire refere-

se à secundarização do acesso ao conhecimento historicamente produzido, 

considerando-o como “invasão cultural”, o que pode contribuir para uma perspectiva 

não histórica e desvalorizada da escola como local de apropriação da ciência. 

Parcela de educadores que se aproximam do Movimento por uma Educação 

do Campo, refletem que as contribuições de Paulo Freire influenciam os chamados 

“novos movimentos sociais”, que emergem da crise do pensamento crítico de base 

marxista. Estas reflexões levam a percepção das várias correntes de pensamento 

pedagógico presentes nas respostas das coordenadoras. 

O outro intelectual identificado nas fontes que são consideradas nesta 

investigação, citado pelas coordenadoras, é Miguel Arroyo. Ele apresenta 

proximidade teórica com Paulo Freire e desenvolve a pedagogia da prática que  

apoia-se nas experiências práticas cotidianas, este referencial fortalece-se na 

década de 1980. Segundo o professor Saviani (2007) “trata-se de pedagogias 

libertárias em consonância com os princípios anarquistas”. 

Os principais referenciais desta pedagogia fundamentam-se em: 

 

Construir outras formas de aprender e ensinar não ocorrem com base na 
objetivação mais avançada até então produzida em direção à superação, 
mas, sim, buscando experiências da prática cotidiana de determinadas 
escolas e movimentos sociais, a partir da cultura e dos saberes, elementos 
para construção da escola da classe trabalhadora (SANTOS,2013, p.65). 

 

 

Arroyo e os intelectuais que se aproximam de suas formulações consideram 

que a escola deve desenvolver outras formas de aprender e ensinar, valorizando a 

prática e a cultura dos sujeitos envolvidos. Para Arroyo os verdadeiros educadores 

progressistas são os movimentos sociais. 

Este autor considera que a escola pública na atualidade é resultado de 

políticas públicas precárias, portanto, não deve ser considerada como principal 

ferramenta de formação para a classe trabalhadora, que deve investir em outras 

formas de educação popular. 

O papel dos movimentos sociais é fundamental. Para ele, tão importante 

quanto o acesso aos conhecimentos, é a luta pela sobrevivência, considera que “a 
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luta pela vida educa, sendo que a verdadeira educação é aquela que se realiza pela 

prática especialmente quando esta prática é movida pelas condições mais básicas 

de sobrevivência do ser humano” (ARROYO, 1991, p.36). 

Santos tece críticas às considerações de Arroyo, ao secundarizar a 

importância da escolarização e da fundamentação teórica: 

 

Indubitavelmente, a ausência das condições elementares de sobrevivência 
pode ser um motivador da organização social (vide MST, o movimento dos 
sem-teto, etc.), mas pode, também, ser um empecilho para este tipo de 
organização, na medida em que a carência do básico limita o potencial 
criativo e críticos dos indivíduos ao plano de sobrevivência imediata e 
cotidiana. A prática em si, as carências e a luta pelas condições 
elementaríssimas  podem motivar ações de indivíduos e grupos insatisfeitos 
com algo, porém sem uma consistente fundamentação teórica que faça a 
mediação com o plano do imediato dos carecimentos, essas lutas jamais 
serão radicais, porque não mergulharão nas raízes ocultas dos problemas, 
permanecendo, apenas, na superfície da aparência (SANTOS, 2013, p. 67-
68). 

 

O pesquisador considera que Arroyo, ao realizar críticas contundentes a 

educação escolar e dar importância do acesso ao conhecimento historicamente 

construído, induza considerar estas instâncias como desprovidas de “paixão, 

criatividade, movimento”, secundarizando a importância de acesso às objetivações 

humanas mais desenvolvidas. Ao prescindir destas objetivações a classe 

trabalhadora está seriamente prejudicada em suas lutas. 

A pedagogia desenvolvida por Arroyo é considerada contra-hegemônica, 

pois não dialoga com uma escola que respalde o modo de produção capitalista. 

Tanto Arroyo quanto Freire são teóricos de referência para o Movimento por uma 

Educação do Campo e fundamentam a política de formação de diversas redes de 

ensino que se aproximam deste debate. Nesse sentido, não se estranha que as 

respostas das coordenadoras apresentem proximidade com os mesmos.  

Entende-se que as respostas das coordenadoras sobre a concepção da 

Educação do Campo aproximam-se de um ecletismo teórico no desenvolvimento 

desta política e ausência de uma base teórica consistente que fundamenta este 

campo da educação, apoiando-se em teóricos que não defendem a escola como 

principal agência de acesso ao conhecimento historicamente produzido. 

Nas respostas das coordenadoras que se referem aos princípios de 

Educação do Campo, assim se pronunciam: 
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Buscam consolidar/constituir uma identidade de “Escolas do Campo”, 
discutindo a partir da superação do paradigma de “Escola Rural” ainda 
presente (COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 2005/2008). 
Compreender que o aluno do campo é um sujeito que traz a sua cultura, 
seu conhecimento e que o professor deve partir do conhecimento comum 
que o aluno conhece para o conhecimento mais elaborado, construído pela 
história da humanidade (COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 
2005/2008). 
Promover a construção da identidade cultural dos sujeitos do campo. 
Formar humanamente os sujeitos de direitos respeitando os valores e 
cultura que ele traz (COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 
2013/2016). 

 

Observa-se que as coordenadoras expõem elementos orientadores deste 

campo da educação, ou seja, a identidade, formação humana, construção do 

paradigma de Educação do Campo, o acesso ao conhecimento historicamente 

construído, partindo do conhecimento do aluno. Demonstram a compreensão dos 

referenciais, porém existe a necessidade de articular seu trato nas políticas. 

Quanto aos elementos que consideram relevantes para as políticas de 

formação para os professores das escolas localizadas no campo, se posicionam: 

 

Uma formação específica com a formação de acervos de referência como 
vem ocorrendo. Auxiliar o professor na compreensão de caminhos para um 
trabalho articulado com a prática social dos sujeitos do campo 
(COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 2005/2008). 
 
Compreender que o aluno do campo é um sujeito que traz a sua cultura, 
seu conhecimento e que o professor deve partir do conhecimento comum 
que o aluno conhece para o conhecimento mais elaborado, construído pela 
história da humanidade (COORDENADORA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO- 
2005/2008). 

 

Pode-se dizer que os elementos considerados relevantes pelas 

coordenadoras dialogam com os princípios elencados no início deste capítulo, ou 

seja, a importância da prática social dos sujeitos do campo, sua cultura e 

conhecimento. Percebe-se a aproximação dos referenciais desenvolvidos, seja pela 

SEED, ou com o coletivo de pesquisa da Universidade Tuiuti do Paraná. Estes 

estudos promovem uma compreensão deste campo da educação. 

Na sequência expõe-se as respostas dos professores para constatação se 

as políticas municipais têm oportunizado o acesso a estes princípios e refletem-se 

na prática pedagógica. Conforme exposto anteriormente, 28 profissionais, lotados 

em diferentes escolas, responderam os questionários na íntegra. 

As respostas dos professores quanto ao conhecimento das políticas de 

formação para a Educação do Campo neste Município e relato das mesmas, 
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demonstra que 62 % consideram que nunca tiveram acesso à formação ou 

conhecimento de políticas e 38% descrevem algumas atividades. 

Nas respostas os professores expõem:  

 

Em nenhum momento participei de formação específica para a Educação do 
Campo, desconheço suas políticas. (PROFESSOR 12) 
Busca-se parceria com a Universidade no que há de pesquisa recente sobre 
a Educação do Campo, legislação, formação continuada pela própria 
universidade. Com os diretores realiza-se três reuniões anuais para 
esclarecimento das verbas (PRONACAMPO) (PROFESSOR 13).  
Existem algumas poucas citações nas propostas pedagógicas das escolas 
situadas no campo (PROFESSOR 15), 
Não se aplica formação que atenda a especificidade da Educação do 
Campo (PROFESSOR 17). 
Nenhuma política de formação, tenho conhecimento apenas acerca do 
transporte (PROFESSOR 19).  
São poucas as informações, digo, formações específicas para esta área, 
por isso não temos conhecimento suficiente (PROFESSOR 21). 
Tive pouquíssima formação específica relacionada à Educação do Campo, 
e infelizmente não conheço exatamente (PROFESSOR 22). 
Em um tempo distante houve um processo inicial de formação continuada 
para os educadores do campo, que se perdeu nos caminhos do tempo 
(PROFESSOR 23). 
As políticas de Educação do Campo em Araucária são realizadas de acordo 
com as diretrizes municipais sem enfatizar as especificidades, ou seja, 
muitas vezes esquece-se de enriquecer a cultura das populações do campo 
(Professor 26). 
A SMED desde 2005 conta com a Coordenação da Educação do Campo 
que promove curso de Formação continuada especificamente para a 
Educação do Campo (PROFESSOR 27) 
Em 2013 foi oportunizado um curso para a Escola do Campo, Curso – 
Sustentabilidade – com a professora doutora Maria Iolanda da UTP, em 
parceria com a SMED. Em 2014, a formação do 4º ano na Disciplina de 
História, onde objetivou-se a produção de um livro sobre a história de 
Araucária para pesquisa dos alunos destas escolas (PROFESSOR 02). 

 

Nas respostas observa-se que aproximadamente um terço dos professores 

apresentam conhecimento da política de formação continuada promovida para a 

Educação do Campo. Nesse sentido, referem-se a princípios deste campo da 

educação, como o reconhecimento da especificidade e identidade das populações 

do campo. 

Tais princípios se contrapõem ao modelo de desenvolvimento capitalista que 

promove o desenraizamento cultural. O papel da escola quanto à formação destas 

populações é fundamental, para o reconhecimento de sua cultura e especificidade, 

no desenvolvimento do trabalho didático. 

A professora 01, que participou dos cursos ofertados nos anos de 2012 a 

2013 pela UTP, trouxe uma resposta que reflete maior aprofundamento neste campo 

da educação: 
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Tenho conhecimento sobre o histórico da Educação do Campo que há 
muito tempo vem caminhando para desmistificar o tabu de que os sujeitos 
do campo são alienados do mundo, o que não é verdade, pois o progresso 
e a tecnologia vem se aperfeiçoando cada vez mais. A educação deve ser a 
mesma para todos em qualquer lugar, o que deve mudar são as formas de 
trabalhar, respeitando cada realidade, cada cultura e cada sociedade 
(PROFESSORA 01, QUE ATUA HÁ A 03 ANOS EM ESCOLA 
LOCALIZADA NO CAMPO, 2014). 

 

A professora demonstra que tem conhecimento da base teórica deste campo 

da educação, para tanto enfatiza importantes princípios como o respeito à realidade, 

cultura e superação de uma visão urbanocêntrica. Entretanto, em suas respostas 

não fica claro se este foi construído nas políticas de formação continuada ou no 

desenvolvimento de estudos individuais. 

O respeito à cultura, realidade e superação urbanocêntrica são 

referenciados nos estudos teóricos do Movimento por uma Educação do Campo e 

nos documentos municipais e, enfatizam a importância do aluno ter acesso à 

educação no campo, preservando sua identidade e cultura, não sendo obrigado a 

utilizar materiais didáticos que fortaleçam uma visão do campo como atrasado. 

A próxima resposta dos professores refere-se à concepção de Educação do 

Campo que orienta a política de formação para tal área. Entre os professores 

pesquisados, 70% explicitam que desconhecem a concepção, apena 30% dos 

professores trazem respostas e itens para análise. Nesse sentido expressam: 

 

Acredito que uma educação de qualidade para garantir o acesso e a 
permanência de todos os  alunos com o objetivo de consolidar e garantir a 
formação integral dos alunos respeitando suas necessidades culturais e 
sociais (PROFESSOR 01). 
Educação voltada ao sujeito do campo considerando seus valores 
confrontando com as diretrizes municipais objetivando conhecimento 
historicamente acumulado com o saber da vivência do aluno (a) 
(PROFESSOR 02). 
Poucas orientações existem (PROFESSOR 15). 
Não recebi e desconheço informações sobre tais concepções 
(PROFESSOR 16). 
Ainda não temos a concepção de Educação do Campo em Araucária, temos 
a concepção de Escola Rural (Professor 17). 
Penso que políticas afirmativas que possibilitam o acesso ao ensino, 
minimizando a evasão e repetência (PROFESSOR 19). 
Quando houve formação em Araucária, era pautada no sujeito do campo 
(PROFESSOR 23). 
Tem-se a concepção histórico/crítica e atuante que deve orientar todas as 
políticas da Educação, sendo dosada com a realidade e não com a 
desigualdade (PROFESSOR 26). 
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Os cursos que são promovidos pela Coordenação da Educação do Campo, 
procuram dar ênfase na formação continuada por uma Educação do/no 
Campo (PROFESSOR 27). 

 

Os professores em suas respostas consideram que a Educação do Campo e 

sua concepção deve atrelar-se à base legal. Dessa forma, demonstram 

conhecimento que este campo da educação produz instrumentos legais que devem 

ser considerados no desenvolvimento didático. Percebe-se uma aproximação dos 

professores com a produção legislativa deste campo da educação. 

Outras considerações importantes nas respostas referem-se a garantir uma 

educação de qualidade que permita a permanência com sucesso na escolaridade de 

todos os indivíduos envolvidos neste processo, respeitando suas necessidades 

culturais e sociais e à oferta de uma educação voltada para o sujeito/aluno do 

campo, considerando seus valores. No entendimento dos professores as Diretrizes 

Curriculares Municipais, articulam o conhecimento historicamente produzido com o 

saber da vivência deste sujeito/aluno. 

Das respostas pode-se depreender que a concepção dos professores acerca 

da educação do campo pauta-se em reconhecer as populações do campo como 

sujeitos do conhecimento. Portanto, percebe-se uma anuência com os estudos de 

Freire e Arroyo explicitados anteriormente, portanto o ecletismo epistemológico  

também se reflete na ponta da política de formação. 

Contraditoriamente, referem-se à concepção histórico-crítica que, deve 

balizar a política de formação continuada. A pedagogia histórico-crítica assenta-se 

no acesso ao conhecimento historicamente produzido como fio condutor da 

atividade pedagógica. Os princípios desta pedagogia têm um determinado rigor 

teórico,  não oportunizando a anuência com os ecletismos epistemológicos 

identificados. 

Conforme Triviños (1987), que atribui ao ecletismo múltiplos fatores que vão 

desde a formação docente à ideologia dominante, normalmente, a impregnação 

eclética no ambiente escolar pode ser vista no discurso docente, nos livros didáticos 

e até mesmo em propostas educacionais que norteiam os rumos teóricos e 

metodológicos de diversas escolas. 

 Observa-se que a ausência de uma linha teórica é alimentada por 

modismos, advindos do sistema que rege as relações de produção em nossa 

sociedade, o capitalismo. Dessa forma, para a construção de uma Educação do 
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Campo emancipadora é necessário retomar o eixo epistemológico, os fundamentos 

teóricos e metodológicos. 

Apesar da ausência de rigor teórico e apenas 30% dos professores 

apresentaremm dados sobre a concepção deste campo da educação, foi possível 

identificar importantes elementos orientadores  como: direito à educação e formação 

integral das populações do campo,  conhecimento da base legal e a pedagogia 

histórico-crítica direcionando a prática pedagógica. 

Nas respostas à pergunta sobre os princípios que assentam as políticas para 

a Educação do Campo, apenas 20% dos professores revelaram posicionamento: 

 

Igualdade de condições e acesso para todos, qualidade educacional, 
adequação curricular na temporalidade e espacialidade e respeito às 
diferenças socioeconômicas e culturais (PROFESSOR 01). 
Princípios dos mesmos direitos em educação de qualidade com acesso a 
tecnologias atualizadas, transporte coletivo, saúde, cultura, esporte e lazer. 
Penso no artigo 5° da Constituição – direito à educação (PROFESSOR 02). 
Até alguns anos atrás referenciava-se nos assentamentos dos sem-terra 
(PROFESSOR 15). 
A Educação do Campo não tem a política específica (PROFESSOR 17). 
Princípios éticos, estéticos, de um ensino público de qualidade, numa 
escola pública democrática que venha garantir aos estudantes acesso a 
essa cultura e aos conteúdos científicos (PROFESSOR 19). 
Princípios que o homem do campo é um sujeito pautado em suas vivências/ 
homem do campo. Oposição entre rural X campo (PROFESSOR 23). 
Nos princípios qualitativos no qual o educando possa significar e 
transformar a sociedade na dialética da cultura humana, superando ética e 
consciente na formação humana e trabalho educativo. É na sua vivência 
para superação e valorização da vida no campo (PROFESSOR 26). 
Tais princípios estão fundamentados em autores que tratam 
especificamente de uma Educação do/no campo. Muito embora as escolas 
muitas vezes tragam uma concepção urbano/industrial (PROFESSOR 27). 

 

Nas respostas reconhecem-se princípios fundamentais, ou seja, garantir o 

direito à educação destas populações, igualdade de condições e acesso para todos, 

qualidade educacional, adequação curricular na temporalidade e espacialidade e 

respeito às diferenças socioeconômicas e culturais. Fica muito latente que o direito à 

educação e à permanência com sucesso na escolarização e que as populações do 

campo têm especificidades que devem ser reconhecidas no desenvolvimento da 

atividade pedagógica. 

Percebe-se, nos professores a anuência com os princípios e legislação da 

Educação do Campo. Consideram que estes princípios devem ser qualitativos, para 

que o educando possa significar e transformar a sociedade na dialética da cultura 
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humana, superação ética e consciente através de uma sólida formação humana, 

desenvolvida no trabalho educativo que dialoga com valorização da vida no campo. 

Os professores também compreendem que a formação das populações do 

campo é construída em suas vivências, oposição entre rural e campo, com o 

princípio dos mesmos direitos à educação de qualidade, acesso a tecnologias 

atualizadas, transporte coletivo, saúde, cultura, esporte e lazer com base no artigo 

quinto da Constituição, que refere-se ao direito à Educação. 

As respostas dos professores revelam que as políticas educacionais para o 

campo se constroem ou se estruturam a partir das determinações do modo de 

produção capitalista e, também, a partir de uma educação vista sob a ótica urbana, a 

qual é considerada mais desenvolvida.  

O professor, ao enfatizar a importância da formação humana, demonstra 

acordo com as orientações de Ramos (2010), que considera a dupla determinação 

do trabalho, ontológica e histórica. 

 

Ontologicamente, o ser humano precisa aprender a produzir sua própria 
existência, o que nos leva a concluir que a produção do homem é, ao 
mesmo tempo, a formação do homem; isto é, um processo educativo. A 
origem da educação coincide, então, com a origem do próprio homem. Mas 
esse aprendizado se modifica juntamente com as mudanças pelas quais 
passam de trabalho, de produção da existência, de sorte que a relação 
entre o trabalho e a educação é tanto ontológica quanto histórica 
(RAMOS,2010, p.98). 

 

Este princípio da Educação do Campo pressupõe considerar, na 

organização do trabalho pedagógico, a cultura e diversidade destas populações, não 

secundarizando essa herança ou considerando-a menos “civilizada”. O direito à 

educação destas populações, portanto, leva em consideração o lugar de moradia e 

produção da existência e o acesso ao conhecimento historicamente produzido 

Nas respostas à pergunta sobre o conhecimento e acesso aos Documentos 

Municipais – Plano Municipal de Educação, Diretrizes Curriculares Municipais, 

Normas para a Educação do Campo, apenas 20% dos professores apresentam 

posicionamento: 

 

Tratam da garantia do sucesso escolar do aluno, buscando suprir as 
necessidades da comunidade escolar em sua temporalidade e 
espacialidade (PROFESSOR, 01). 
Tratam o aluno como sujeito de direitos e que traz o conhecimento em si, 
com perguntas e respostas, partícipe de sua comunidade e da sociedade 
como um todo (PROFESSOR 02). 
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Na escola segue-se a mesma diretriz de outras escolas, ninguém me falou 
se existem diferenças. (PROFESSOR 04). 
Não tratam desta especificidade pelo que eu sei. (PROFESSOR 15). 
Estamos iniciando, já existe mas não vivenciamos (PROFESSOR 17). 
Existem recursos diferenciados destinados exclusivamente a Educação do 
Campo (livro didático, recursos tecnológicos e transporte) (PROFESSOR 
20). 
Enfatizar o acesso, permanência, sucesso escolar dos alunos e alunas num 
ambiente onde a prática pedagógica venha de encontro com as 
necessidades da comunidade onde a Unidade Educacional está inserida 
possibilitando ascensão social desses estudantes e de suas famílias 
(PROFESSOR 19). 
Não sei, apenas percebo que os livros didáticos são diferenciados e 
infelizmente mais “fracos” (PROFESSOR 21). 
Gostaria de ler e estudar mais sobre este assunto, mas infelizmente não 
consegui fazer este estudo fora do horário de trabalho e não temos 
oportunidade de estudo e discussão do referido assunto em horário de 
expediente (PROFESSOR 22). 
De maneira muito escassa e forçada pelos próprios sujeitos de ação do 
campo (PROFESSOR 23). 
As diretrizes da Educação do Campo estão em consonância com as 
diretrizes municipais (PROFESSOR 25). 
As leis vigentes estão sendo apropriadas e implantadas, porém 
vagarosamente ainda não temos ação específica como deveria ser, porém 
já estamos na caminhada onde se consegue vários apoios, projetos para 
nos auxiliar na formação e atuação na realidade do campo (PROFESSOR 
26). 
Infelizmente os documentos oficiais, embora tentem em capítulos exclusivos 
de uma educação do campo, tratam-na como uma modalidade de ensino, 
muito mais voltada com uma concepção de ensino urbana e não tratando 
especificamente da educação do e no campo (PROFESSOR 27). 
 

Apenas 20% dos professores que responderam o questionário revelam 

conhecimento ou leitura da base legal da Educação do Campo, percebe-se pouco 

conhecimento dos documentos municipais. A maioria sequer reconhece a existência 

dos documentos municipais, sendo que 15% observam que existe legislação, mas 

não tiveram contato com a mesma. 

Os professores pelas respostas consideram que a implementação tem sido 

gradativa e organizada em conjunto com projetos e apoios. Uma professora que 

conhece os livros didáticos da Educação do Campo, traz um dado importante para a 

análise, ou seja, o de que há um rebaixamento no conhecimento historicamente 

produzido. Neste sentido, faz-se necessário um olhar mais cuidadoso para esta 

ferramenta de trabalho. 

Portanto, a efetividade das políticas de formação ou provocação nos 

gestores para que eles promovam o debate no interior das escolas apresenta limites 

para fomentar o conhecimento destes documentos. Observa-se uma necessidade de 

aprimoramento das ações governamentais para que os professores que estão na 

ponta destas políticas tenham acesso a estes documentos. 
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Um dos professores considera que a legislação acerca da Educação do 

Campo nos documentos municipais é secundarizada, sendo citada de forma 

esparsa. Entendem que esta política busca garantir o sucesso escolar do aluno, 

levando em consideração suas necessidades assentando-se em sua temporalidade 

e espacialidade. 

Na pergunta que possibilitou o posicionamento dos professores sobre 

elementos que consideram importantes para as políticas de formação continuada 

das escolas públicas localizadas no campo, a maioria deles apresentou sugestões 

elencando necessidade : 

 

Seria interessante que o plano de formação continuada contemplasse 
especificidade das escolas do campo, para que os profissionais que aí 
trabalham obtivessem o conhecimento necessário e adequado do seu local 
de trabalho. (PROFESSOR 01). 
Considero que o invesimento deve continuar pois em cada gestão municipal 
as políticas do campo são fragmentadas com pouca ou nenhuma 
continuidade. Certamente por ser considerada uma modalidade de ensino a 
partir de 2010 (PROFESSOR 02). 
 
Normas para a Educação do Campo, planejamento para a Educação do 
Campo e concepção para a Educação do Campo (PROFESSOR 03). 
 
Primeiramente um estudo aprofundando os documentos oficiais que tratam 
da Educação do/no Campo, em seguida dos teóricos que fundamentam tal 
educação e por fim, a elaboração da diretriz municipal que tem seriedade da 
Educação do/no campo (PROFESSOR 27). 
 
Não sei, tive a mesma formação, em nenhum momento recebi instruções de 
como trabalhar nesta escola. (PROFESSOR 04) 
 
Em uma primeira percepção é que os professores saibam que fazem parte 
dessa política para que a partir desse conhecimento, se insiram nessa 
política (PROFESSOR 12). 
 
Formação com especificidades, baseada em leis vigentes valorizando a 
população do campo (PROFESSOR 26). 
 
Que estas formações levem em consideração a realidade de cada região, 
suas peculiaridades e que o centro dessas formações seja de fato o campo 
(PROFESSOR 25). 
 
Antes de ser designado para as escolas do campo, o profissional deverá 
passar por um processo de formação para obter os tais conhecimentos 
necessários (PROFESSOR 24). 
 
Que realmente seja uma formação continuada voltada para os sujeitos que 
atuam na educação, pensando em sua prática e realidade objetiva 
(PROFESSOR 23). 
 
Formação continuada de qualidade que dê embasamento teórico e prático 
(PROFESSOR 22). 
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Formação específica e garantia de continuidade na escola para o professor 
buscar maior conhecimento dentro da área trabalhada (PROFESSOR 21). 
 
Trabalhar mais à fundo as Diretrizes Curriculares Municipais, normas e 
legislações que tratam o tema da Educação do Campo e troca de 
experiências acerca das práticas pedagógicas que facilitam o trabalho com 
os alunos (PROFESSOR 19). 
 
Que a Escola Especial Agrícola faça parte das discussões e formação para 
os educadores das escolas do campo (PROFESSOR 20). 
 
Formação exclusiva aos professores das Escolas do Campo, considerando 
especificidades do campo (PROFESSOR 18). 
 
Informações e preparação/capacitação de professores que atuam em 
escolas do campo sobre as políticas da educação do campo (PROFESSOR 
16). 
 
Diretrizes específicas, políticas públicas (PROFESSOR 17). 
 
Maior orientação sobre o assunto (PROFESSOR 15). 
 
A formação é fundamental para que as mudanças ocorram na sala de aula, 
valorizando o conhecimento e aprimorando o profissional que atua nas 
escolas do campo, ficando mais próximo dessas comunidades 
(PROFESSOR 14). 

 

Observa-se, no posicionamento dos professores, que estes têm muito a 

contribuir em relação às políticas de formação continuada e de Educação do Campo. 

Nesse sentido é preocupante perceber que o município desenvolve a formação sem 

estabelecer um diálogo com o conjunto dos professores, elemento orientador 

fundante deste campo da educação. Dessa forma, a superação da concepção de 

educação rural fica seriamente comprometida.  

Portanto, percebe-se que nas atividades desenvolvidas não organizam-se 

espaços para os professores se posicionarem, o que contribuiria efetivamente para o 

aprimoramento destas formações e seu fortalecimento. Observa-se um 

distanciamento entre o proposto nos documentos e o acesso dado aos professores 

Estes reconhecem que a Educação do Campo precisa de um tratamento de 

suas especificidades e a necessidade de ações governamentais que reconheçam o 

direito à educação das populações do campo. Portanto, as mediações realizadas 

nas formações têm provocado os professores no atendimento a uma população com 

diversidades históricas e culturais singulares, mas não apresentam alternativas para 

sua incorporação. 

As manifestações expostas sugerem a necessidade de maior 

aprofundamento teórico e de sobre a legislação deste campo da educação. 
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Identifica-se que as poucas atividades desenvolvidas tiveram alguns resultados. No 

entanto, a necessidade de consolidar a Educação do Campo  no processo de 

formação prioritária neste município ainda requer ações materiais e educativas. 

Entende-se que os principais princípios identificados nas respostas dos 

professores e coordenadoras referem-se ao respeito à cultura, diversidade e 

especificidade das populações do campo. Outro ponto que vários professores 

evidenciaram para o desenvolvimento do trabalho didático refere-se à pedagogia 

histórico-crítica como balizadora na organização do trabalho pedagógico. 

No próximo item apresentam-se os princípios fundamentais que este campo 

da educação entende que devam ser considerados nas políticas de formação 

continuada dos professores das escolas localizadas no campo, para melhor 

fundamentar os elementos orientadores identificados. 

 

 

5.7  APROXIMAÇÕES DOS ELEMENTOS PESQUISADOS COM A LITERATURA 

SOBRE A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

 

 

Nas respostas dos professores encontram-se depoimentos que se 

aproximam de estudos da área. Pimenta (2008) aponta que a formação “tem 

demonstrado que a prática de formação inicial desenvolvida com um currículo 

formal, distanciado da realidade das escolas, que não leva em conta as práticas 

docentes, as organizações escolares e a formação continuada realizada pelos 

cursos de suplência e/ou atualização dos conteúdos de ensino, tem colocado em 

foco a formação de professores – inicial e continuada. ” 

 A autora, conforme exposto, defende políticas de formação que 

articulem a formação inicial com a continuada, ou seja, em que os saberes 

científicos interroguem os saberes profissionais em sucessivas tentativas de 

estabelecer uma práxis de educação e de prática escolar. 

 A LDB 9394/96, ao prever conteúdos curriculares, organização escolar 

própria e adequação à natureza do trabalho rural, dispõe o direito de igualdade de 

acesso à educação às populações do campo, resultado das lutas do movimento 

social e dos embates no texto da LDB para garantir seu direito à educação. Caldart 
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denuncia o silenciamento, até então, na legislação educacional e “destaca o que há 

de perverso nesse esquecimento, o direito à educação foi negado a essa 

população”. (CALDART,2009, pág. 9) 

Os movimentos sociais campesinos colocam a formação de professores 

para o campo como um desafio e têm alcançado efetivos avanços nas negociações 

com governos e com a academia, demonstrando a relevância desta pauta e, que é 

possível avançar numa proposta diferenciada para a formação de professores.  

Na década de 1990, contraditoriamente no ápice das políticas neoliberais, os 

movimentos sociais do campo iniciam os processos de discussão com instituições 

pela aprovação de projetos de formação de educadores, programas e ações. Dessa 

forma, como resultado deste embate “os trabalhadores do campo adentram as 

universidades como coletivos organizados, algo inédito na história da educação 

brasileira” (SANTOS, 2013, p. 87). 

Em novembro de 2010, durante o Encontro Nacional do PRONERA 

(Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária), os movimentos sociais 

reunidos, juntamente com a presença de representantes do governo, conseguiram 

aprovar o já mencionado Decreto nº. 7.352, de 04 de novembro de 2010, que 

“dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação 

na Reforma Agrária- PRONERA” (BRASIL, 2010). 

Este Decreto, em seu Art. 2º, inciso III, trata do “desenvolvimento de 

políticas de formação de profissionais da educação para o atendimento da 

especificidade das escolas do campo, considerando-se as condições concretas da 

produção e reprodução social da vida no campo”. O parágrafo 2º do mesmo artigo 

enfatiza que: 

 

A formação de professores poderá ser feita concomitantemente à atuação 
profissional, de acordo com a metodologia adequada, inclusive a Pedagogia 
da Alternância, e sem prejuízo de outras que atendam às especificidades da 

educação do campo, por meio de atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

Percebe-se que o documento dialoga com estudiosos que discorrem sobre a 

política de formação continuada no aspecto macro e também com aqueles que 

definem a formação como componente do desenvolvimento profissional articulado 

com os saberes presentes no cotidiano do trabalho docente. 
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A formação inicial e continuada são categorias que estão ligadas ao debate 

sobre Educação do Campo, mas que ainda se constitui como um desafio às 

instâncias formadoras, visto que estudos têm apontado que os currículos 

acadêmicos apresentam dificuldades de integrar em suas matrizes teóricas a 

diversidade social, política, econômica e cultural relacionadas com a Educação do 

Campo. Diante disso, Arroyo (2007, p. 163) enfatiza que: 

 

Os movimentos sociais passam a exigir a definição de critérios que 
responsabilizam o Estado, as políticas e as instituições públicas com a 
formação específica de profissionais para a garantia do direito público à 
educação dos povos isolados, para configurar políticas de Estado que 
assumam a especificidade da formação de educadoras e educadores do 
campo. 
 

 

Observa-se que o Movimento por uma Educação do Campo desenvolve uma 

produção teórica consistente para a formulação de políticas nas diferentes esferas 

da administração pública. O município de Araucária compromete-se a aproximar-se 

destes princípios, porém, existe um distanciamento entre o acordado e o instituído, 

conforme as respostas dos professores e coordenadoras nos questionários. 

 

5.8  ELEMENTOSORIENTADORES IDENTIFICADOS NAS POLÍTICAS PARA A 

EDUCAÇÃO DO CAMPO E FORMAÇÃO CONTINUADA DAS ESCOLAS 

LOCALIZADAS NO CAMPO EM ARAUCÁRIA 

 

 

Ao fazer a análise dos documentos municipais e das respostas das 

coordenadoras e professores quanto às políticas, concepções e princípios, percebe-

se proximidade teórica com a produção acadêmica deste campo da escola, 

revelando um novo olhar para estas populações que permaneceram na invisibilidade 

das políticas. 

O Movimento por uma Educação do Campo defende a articulação do 

conteúdo escolar e as necessárias mediações históricas para superação de sua 

condição de exploração. Esta apropriação qualificará a intervenção nas lutas 

organizadas para as populações do campo e no cotidiano escolar. Questão 

norteadora ainda a ser provocada nos elementos orientadores das políticas de 

formação deste município diz respeito às políticas públicas presentes nos 



159 
 

documentos que garantem condições físicas e estruturais para as escolas 

localizadas no campo deste município, porém, na prática vigoram políticas de 

improvisação não se adéquam a este princípio.  

 Nas políticas relativas a este campo e à formação continuada, observa-se 

uma mistura de correntes filosóficas, teorias psicológicas, metodológicas, tendências 

educacionais. Essa mistura de epistemologias não acontece por acaso. O sistema 

capitalista, no estágio atual, fortalece processos de formação, seja na modalidade 

inicial ou continuada, que fragilizam o acesso à teoria educacional para que a 

ideologia dominante seja perpetuada. 

Duarte (1999, p.11) enfatiza a necessidade de ruptura desse dualismo “(...) é 

urgente e fundamental que os educadores brasileiros (...) dirijam uma atenção maior 

à construção de um corpo teórico mediador entre o âmbito dos fundamentos 

filosóficos, históricos, sociológicos da educação e o âmbito dos estudos sobre o que 

fazer na prática educativa”. 

Embora as políticas educacionais atuem na contramão das mediações 

necessárias, existem possibilidades de seu estabelecimento tanto na ação dos 

professores que atuam nestas escolas, quanto para os quadros que compõem as 

Secretarias Municipais ou Estaduais de Educação. 

 Essas mediações devem contribuir para uma concepção emancipadora da 

educação que integre atividade humana e formulações intelectuais. A escola deve 

ser entendida por este conjunto de profissionais como principal ferramenta de 

formação humana, e a necessária ênfase no acesso ao conhecimento 

historicamente produzido deve fundamentar todo o trabalho, pois a classe 

trabalhadora, sem o conhecimento técnico-científico, terá maiores dificuldades na 

sua organização enquanto classe. 

Os professores que se apropriam destes referenciais teóricos, conforme 

Gasparin (2005, p. 06), “leva a tomada de consciência sobre a sua prática 

impulsionando professores e alunos à busca do conhecimento teórico que ilumine e 

possibilite refletir sobre o seu fazer prático cotidiano”. Percebe-se a necessidade de 

apropriação do referencial da pedagogia histórico-crítica como instrumento 

fundamental para a organização do trabalho pedagógico das escolas públicas 

localizadas no campo deste município. 

 Uma vez que se as políticas de formação continuada não dão conta, cabe 

aos professores atuar na contradição reivindicando estes espaços. 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Durante a realização desta pesquisa buscou-se desvelar as concepções e 

os elementos orientadores das políticas de formação continuada na Rede Municipal 

de Ensino em Araucária, situada na Região Metropolitana de Curitiba, que aproxima-

se, a partir de 2003, do debate da Educação do Campo. Para tanto, institucionalizou 

em 2005 a Coordenação da Educação do Campo no interior da SMED, passando a 

implementar políticas que se propõem a romper com a perspectiva rural que 

impregna as escolas situadas nestas regiões.  

O desenvolvimento deste trabalho apresentou vários desafios para que o 

fenômeno estudado fosse desvelado na sua totalidade. Buscou-se, no primeiro 

momento, no Banco de teses e dissertações da CAPES a produção acadêmica 

sobre a formação de professores para a Educação do Campo. O objetivo desta 

iniciativa foi levantar os princípios políticos/pedagógicos que fundamentam este 

campo da educação. Para esta análise priorizou-se 10 produções entre teses e 

dissertações. Este recorte possibilitou levantar os eixos em que assenta-se a 

produção acadêmica da formação de professores para a Educação do Campo. 

Com base na revisão de literatura observa-se que os elementos orientadores 

que organizam a formação de professores das escolas localizadas no campo 

aproximam-se das teses defendidas pelo MST no que tange a concepção 

educacional. Cabe destacar que o MST é referência na produção da Educação do 

Campo, pois, tem um setor institucionalizado de educação e diversos cadernos 

produzidos. Nesse sentido, os princípios do MST  identificados nas produções 

acadêmicas fundamentam teórica e politicamente a formação do professor para 

atuar neste campo de educação. 

Foi possível verificar, nos elementos perquiridos, a anuência com as teses 

defendidas pelo Movimento por uma Educação do Campo, sendo que organizou-se 

estes princípios em cinco grandes eixos: reconhecimento da cultura e identidade das 

populações do campo, relação conteúdo/prática/pesquisa, construção de outro 

projeto histórico de educação, acesso ao conhecimento historicamente produzido e 

formação/organização destas populações. 
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Percebe-se que nos processos de lutas desenvolvidos pelos movimentos do 

campo, a proposta educacional e as políticas públicas exigidas ultrapassam os 

limites da educação formal, colocando-se a serviço da construção de processos de 

formação que levem a emancipação das populações do campo, articulando com a 

aquisição do conhecimento como instrumento de conscientização e valorização de 

sua cultura. Nesse sentido é contraditório identificar estes princípios em políticas 

desenvolvidas em termos municipais numa escola que assenta-se na lógica 

capitalista. 

Para atender ao proposto como objeto de pesquisa, no segundo capítulo 

buscou-se fazer uma reconstrução histórica do processo de organização política e 

territorial do Estado do Paraná e do Município de Araucária para entendimento de 

suas ruralidades e, posteriormente como organizam-se suas escolas públicas 

localizadas no campo. No desenvolvimento deste capítulo observou-se que o 

processo de constituição destes espaços territoriais ocorreu no contexto de 

desenvolvimento do capitalismo industrial, quando grande parte da população rural 

migrou para as cidades. 

A Rede Municipal de Ensino de Araucária, devido ao processo de 

industrialização iniciado na década de 1970, paulatinamente passa a fechar as 

Escolas do Campo. Na década de 1990 opta pelo fenômeno da nucleação e 

consolidação destas escolas. No início deste processo haviam 17 escolas que 

atendiam estas populações, no final restaram apenas 06 escolas. 

 Observou-se, ao longo da análise, que as políticas de nucleação e 

consolidação foram efetivadas mediante as chamadas “reuniões de convencimento”, 

feitas pela SMED e as comunidades, nas quais a administração municipal 

apresentava que este encaminhamento garantiria uma escola melhor estruturada, 

com possibilidades de atender todo o ensino fundamental, ocultando as contradições 

impostas pela política de dualidade.  

As discussões oportunizadas não tiveram o intuito de debater em 

profundidade os impactos desta política, de forma a envolver efetivamente e 

incentivar a participação das comunidades. Dessa forma, percebe-se que o governo 

municipal, ao nuclear ou consolidar estas escolas, optou por uma visão 

economicista, sem considerar a história, diversidade e interesses das comunidades 

atendidas. 
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No capítulo três observou-se as aproximações dos princípios do Ruralismo 

Pedagógico no desenvolvimento das políticas para as escolas rurais nas primeiras 

décadas do século XX. Foi possível identificar nas políticas destas escolas 

anuências com este movimento, ou seja, uma ênfase na escolarização como 

mecanismo de fixação do homem no campo. Mas estes princípios fracassam com o 

desenvolvimento do modo de produção capitalista que necessita desta reserva de 

trabalhadores no processo de industrialização. 

Neste capítulo analisou-se a educação ofertada às populações camponesas 

e suas proximidades ou afastamento com os princípios do Ruralismo Pedagógico e 

do Movimento por uma Educação do Campo, com o objetivo de conhecer as 

políticas deste campo da educação. Destacou-se também que este movimento 

constitui-se, no ano de 1999, em plena fase de expansão do projeto neoliberal, e 

nesse contexto, conquista importante política e marcos legais para este campo da 

educação. 

Também foi apresentada a legislação conquistada nos processos de luta das 

populações do campo que tem como principal referencial o Movimento por uma 

Educação do Campo, MST e Via Campesina. Esta legislação consubstancia 

importantes indicadores de políticas públicas para este campo da educação. No 

entanto, faz-se necessário a estes movimentos permanecerem organizados para 

garantir a implementação destas políticas. 

Fez-se um comparativo entre o Ruralismo Pedagógico e o Movimento por 

uma Educação do Campo, buscando evidenciar suas similitudes e diferenças, bem 

como, os contextos históricos nos quais perpassam as políticas defendidas por 

ambos movimentos. Percebe-se, nas teses defendidas pelo Movimento por uma 

Educação do Campo, um aprimoramento no conteúdo político para este campo da 

educação. 

Um ponto importante abordado neste capítulo foram as diferenças entre a 

Educação Rural e uso da terminologia da Educação do Campo, onde considera-se 

que não é mera semântica, pois a Educação do Campo abriga as diferentes 

experiências que, no final da década de 1990, dão fôlego para que os Movimentos 

Sociais Populares do Campo se articulem e pautem a Educação do Campo na 

agenda educacional brasileira, como identificado, vêm se construindo 

historicamente, com uma vinculação intrínseca à concepção de educação voltada a 

estas populações. 
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A aproximação do Município de Araucária com o debate da Educação do 

Campo e sua produção teórica suscitou encaminhamentos analisados para a 

organização de políticas públicas desta modalidade de educação, como a criação da 

Coordenação de Educação do Campo (2005), que fundamenta a organização de 

políticas de formação continuada e documentos pedagógicos e políticos que foram 

objetos de análise neste capítulo. 

No último capítulo finalmente chega-se a apontar e analisar os elementos 

orientadores das políticas de formação continuada presentes nos documentos e 

legislação municipal, priorizando-se as Diretrizes Curriculares Municipais de 

Araucária/2008, Proposta Preliminar do Plano Municipal de Educação/2008, assim 

considerada por não ter passado pela aprovação legislativa, Normas para a 

Educação do Campo na Rede Pública de Araucária/ 2012 e Diretrizes Curriculares 

Municipais/2012. 

Outro ponto abordado foi a aproximação deste Município com as teses 

centrais da Educação do Campo, priorizando os eixos que objetivam incorporar, na 

organização didática desta modalidade, a cultura, identidade, diversidade e 

especificidade das populações do campo, a fundamentação teórica, a garantia de 

Educação Básica para as populações do campo, a gestão democrática e a 

organização das comunidades escolares. Considera-se nessa pesquisa que ainda 

há muito o que fazer para se concretizar uma formação inicial de professores de 

maneira a convergir com as exigências da Educação do Campo. 

Respeito a Cultura, Diversidade e Especificidade das populações do campo - 

na organização didática, reconhecendo a cultura e os modos de vida das 

populações do campo, observa-se que o desenvolvimento das práticas pedagógicas 

nesta rede de ensino privilegia-se a memorização e a reprodução do conhecimento. 

A homogeneidade no trato com o conhecimento prevalece nas diversas situações de 

ensino e aprendizagem. Além disso, percebe-se que as atividades propostas pelas 

escolas não permitem que os alunos expressem saberes e conhecimentos 

construídos no convívio com seus pares, família e demais moradores da área rural. 

Portanto, os documentos municipais dialogam com este eixo da Educação do 

Campo, mas a realidade das escolas ainda distancia-se desta concretização. 

Fundamentação Teórica e Direito à Educação das Populações do Campo - o 

direito à educação básica das populações do campo, princípio fundamental neste 

campo da educação, convive com o fenômeno da dualidade. Avaliado como política 
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de conformação de interesses, sendo que o regime previsto de colaboração entre os 

poderes torna-se desresponsabilização, pois, para garantir as condições estruturais 

necessárias e materiais da unidade escolar, nenhuma das instâncias assume a 

responsabilidade, justificando esta ser do outro poder. 

No que tange a educação infantil, as condições de oferta e sua qualidade 

apresentam limites gravíssimos. As sedes desta modalidade são em prédios 

alugados, representando um desperdício de dinheiro público. As condições destes 

espaços são precaríssimas devido ao fato das instalações serem em casas de 

madeira, com banheiros precários, salas com pouco espaço e pouco arejadas.  

A fila de espera em alguns casos é maior que a oferta. Portanto, há muito a 

avançar na qualidade e oferta. Percebe-se que em relação à garantia da Educação 

Básica para as populações do campo existe um déficit nas políticas públicas que 

não garantem a efetividade de uma educação pública de qualidade.  O recorte feito 

na pesquisa sobre a Educação Infantil referiu-se às condições, em termos 

municipais, para estas unidades, pois tanto no campo ou na cidade convivem com a 

mesma precariedade. Com referência à relação teoria e prática, de forma geral, em 

todos os documentos e políticas de formação continuada analisadas verificou-se um 

distanciamento entre os referenciais previstos nos documentos e o seu 

desenvolvimento na atividade pedagógica, bem como, nas formações organizadas. 

As temáticas trabalhadas distanciam-se da cultura e identidade das populações 

rurais, mas também não dialogam com uma apropriação qualificada do 

conhecimento historicamente produzido. 

Gestão Democrática e organização das comunidades do campo – A necessária 

tríplice educação, gestão e atividade política, tão cara ao Movimento por uma 

Educação do Campo distancia-se do cotidiano das escolas localizadas no campo 

deste município, pois não existem mecanismos de participação das comunidades 

atendidas, bem como, de iniciativas de participação dos alunos nas decisões sobre a 

oferta e acesso à escolarização e melhoria das condições destas escolas. 

 As ações são pontuais e convivem com ataques frontais aos direitos 

consolidados na legislação deste campo da educação. Sendo assim, faz-se 

necessário fixar como marco o vínculo intrínseco entre a luta por uma Educação do 

Campo e a educação formal. Pois, a Educação do Campo vem se materializando 

como uma maneira de ocupar espaços de educação formal. Tendo por base a 

concepção e o fazer educativo da Educação do Campo, avançando e tensionando 
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na esfera da política pública, tanto no aspecto político, como no didático-pedagógico, 

e através dele, garantindo sua incidência de forma direta em processos educativos 

formais, embora de forma lenta e gradual. 

O vínculo com as comunidades atendidas neste município é bastante 

incipiente. Os pais são chamados nas escolas para discutir questões de rendimento 

e disciplina das crianças e adolescentes. Não existem espaços para construir em 

conjunto a organização do trabalho pedagógico, sendo o Conselho de Escola mera 

instância para respaldar as ações da gestão da escola. Durante o ano letivo são 

oportunizadas algumas festas, como Festa Junina, Dia das Mães, Dia da Criança, 

entre outras, tornando-se apenas espaços festivos, sem possibilidade de 

organização e reconhecimento destas comunidades. Existem ações de parcerias 

entre SMED e outras secretarias que oportunizam atividades festivas e de lazer. 

Porém, estas atividades são escassas e tornam-se apenas momento de interação 

sem responsabilidade de articular estas comunidades em torno de causas comuns. 

Os princípios da Educação do Campo identificados nos documentos e 

legislações municipais tratam da Educação do Campo. No entanto, as escolas 

muitas vezes apresentam uma concepção urbano-industrial, dificuldade na 

igualdade de condições e acesso para todos e adequação curricular na 

temporalidade e espacialidade e, respeito às diferenças socioeconômicas e 

culturais. 

O posicionamento dos professores sobre elementos que consideram 

importante para as políticas de formação continuada das escolas públicas 

localizadas no campo traz importantes referenciais de análise, ou seja, a 

necessidade de considerá-los nestas políticas e que as atividades desenvolvidas 

que atinjam o conjunto dos professores não restrinjam-se a ações pontuais. 

Entende-se que um programa de formação continuada para os professores 

das escolas localizadas no campo deve fundamentar-se nestes encaminhamentos: 

 Inicia-se com a apresentação das terminologias Educação rural e 

Educação do Campo, histórico principal, conceitos, marcos legais, movimentos 

sociais e sindicais do campo; 

 Segue-se com a organização do trabalho pedagógico na perspectiva 

da Educação do Campo: cultura e diversidade, educação, currículo e movimentos 

sociais; 
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 Elaboração, sistematização, discussão, reelaboração e socialização 

das experiências dos professores; 

 Política de formação continuada que oportunize a construção do 

paradigma de Educação do Campo que contribui para organizar e instrumentalizar 

os educandos no sentido político e pedagógico. 

Finaliza-se com princípios pedagógicos fundamentais para o Movimento por 

uma Educação do Campo, ou seja, o exercício de prática educacional democrática 

que reforça a capacidade crítica e a escolha política do aluno. Para a formação de 

um sujeito ético politicamente que ao adquirir os conhecimentos científicos, 

pratica autonomamente ações conscientes, voltadas para a transformação. Este 

projeto de Educação visa desenvolver a criatividade, a criticidade e autonomia. “Pois 

quanto mais educada e preparada for a sociedade, mais participará e cobrará 

atitudes acertadas dos políticos” (SAVIANI, 2012, p.01). 
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